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EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR: da legalidade à legitimidade na Educação Infantil e 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental no Litoral Sul da Bahia 

 

RESUMO 

 

A partir da implantação da LDBN nº 9.394/1996 a Educação Física (EF) se tornou um 

componente curricular da educação básica, que compreende a Educação Infantil, o Ensino 

Fundamental e o Ensino Médio. No entanto, apenas em 2003 a EF passou a ser obrigatória 

nos currículos escolares por força de lei, e atualmente, mesmo diante dessa determinação 

legal, ainda há dificuldades para que esse componente curricular seja de fato legitimado e 

ministrado pelo professor licenciado em EF na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental em escolas municipais que compõem o Litoral Sul da Bahia. Nesse 

contexto, a presente pesquisa tem como objetivo geral analisar as questões para assegurar a 

legalidade e a legitimidade da Educação Física Escolar (EFE) na Educação Infantil (EI) e nos 

Anos Iniciais Ensino do Fundamental (AIEF), ministrada por professor (a) licenciado (a) em 

municípios do Litoral Sul no Estado da Bahia. A justificativa desse trabalho se dá por se 

propor a analisar as limitações e as possibilidades apontadas pelos gestores municipais de 

Educação, no sentido de assegurar a legalidade da Norma Jurídica vigente e a legitimar as 

aulas de Educação Física e do professor licenciado na EI e nos AIEF da educação básica em 

cidades do Litoral Sul da Bahia. Para atender os objetivos propostos neste estudo, foi adotada 

uma abordagem qualitativa descritiva que permitiu a construção de um diálogo entre as 

questões referentes ao contexto social que está sendo investigado, e o levantamento 

documental e bibliográfico feito sobre o tema em questão. O estudo teve como lócus os 26 

municípios do Território Litoral Sul da Bahia. Destes, 23 municípios responderam ao 

formulário informando os dados referentes ao quadro de professores licenciados em EF e a 

quantidade de escolas municipais de EI e AIEF. Para a realização das entrevistas com os 

gestores municipais de cada localidade, foi necessário, primeiro, ter a anuência de seus 

respectivos prefeitos. Destes, 13 cidades permitiram a realização das entrevistas, mas somente 

sete gestores participaram dessa etapa da pesquisa. O procedimento utilizado para a coleta de 

informações foi a pesquisa de campo. Para a gravação das entrevistas, foi utilizada a 

plataforma de encontros virtuais, Google Meet, juntamente com o aplicativo para gravação da 

tela das entrevistas, o Movavi Screen Recorder. Durante as entrevistas, foram feitas cinco 

questões fechadas e cinco questões abertas aos participantes, que tiveram suas repostas 

analisadas posteriormente através do método da Análise de Conteúdo (AC) de Bardin (2011). 

Os resultados apontam evidências de um contexto marcado por inseguranças e incertezas em 

relação à oferta das aulas de EFE na EI e AIEF nos municípios participantes do estudo; 

carência de professores licenciados em EF, logo, não há a contratação de professores 

licenciados; e ausência de estrutura física adequada para realização das aulas. Diante do 

exposto, o produto educacional proposto são orientações didáticas para construção de uma 

minuta de Projeto de Lei, que serão apresentadas aos Conselhos Municipais de Educação e/ou 

membros do Legislativo dos municípios do Litoral Sul, a fim de assegurar as aulas de 

Educação Física na Educação Infantil e nos Anos Iniciais Ensino Fundamental ministradas 

por professor (a) licenciado (a) na área, com carga horária semanais de duas horas.   

 

Palavras-chave: Educação Física Escolar; Legalidade; Legitimidade; Sul da Bahia. 

 

 



 

 

SCHOOL PHYSICAL EDUCATION: from legality to legitimacy in Early Childhood 

Education and Early Years of Elementary School on the South Coast of Bahia 
 

 

ABSTRACT 

 

From the implementation of LDBN nº 9.394/1996, Physical Education becomes a curricular 

component of basic education, which is understood by Early Childhood Education, 

Elementary Education and High School, but only in 2003 does it become mandatory in school 

curricula by law. Currently, even in the face of its obligation established by law, PE finds it 

difficult to be legitimized and taught by a teacher licensed in PE in Early Childhood 

Education and in the Early Years of Elementary Education in municipal schools that make up 

the South Coast of Bahia. In this context, the present research has the general objective of 

analyzing the issues to ensure the legality and legitimacy of School Physical Education (EFE) 

in Early Childhood Education (EI) and in the Early Years of Elementary Education (AIEF), 

taught by a teacher licensed in the municipalities of the South Coast in the State of Bahia. The 

importance of the research is due to the fact that it analyzes the limits and possibilities pointed 

out by municipal education managers, to ensure the legality of the current Legal Norm and to 

legitimize Physical Education classes and licensed teachers in the EI and AIEF of basic 

education in the municipalities of the South Coast of Bahia. Therefore, the research was 

carried out in the municipalities that make up the Território Litoral Sul da Bahia. Therefore, 

the research was carried out in the municipalities that make up the Território Litoral Sul da 

Bahia. Therefore, to meet the objectives proposed in the study, a descriptive qualitative 

approach was adopted, as it allowed dialogue with the studied reality to better understand the 

facts, in addition to carrying out a documentary and bibliographical survey. The locus of the 

research was the Território Litoral Sul da Bahia. At the time, the 26 municipalities that are 

part of the territory were invited, but only 23 municipalities responded to the form informing 

the data regarding the number of teachers licensed in PE and the number of municipal EI and 

AIEF schools. However, in order to carry out the interview with the municipal managers, the 

consent of the mayors of each of the invited municipalities would be required, however 13 

allowed the interview to be carried out, but only 7 participated in the interview. Field research 

was the procedure used to collect information. The Google Meet Platform, together with the 

application for recording the screen of interviews, Movavi Screen Recorder, was used during 

the interviews. During the interviews, 5 closed questions and 5 open questions were asked, 

which were subsequently analyzed using Bardin's Content Analysis (CA) method (2011). 

Evidences point to a scenario of insecurities and uncertainties when referring to the provision 

of EFE classes at EI and AIEF in the municipalities participating in the study, which point to 

the lack of licensed teachers in PE, lack of hiring of licensed teachers, also with the absence 

of Adequate physical structure to carry out the classes. In view of the above, the proposed 

educational product is didactic guidelines for the construction of a draft of the Bill, which will 

be presented to the Municipal Councils of Education and/or members of the Legislative of the 

municipalities of the South Coast, in order to ensure Physical Education classes in Early 

Childhood Education and in the Early Years of Elementary Education taught by a licensed 

teacher in the area, with a weekly workload of two hours. 
 

Keywords: Physical Education, School; Legality; Legitimacy; South of Bahia. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Conforme dispõe a Constituição Federal de 1988, em seu art. 6º, a educação é 

um direito de todos, concebido como um dos direitos e garantias fundamentais, ou seja, 

é uma garantia constitucional (BRASIL, 1988). De outra forma, a Lei de Diretrizes e 

Bases Nacional (LDBN) nº 9.394 de dezembro de 1996, surge com intuito de reforçar a 

garantia do direito a uma educação de qualidade que atenda a toda a população.  

Contrariamente, com o advento das Políticas Públicas Educacionais atreladas às 

políticas neoliberais de Estado mínimo, cujo objetivo é intervir o mínimo diante das 

questões sociais e outras demandas da sociedade, além do intuito de minimizar as 

obrigações sociais do Estado, há o comprometimento da garantia da qualidade da 

educação básica e do cumprimento da garantia deste direito (BELTRAMI, 2000).   

Mudanças no universo do trabalho e das políticas neoliberais voltadas para a 

educação e a formação do ser humano transformaram a sociedade dependente da relação 

de poder do mercado de trabalho, o que se deu, por exemplo, através da restrição de 

conteúdos e do gerenciamento da educação, corroborando, assim, para um desprestígio 

social da profissão de professor, bem como, para a manutenção da condição de baixos 

salários (SILVA, 2009; FARIA; MACHADO; BRACHT, 2012). 

Outras questões que podem ser mencionadas e que comprometem a educação 

básica, evidenciando a ineficiência do sistema educacional em garantir uma formação 

de qualidade, são: a evasão escolar; a falta de estrutura física das instituições públicas 

de ensino; a ausência de bibliotecas, quadras poliesportivas, laboratórios de ciência e 

informática; além da observância da desvalorização do professor pela precarização dos 

salários pagos (SILVA, 2009). Para Gadotti (2010, p. 7), “na educação, a qualidade está 

ligada diretamente ao bem-viver de todas as nossas comunidades, a partir da 

comunidade escolar. A qualidade na educação não pode ser boa se a qualidade do 

professor, do aluno, da comunidade é ruim”. 

Considerando que a qualidade da educação deve estar atrelada também à 

comunidade escolar, cabe ressaltar que, o espaço escolar é um lugar comum em que as 

aprendizagens se constituem para além das habilidades e competências. Isso porque esse 

é um universo que atende a vários grupos sociais do  nascimento às novas gerações, 

logo, deve ter o compromisso com a formação do ser humano em sua totalidade 

(RODRIGUES, 2001).Sendo assim, considerando as questões apontadas pelo autor, a 

Educação Física Escolar (EFE) deve se apresentar como um componente curricular da 
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educação básica ao lado de outras disciplinas curriculares, contribuindo para a formação 

humana do sujeito, tomando para si a responsabilidade em sistematizar de forma crítica, 

coerente e com competência os elementos da cultura corporal
1
 em suas diversas 

manifestações (OLIVEIRA, 1999). 

Por outro prisma, a EFE encontra dificuldades em ser reconhecida como área de 

conhecimento e como um componente curricular que contribua, efetivamente, para a 

formação humana. Inobstante, as constantes mudanças acerca da legitimidade da EFE 

ao longo da história têm posicionado essa área em um patamar inferior no que se refere 

às atividades intelectuais ofertadas na escola, o que demonstra fragilidades do espaço 

escolar. Por esse motivo, Bertini Júnior e Tassoni (2013), Castellani Filho et al. (2014) 

defendem que a EFE deve assumir o protagonismo no processo educativo dentro da 

escola, rompendo com práticas ligadas à aptidão física e se aproximando do novo 

contexto social a partir de uma perspectiva histórico-cultural. 

Mesmo diante do seu reconhecimento pela legislação vigente
2
, de acordo com 

Bertini Júnior e Tassoni (2013, p. 467), o componente curricular – EF - ainda se 

encontra “sem prestígio ou sem significado na escola”. Somente após a alteração do 

texto por meio da Lei nº 10.793/2003, acrescentando o termo obrigatório
3
, a disciplina 

passou a ser componente curricular essencial em toda educação básica, mas, em virtude 

da lei, faculta a sua prática em alguns casos descritos dos incisos I ao VI
4
 deste artigo 

(BRASIL, 2003). Assim sendo, Souza Júnior e Darido (2009) apontam que, mesmo 

atribuído o status à disciplina de EFE, esta não se equipara às outras disciplinas, devido 

ao dispositivo da lei que faculta a sua prática para os casos descritos em sua legislação. 

Estudos voltados aos aspectos relacionados à legitimidade da disciplina EF como 

componente curricular da educação básica mostram impactos relevantes para assegurar 

                                                 
1
 Esporte, Dança, Jogos e Brincadeiras, Lutas e Ginástica. 

2
 Legislação – (Lat. legislatione.) S.f. Conjunto de leis; ciência das leis; sistema legal de um 

Estado (SANTOS, 2001, p. 144). 
3
 Art. 26º §3º da Lei 9394/1996 “A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, 

é componente curricular obrigatório da educação básica.” (Redação dada pela Lei nº 10.793, de 

1º.12.2003).  
4
 Sendo sua prática facultativa ao aluno (Redação dada pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003): 

I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; 

II – maior de trinta anos de idade; 

III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à 

prática da educação física;  

IV – amparado pelo Decreto-Lei no 1.044, de 21 de outubro de 1969;   

V – (VETADO); 

VI – que tenha prole. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1044.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1044.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1044.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/2003/Mv07-03.htm
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sua legalidade e legitimidade nos espaços escolares, mais especificamente, na EI e nos 

AIEF. Esse processo envolve discussões relevantes para garantir o reconhecimento 

desse componente curricular e promover a organização coletiva da área, assegurando, 

assim, sua legalidade. Para Souza Júnior e Darido (2009), discussões e reflexões são 

necessárias para a construção de uma identidade para a EF junto à organização do 

currículo escolar.  

Atualmente, a existência de uma legislação por si só não tem garantido a 

permanência do professor e da disciplina EF nos espaços escolares de forma legítima, 

ocasionando insegurança jurídica no que se refere à manutenção deste componente e do 

professor licenciado. Sobre essa questão, apesar de novos estudos terem avançado nos 

debates sobre a EFE, há carência de pesquisas no campo da educação sobre o tema, 

segundo apontam os dados do trabalho realizado por Betti et al. (2010).  

É importante destacar que, em alguns estados do Brasil foram elaboradas e 

aplicadas leis e resoluções estaduais e municipais garantindo que aulas de EFE sejam 

ministradas por professores licenciados e ofertada a toda educação básica. Á título de 

exemplo: Foz do Iguaçu - Paraná Lei nº 2869/2003; São Paulo, Lei nº 11361/2003; 

Ponta Grossa, Lei nº 8011/2005; Goiás, Resolução nº 04/2006; Manaus, Lei nº 

332/2012; entre outros. Segundo Bahia, Nascimento e Farias (2016), mesmo diante 

desses avanços constitucionais e sociais, há a necessidade de ampliação de estudos 

científicos e discussões no que se refere às alterações apontadas na LDBN Lei nº 

9394/1996 referentes às aulas de Educação Física. 

Nesse contexto, o presente trabalho justifica-se pela necessidade de ampliação 

de estudos científicos a respeito da importância de assegurar a norma jurídica vigente 

que garanta que as aulas de EFE na EI e na AIEF sejam ministradas por profissionais de 

EF licenciados. A fim de conhecer o estado da arte sobre a respectiva temática, realizou-

se uma busca por artigos no periódico Capes, Scielo e Google Scholar, no período de 

novembro de 2021 a janeiro de 2022, utilizando os seguintes descritores: ‘Educação 

Física Escolar’, ‘Educação Infantil’, ‘Legalidade’, ‘Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental’. Os trabalhos que seriam analisados deveriam ter sido publicados entre os 

anos de 1996 a 2022, marco temporal da implantação da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional nº 9.394/1996. A partir da leitura prévia dos títulos dos artigos e dos 

resumos, foram encontrados 61 artigos em sua totalidade, e destes, apenas um era 

matéria jornalística. Os descritores ‘Educação Física Escolar’ e ‘Educação Infantil’ 

apareceram em todos os artigos encontrados, porém os descritores ‘Legalidade’ e ‘Anos 
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Iniciais do Ensino Fundamental’ não foram citados conjuntamente em nenhum dos 

trabalhos. Sobre os dados coletados, importa ressaltar que eles confirmam a carência de 

pesquisas e discussões acerca da legalidade da disciplina EF como componente 

curricular obrigatório da educação básica assegurada na EI e nos AIEF ministrada pelo 

professor licenciado.  

Entende-se, portanto, que a relevância social deste trabalho colocará a 

Universidade a serviço da comunidade escolar e promoverá a viabilidade da 

manutenção da lei vigente, LDBEN nº 9394/1996, legitimando e assegurando para a 

comunidade escolar a oferta da disciplina EF em toda educação básica, através de um 

Projeto de Lei Municipal. Nesse sentido, pautado nos princípios de uma pesquisa de 

campo, serão levantadas e questionadas as possibilidades de garantir a efetividade 

legítima da disciplina EFE na EI e AIEF ministrada por professor licenciado. 

Para além da contribuição acadêmica e social desta pesquisa, e em conformidade 

com a produção científica atualizada, destaco que as inquietações que fundamentaram a 

respectiva investigação partiram, também, de experiências profissionais vivenciadas por 

mim como professora Educação Física Escolar (EFE) que atua a mais de 20 anos na EI 

e AIEF na rede municipal de ensino de Itabuna-Bahia. Ao longo da minha prática 

pedagógica, fui percebendo a insegurança e a incerteza da norma jurídica que havia na 

garantia da oferta da disciplina EF nas séries iniciais da educação básica. Mais 

especificamente, refiro-me à existência de uma norma jurídica vigente LDBEN, nº 

9394/1996
5
, que confere a obrigatoriedade do componente curricular EF em toda 

educação básica, mas não assegura sua efetividade em todas as escolas da rede. Há a 

oferta da disciplina na EI e nos AIEF, no entanto, sua execução dependia da demanda 

de professores licenciados no espaço escolar ou na rede de ensino.  

Feitas essas observações, ressalto que a relevância do estudo está centrada na 

contribuição para o reconhecimento do profissional licenciado em EF nos espaços 

escolares e a importância de ofertar das aulas de EFE na EI e nos AIEF. Além disso, 

intenta-se colaborar para ampliação e fortalecimento de estudos e publicação de 

pesquisas que poderão avançar no sentido de assegurar, de fato, o direito à permanência 

desse componente curricular nos espaços escolares. 

Sendo assim, para compreender o contexto em que este trabalho está inserido, 

                                                 
5 Lei nº 9394/1996 em seu art. 26 §3º em que reza: “a educação física, integrada à proposta 

pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da educação básica (Redação dada 

pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003), (BRASIL, 2003). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art1
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surgiu a seguinte questão indagadora: como assegurar a legitimidade e a legalidade da 

Educação Física Escolar na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental nos municípios que compõem o Litoral Sul do Estado da Bahia, 

ministrada por professor (a) licenciado (a)? Para tanto, foi delineado como objetivo 

geral do estudo: analisar as questões para assegurar a legalidade e a legitimidade da 

Educação Física Escolar (EFE) na Educação Infantil (EI) e nos Anos Iniciais Ensino do 

Fundamental (AIEF) ministrada por professor (a) licenciado (a) nos municípios do 

Litoral Sul no Estado da Bahia. Já os objetivos específicos são:  

a) delinear os aspectos estruturais e legais da Educação Física Escolar dos 

municípios do Litoral Sul da Bahia;  

b) identificar os limites e as possibilidades da Educação Física Escolar 

ministrada por licenciados (as), a partir das percepções dos (as) Secretários (as) 

municipais de Educação do Litoral Sul da Bahia;  

c) elaborar diretrizes para a implementação de uma minuta de Projeto de Lei que 

serão apresentadas aos Conselhos Municipais de Educação e/ou membros do 

Legislativo dos municípios do Litoral Sul, a fim de assegurar a Educação Física na 

Educação Infantil e no Ensino Fundamental Anos Iniciais, ministrada por professor (a) 

licenciado (a) em Educação Física. 

Conforme o exposto, importa destacar que esta pesquisa não está centrada 

apenas na legislação que concede à EF a condição de componente curricular obrigatório 

da educação básica, mas pretende-se, também, entender quais e como são as condições 

necessárias para ser legitimada no espaço escolar da EI e dos AIEF. 

Esta dissertação está organizada em cinco capítulos, a saber:  

No primeiro capítulo intitulado, “Caminhos metodológicos”, serão apresentados 

alguns aspectos da minha trajetória enquanto pesquisadora para a realização desta 

pesquisa, a caracterização dos critérios utilizados para a definição do cenário e 

participantes do estudo, a definição da abordagem metodológica adotada, os 

procedimentos e os instrumentos utilizados para coletar as informações, como os dados 

foram organizados e tabulados, e por fim,  apresento as questões éticas consideradas na 

pesquisa.  

No segundo capítulo nomeado, “A Educação Física Escolar Frente às Políticas 

Públicas Educacionais do Estado”, será apresentada a trajetória da constituição da EFE 

no cenário das políticas educacionais, os pontos e contrapontos deste componente a 

partir da legislação nacional e os desafios encontrados para assegurar sua legitimidade 
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nos espaços escolares.  

No terceiro capítulo denominado, “O perfil dos docentes de Educação Física que 

atuam na Educação Infantil e Anos Iniciais no Litoral Sul da Bahia”, traz em seu bojo 

um mapeamento realizado no Território Litoral Sul, para delinear o perfil constituído 

nos municípios quanto aos aspectos estruturais e legais do componente curricular EFE 

nas escolas municipais.  

O quarto capítulo intitulado, “Educação Física Escolar e as Percepções dos 

Gestores Públicos”, serão apontados quais são os limites e as possibilidades para 

legitimar a EFE ministrada por licenciados (as) na área nas escolas de Educação Infantil 

e Anos Iniciais do ensino Fundamental a partir da percepção dos Secretários Municipais 

de Educação.  

Para finalizar, o quinto capítulo, nomeado, “Diretrizes para Legitimar as Aulas 

de Educação Física na Educação Básica”, apresenta o produto final desta pesquisa que 

tem como um de seus objetivos assegurar a EFE na EI e no AIEF, ministrada por 

professor (a) licenciado (a) na área. Para tanto, foram elaboradas diretrizes para 

implementação de uma minuta de um Projeto de Lei as quais serão apresentadas aos 

Conselhos Municipais de Educação e/ou aos membros do Legislativo dos municípios do 

Litoral Sul. 
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CAPÍTULO 1 - CAMINHOS METODOLÓGICOS: percurso teórico 

metodológico adotado na pesquisa.  

 

Neste capítulo será apresentada a trajetória metodológica adotada nesta 

investigação, levando em consideração a problemática do estudo em tela. Para tanto, o 

desenvolvimento das seções a seguir se deu a partir dos seguintes elementos: 

caracterização e apresentação do estudo, dos participantes, dos instrumentos e 

procedimentos utilizados para realização da coleta de dados, do método adotado para 

realização da análise dos dados, dos teóricos que fundamentaram o desenvolvimento 

desta investigação e, por fim, apresentação de reflexões sobre questões éticas que 

envolveram a organização da pesquisa.  

 

1.1. Caracterizando o Estudo 

 

Diante do objetivo geral desta pesquisa de analisar as questões para assegurar a 

legalidade e a legitimidade da Educação Física Escolar (EFE) na Educação Infantil (EI) 

e nos Anos Iniciais Ensino do Fundamental (AIEF), ministrada por professor (a) 

licenciado (a) nos municípios do Litoral Sul no Estado da Bahia,  optou-se pela pesquisa 

de abordagem qualitativa, descritiva e bibliográfica, que permitiu uma compreensão 

ampliada do universo estudado, considerando que as informações encontradas durante o 

processo de pesquisa foram examinadas, bem como uma aproximação do pesquisador 

com o objeto pesquisado.  

Nesse sentido, a pesquisa científica social de abordagem qualitativa e de 

natureza descritiva, dialoga com a realidade estudada para melhor compreender os fatos, 

aproximando o pesquisador com o ambiente pesquisado, além de ampliar as análises, 

interpretações e compreensões acerca da própria pesquisa como um todo. Em 

conformidade com essas proposições, Gil (2010), Minayo (2011), Richardson et al. 

(2012) e Lüdke André (2018) afirmam que a essencialidade da pesquisa qualitativa é a 

interação do pesquisador com o participante.  

Segundo Richardson et al. (2012) e Minayo (2011), o método qualitativo não 

utiliza dados estatísticos como base para sua análise. Ao invés disso, o pesquisador pode 

descrever, de forma mais específica, o universo de significados e as características de 

situações diversas apresentadas no decorrer da pesquisa, que não se reduzem à 

quantificação. Considerando princípios da pesquisa qualitativa, para este trabalho foi 



22 

 

feita uma divisão metodológica em três etapas, a saber: a fase exploratória, o trabalho de 

campo e a análise e tratamento do material empírico e documental. De acordo com 

Minayo (20122), a este processo será dado o nome de ciclo de pesquisa.  

Nessa esteira, foi realizada, também, uma pesquisa bibliográfica sobre a 

Educação Física e suas relações com questões legais referentes à legitimidade desse 

campo.  Pois, as fontes bibliográficas proporcionam ao investigador a vantagem de 

imergir por diferentes fontes de pesquisas, permitindo uma amplitude de conhecimentos 

referentes a sua pesquisa, o que a torna singular quando o problema de pesquisa requer 

dados dispersos (GIL, 2010). 

De acordo com Lüdke e André (2018), a natureza descritiva da pesquisa conduz 

o pesquisador a registrar de maneira detalhada os acontecimentos que ocorrem no 

campo da pesquisa relacionado às descrições dos participantes, aos locais, aos eventos 

especiais, às atividades, à reconstrução dos diálogos, além de incluir relatos sobre o 

comportamento, as atitudes, as ações e as conversas dos participantes da pesquisa. 

Nesse viés, o presente trabalho foi realizado em duas etapas. Na primeira, a fase 

exploratória, foi feito o mapeamento dos municípios que fizeram parte do estudo, 

considerando questões como: o atual cenário em que se encontra a disciplina EFE 

nessas localidades; como as aulas estão sendo organizadas nas escolas de EI e dos AIEF 

e por quem estão sendo ministradas.  Segundo Gil (2010) e Minayo (2011), a fase 

exploratória é o momento em que o pesquisador organiza as ideias e as intenções de 

pesquisa como forma de preparação para adentrar em campo.  

Além disso, o levantamento de tais informações foi realizado a partir da análise 

documental, o que se justifica com base nos preceitos apontados por Lüdke e Menga 

(2018). Segundo os autores, esse método possibilita a complementação do trabalho 

investigativo com novos dados, a manipulação de vários tipos de documentos com a 

finalidade de estudar e analisar as informações factuais referentes às questões de 

interesse do pesquisador. No caso desta pesquisa, foram examinados os seguintes 

documentos oficiais: a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN, nº 

9.394/1996; a Lei nº 10.793/2003 que altera o art. 26 §3º da LDBEN/1996; a Resolução 

do Conselho Nacional CNE/CEB nº 7/2010; o Referencial Curricular Nacional para a 

Educação Infantil, 1998; os Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN: ensino 

fundamental – Educação Física, 1997; e a Base Nacional Comum Curricular - BNCC 

Lei nº 13.415/2017.  
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A segunda etapa da pesquisa, o trabalho de campo, teve como objetivo 

identificar os limites e as possibilidades da EFE ministrada por licenciados (as), com 

base nas percepções dos (as) Secretários (as) municipais de Educação do Litoral Sul da 

Bahia. Esta fase foi realizada a partir de entrevistas semiestruturadas com os Secretários 

de Educação dos municípios, permitindo aos participantes responderem indagações 

sobre o objeto pesquisado. Com efeito, a pesquisa de campo é um tipo de procedimento 

de estudo que permite ao pesquisador conhecer e compreender o universo da pesquisa, 

favorecendo um maior aprofundamento sobre as questões que permeiam um 

determinado grupo. E, ainda, configura-se como uma das possibilidades de interação do 

pesquisador com os participantes do estudo para encontrar as informações referentes ao 

objeto de estudado, sendo necessário estar próximo do seu campo de pesquisa 

(GONSALVES, 2001; GIL, 2010).  

 Portanto, conferiu ao final desse estudo elaborar diretrizes para a implementação 

de uma minuta de Projeto de Lei com intuito de garantir e assegurar a oferta das aulas 

de Educação Física por professores licenciados, através de um documento normativo, 

ou seja, instituir uma política de Educação Física para a Educação Infantil e Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental. 

1.1. Contexto do Estudo 

 

O presente estudo tem como campo de atuação o estado da Bahia, composto por 

417 municípios, com população estimada em 2021 de 14.985.284 de habitantes, área 

territorial de 567.295 Km², subdivididos em 27  Territórios de Identidade, que foram 

agrupados em conformidade com as demandas específicas, potencialidades e 

vulnerabilidades (ambientais, socioculturais, políticos e econômicos) de cada município, 

e subsidiadas através do Planejamento Estadual das Políticas Públicas, com o objetivo 

de atender às prioridades locais de cada região (BAHIA, 2022).  

A área territorial do estudo compreende o Território Litoral Sul da Bahia, que 

possui uma extensão territorial de 14.683,5 km², representado por 26 municípios: 

Almadina, Arataca, Aurelino Leal, Barro Preto, Buerarema, Camacan, Canavieiras, 

Coaraci, Floresta Azul, Ibicaraí, Ilhéus, Itabuna, Itacaré, Itajú do Colônia, Itajuípe, 

Itapé, Itapitanga, Jussari, Maraú, Mascote, Pau Brasil, Santa Luzia, São José da Vitória, 

Ubaitaba, Una, Uruçuca. De acordo com os dados apontados pelo último censo em 

2010, a população desses munícipios era de 771.636 habitantes, o que representa 5,5% 
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da população baiana, uma distribuição de 52,55 habitantes por km², que estão inseridos 

no Bioma da Mata Atlântica (BAHIA, 2012). Outros dados referem-se ao Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), nos AIEF em 2019 a rede pública 

atingiu a meta e cresceu 5,49, mas não alcançou 6,0 (INEP, 2021). 

   

 

Figura 1 - Mapa da Bahia 1 

 

 

Fonte: SECULTBA (2023). 
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Figura 2 - Território Litoral Sul 1 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SEI/SEPLAN (2012). 

 

1.2. Participantes do Estudo 

 

Com o propósito de identificar os limites e as possibilidades da EFE ministrada por 

licenciados (as), foram convidados (as) a participarem do estudo 26 Secretários (as) 

Municipais de Educação dos municípios que fazem parte do Litoral Sul da Bahia 

(Almadina, Arataca, Aurelino Leal, Barro Preto, Buerarema, Camacan, Canavieiras, 

Coaraci, Floresta Azul, Ibicaraí, Ilhéus, Itabuna, Itacaré, Itaju do Colônia, Itajuípe, 

Itapé, Itapitanga, Jussari, Maraú, Mascote, Pau Brasil, Santa Luzia, São José da Vitória, 

Ubaitaba, Una, Uruçuca). Para tanto, foram adotados os seguintes critérios de 

inclusão: a) estar Secretário (a) Municipal de Educação do Território Litoral Sul da 

Bahia, devidamente nomeado; b) aceitar participar da pesquisa e assinar o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). De outro modo, a pesquisa adotou os 

seguintes critérios de exclusão: Secretário (a) de Educação substituto ou não nomeado 

para o cargo; não aceitar participar da pesquisa; e os (as) que porventura aceitaram 

inicialmente, mas desistiram durante a entrevista.  

Importante ressaltar que, para os participantes concederem a entrevista, foi 

necessária a apresentação da carta de anuência do prefeito para realização da pesquisa 
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nos respectivos municípios. Essa foi uma etapa em que encontrei dificuldades para 

conseguir as assinaturas, primeiro, pela quantidade de municípios pertencentes ao 

Litoral Sul da Bahia (26 localidades), e segundo, pela dificuldade em recolher as cartas 

de anuência devido à demanda de trabalhos, exigida em razão do cargo de gestor. 

Diante do exposto, os municípios convidados a participar do estudo foram 26, e destes, 

apenas 13 prefeitos autorizaram a participação dos secretários nesta pesquisa.  

 

1.3. Instrumentos e procedimentos de coleta de dados 

 

Para a primeira etapa da pesquisa, a fase exploratória, com o objetivo de delinear 

os aspectos estruturantes e legais da EFE dos municípios do Litoral Sul da Bahia, foi 

realizado um levantamento de dados referentes à organização da locação dos 

professores licenciados em EFE, efetivos e contratados, que atuam nas escolas de EI e 

dos AIEF.  Inicialmente, foi feito contato junto à Secretaria de Educação dos municípios 

através do e-mail institucional de cada órgão, explicando a finalidade do estudo e a 

necessidade de envio de um requerimento solicitando dados institucionais acerca da 

organização e oferta da disciplina EFE na EI e nos AIEF. Mediante a posse dos dados, 

realizei o mapeamento do atual cenário em que se encontra a oferta da disciplina EFE 

em cada município pesquisado.  

Concomitantemente a estas iniciativas, foram realizadas leituras e análises dos 

documentos oficiais como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN, 

nº 9.394/1996; a Lei nº 10.793/2003 que altera o art. 26 §3º da LDBEN/1996; a 

Resolução do Conselho Nacional CNE/CEB nº 7/2010; o Referencial Curricular 

Nacional para a Educação Infantil, 1998; os Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN: 

ensino fundamental – Educação Física, 1997; e a Base Nacional Comum Curricular - 

BNCC Lei nº 13.415/2017. Um dos objetivos desse exame foi fundamentar os estudos 

da respectiva pesquisa através da análise de documentos sobre as Políticas Públicas 

Educacionais Nacionais voltadas para a EFE. 

A pesquisa documental valeu-se de fontes primárias, aquelas que ainda não 

haviam sido analisadas (documentos, cartas, reportagens de jornais e outros), e as 

secundárias, as que já haviam passado por algum tipo de análise (relatórios, pareceres, 

tabelas estatísticas e outros) (GIL, 2010). Este tipo de estudo é importante para o 

desenvolvimento de uma pesquisa de natureza qualitativa; é uma fonte de informação 

estável e rica, permitindo maior segurança no processo de análise e apresentação dos 
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resultados; é uma fonte natural que pode apresentar informações sobre um determinado 

contexto social, sendo este, um instrumento metodológico de baixo custo; e por fim, é 

uma fonte de complementação de informações para a adoção de outros tipos de técnicas 

(LÜDKE; ANDRÉ, 2018).  

Na segunda fase do estudo, realizou-se um levantamento bibliográfico por meio 

do estudo do estado da arte sobre o objeto estudado de trabalhos publicados entre os 

meses de novembro de 2021 a maio de 2022. Segundo Gil (2010), esse tipo de 

levantamento permite ao pesquisador a imersão em diversas fontes de pesquisa e a 

ampliação de seu repertório de conhecimento. No caso específico deste estudo, ressalto 

que ao fazer a revisão bibliográfica, optei por fazer uma revisão integrativa de estudos 

científicos acerca do processo cronológico e evolutivo do reconhecimento legítimo da 

Educação Física como componente curricular nos espaços escolares.   

Assim sendo, ao estabelecer estratégias para as buscas de artigos científicos, 

foram criados alguns critérios para inclusão e exclusão das pesquisas que seriam 

encontradas. No começo desta fase, o levantamento bibliográfico foi realizado em dois 

momentos. Inicialmente, o período de novembro de 2021 a janeiro de 2022, sendo 

considerado o marco temporal de 1996 a 2022, período caracterizado pela promulgação 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de nº 9394/96, que estabelece a 

disciplina Educação Física como componente curricular da educação básica em todo 

território nacional. Para tanto, os sites de busca explorados foram os Periódicos Capes 

(Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior), Scielo (Scientific Electronic Library Online) e Sholar (Google Acadêmico). 

Os descritores utilizados nestas buscas foram: “Educação Física Escolar”, “Educação 

Infantil”, “Anos Iniciais do Ensino Fundamental” e “Legalidade”, para melhor entender 

o processo de evolução da legalidade da EF nos espaços escolares.  

Os critérios de inclusão estabelecidos para esta primeira fase foram: a) o 

aparecimento dos descritores “Educação Física Escolar” e “Legalidade” e “Anos 

Iniciais” ou “Educação Física Escolar” e “Legalidade” e “Educação Infantil”, no título 

ou resumo dos artigos; b) o marco teórico a partir de 1996 a 2022; c) ser publicado em 

revistas com classificação A1 a B4; d) possuir relevância em relação à temática em 

estudo; e) o artigo seria considerado na íntegra. Neste primeiro momento, foram 

encontrados 61 artigos em sua totalidade, e apenas um dos artigos era uma matéria 

jornalística. No entanto, nenhum dos artigos encontrados dialogava com a temática em 

estudo, conforme será exposto na Figura 3 a seguir:  
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Figura 3 - Resultado da pesquisa realizada na primeira etapa do estudo (novembro de 

2021 a janeiro de 2022) 

 

 
Fonte: Elaborada pela própria autora.  

 

Concomitantemente, ao levantamento de documentos oficiais, a revisão 

integrativa continuou sendo realizada, agora, no período de janeiro a maio do ano de 

2022, utilizando os descritores “Educação Física Escolar” e “Legalidade”, nas bases de 

dados dos Periódicos Capes e Scielo, com marco temporal a partir de 1996 a 2022. 

Foram encontrados 13 artigos, mas apenas um atendeu aos critérios de inclusão 

estabelecidos nesta pesquisa, a saber: a presença dos descritores no título ou resumo, 

dialogando com a temática; e a publicação em revistas Qualis A1 a B4. Sobre esse 

momento, veja a seguir a Figura 4:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



29 

 

Figura 4 - Resultado da pesquisa realizada – descritores: “EFE” and “Legalidade” 

(janeiro a maio de 2022) 

 

 

Fonte: Elaborada pela própria autora. 

 

Ainda se tratando do levantamento bibliográfico das pesquisas nas bases de 

dados dos Periódicos Capes e Scielo, tendo como descritores “Educação Física Escolar” 

e “Legitimidade”, a partir do ano de 2003, período em que a EFE torna-se obrigatória 

em toda educação básica, foram encontrados 129 artigos obedecendo aos critérios de 

inclusão: a presença dos descritores no título ou resumo, dialogando com a temática; e a 

publicação em revistas Qualis A1 a B4. Foram incluídos 65 artigos, mas apenas seis 

dialogam com a temática em estudo, conforme apresentado na Figura 5 a seguir:  
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Figura 5 – Resultado da pesquisa realizada – descritores: “EFE” and “Legitimidade” 

(janeiro a maio de 2022) 

 

 

Fonte: Elaborada pela própria autora. 

 

E por fim, utilizando os descritores “Educação Física Escolar” e “Legitimidade” 

e “Anos Iniciais” e “Educação Infantil”, utilizando os mesmos critérios citados 

anteriormente, foram encontrados 14 artigos, mas nenhum dialogava com a temática em 

estudo (Ver Figura 6 adiante): 

 

Figura 6 - Resultado da pesquisa realizada - descritores: “EFE” e “Educação Infantil” e 

“Anos Iniciais” e “Legitimidade” (janeiro a maio de 2022) 

 

 
Fonte: Elaborada pela própria autora. 
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Posterior a revisão integrativa, foi possível observar que havia uma lacuna 

acerca da temática que está sendo investigada, o que evidencia que há a necessidade de 

ampliação de discussões e pesquisas acadêmicas que envolvam o objeto em estudo. No 

entanto, os estudos acadêmicos selecionados a partir dos critérios de inclusão nas buscas 

que foram realizadas, foram lidos e analisados com o objetivo de apontar os estudos que 

dialogam com a discussão da temática.   

Na terceira fase da pesquisa foi realizado um estudo de campo com objetivo de 

identificar os limites e as possibilidades da EFE ministrada por licenciados a partir das 

percepções dos Secretários Municipais de Educação dos municípios participantes do 

estudo. Foram realizadas entrevistas semiestruturadas orientadas a partir de cinco 

questões fechadas e cinco questões abertas. Inicialmente, os encontros iriam acontecer e 

seriam gravados através da plataforma Google Meet, a fim de seguir os protocolos 

sanitários criados devido ao período pandêmico da COVID 19. No entanto, como a 

ferramenta de gravação da plataforma não seria disponível gratuitamente, portanto, foi 

utilizado, também, o gravador de tela Movavi Screen Recorder, um aplicativo gratuito, 

disponível para programas Windows. A escolha desse procedimento metodológico se 

deu a fim de promover a interação entre pesquisador (a) e participantes, de modo que 

(GONSALVES, 2001; GIL, 2010; MINAYO, 2011), a partir das discussões sobre as 

questões propostas, eu pudesse fazer intervenções com objetivo de manter o foco no 

tema em questão.   

Iniciei a pesquisa de campo por meio de um contato via e-mail institucional e/ou 

telefone com os participantes do estudo para apresentação da proposta do projeto de 

pesquisa e para o encaminhamento e apresentação do Termo de Consentimento Livre 

Esclarecido (TCLE). Após a assinatura do TCLE, foi acordado, individualmente, com 

cada Secretário (a) de Educação o horário e o dia adequado para a realização da 

entrevista semiestruturada.  

Em um momento posterior à entrevista semiestruturada, as informações 

coletadas foram transcritas, revistas e organizadas, e em seguida, analisadas. A respeito 

desse instrumento de coleta e análise dos dados, importa destacar que, a gravação da 

entrevista permitiu ir além da fala dos entrevistados, já que, conforme apontado por 

Garcez, Duarte e Eisenberg (2011), a videogravação é um excelente recurso porque 

possibilita a projeção da imagem em movimento conjuntamente com o áudio, 

capturando não somente o que está sendo dito, mas, também, as maneiras como as 

pessoas se posicionam umas em relação às outras.   
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E por último, partindo da abordagem teórica de Bardin (2011), mais 

especificamente, utilizando o método da Análise de Conteúdo (AC), foi feito um estudo 

do material coletado, a fim de interpretar os dados. Esse método permite ao pesquisador 

a utilização de vários procedimentos de análise de dados para compreender suas 

variáveis e deduzir as mensagens recebidas, utilizando, para isso, a pré-análise, a 

classificação, a decodificação, o tratamento e a interpretação das informações 

(BARDIN, 2011).  

 

1.4. Cuidados éticos da pesquisa 

 

Importante salientar que todas as informações coletadas no decorrer da pesquisa 

estão sendo preservadas e serão utilizadas exclusivamente no período de execução da 

pesquisa. Nessa direção, a identificação dos participantes foi feita por nomes fictícios, e 

não será utilizado sob nenhuma hipótese o nome real, preservando desse modo suas 

identidades. Portanto, o respeito pela dignidade humana e pela especial proteção devida 

aos participantes das pesquisas científicas envolvendo seres humanos estão 

resguardados, conforme previsto na Resolução do Conselho Nacional de Saúde - CNS 

466/2012. 

Após o parecer Consubstanciado nº 5.479.331 e o Certificado de Apresentação 

de Apreciação Ética (CAAE) nº 56814322.3.0000.5526 do Comitê de Ética e Pesquisa 

(CEP) da Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) iniciei o processo de pesquisa 

de campo, o que permitiu a minha imersão no universo da pesquisa.  

Vale ressaltar que, os participantes da pesquisa poderiam a qualquer momento 

solicitar explicações acerca do projeto, assim como, desistirem de participar da 

pesquisa, mesmo se já tivessem assinado o TCLE, não havendo prejuízo ou penalidade 

caso isso viesse a ocorrer. E, ainda, caso acontecesse qualquer prejuízo ou dano 

decorrente de sua participação na pesquisa, o participante seria indenizado. 

 

1.5. Metodologia de Análise dos Dados 

 

Para o tratamento do material empírico e documental coletados, as interpretações 

das informações e possíveis respostas para o objeto estudado, o procedimento utilizado 

foi o método da Análise de Conteúdo (AC) de Bardin (2011). Esta análise é constituída 

por vários procedimentos que permitem ao pesquisador, através do exame do conteúdo 
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das mensagens, compreender as causas variáveis do fenômeno estudado, por meio de 

indicadores que proporcionam a dedução das comunicações recebidas, sendo 

desenvolvida em três fases: a) a pré-análise e a organização dos dados levantados; b) a 

exploração do material, classificação e decodificação dos dados; c) o tratamento dos 

resultados, e as inferências e interpretações para validar e significar os dados (BARDIN, 

2011).   

Após a realização das entrevistas semiestruturadas, iniciei a tabulação das 

informações. Em seguida, organizei, revisei e analisei os dados com base nos critérios 

utilizados para Análise de Conteúdo de Bardin (2011), definido como aporte teórico 

desta pesquisa.   

A princípio, para fazer a pré-análise, o material coletado foi organizado para 

uma sistematização inicial, seguidamente, foi examinado de maneira exploratória, para 

então, estabelecer categorias analíticas pautadas nos objetivos da pesquisa. Contudo, de 

posse dos resultados da coleta de informações, elas foram analisadas e descritas com 

base no aporte teórico do estudo.  

Por fim, após a conclusão das análises, foi elaborada uma orientação para 

elaboração de uma minuta de Projeto de Lei para instituir a Política de Educação Física 

na Rede Municipal, que será apresentada aos Conselhos Municipais de Educação e/ou 

os membros do Legislativo dos municípios do Litoral Sul, afim se assegurar a Educação 

Física na Educação Infantil e Anos Iniciais Ensino Fundamental, ministrada por 

professor (a) licenciado (a) na área. Após os resultados obtidos através do 

desenvolvimento deste estudo, um relatório dissertativo foi apresentado à comunidade 

acadêmica a qual faço parte, Universidade Estadual de Santa Cruz - UESC. 

Durante a etapa de exploração dos dados levantados, denominado codificação e 

definição de categorias de análise, levando em consideração a singularidade dessa fase, 

foi realizada a categorização das unidades de análise para uma melhor compreensão dos 

diferentes sentidos e significados das informações levantadas. Bardin (2011) aponta que 

a etapa da codificação representa a modificação das informações iniciais encontradas, 

que a partir de critérios precisos possibilitará a sistematização do conteúdo, que poderão 

ser definidas a priori ou a posteriori.  

Para tanto, nesta pesquisa as categorias de análise foram definidas a posteriori, 

elaboradas a partir das entrevistas realizadas com os gestores municipais. A partir disso, 

foi possível analisar as congruências e incongruências entre as percepções desses 

sujeitos acerca dos limites e possibilidades em ofertar o componente curricular EF nas 
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escolas municipais que atendam EI e AIEF seguindo as determinações da LDBN 

9.394/1996, ampliando nesta análise, as bases teóricas referentes às pesquisas e bases 

legais da EF. Nesse sentido, amparado pelos procedimentos da coleta de dados adotada 

nesta pesquisa, foi realizada a análise das falas dos gestores municipais entrevistados 

com a exploração de todo o material coletado, utilizando-se, primeiramente, a “leitura 

flutuante”, com intuito de identificar e organizar as informações levantadas.  

A exploração do material coletado permitiu descortinar as percepções acerca das 

limitações e possibilidades de oferta do componente curricular EF nas etapas iniciais da 

educação básica, que ensejou a identificação das unidades de registro e unidades de 

contexto. Considerando os procedimentos metodológicos adotados neste trabalho, as 

falas dos participantes foram contrapostas em relação à EF como componente 

obrigatório da educação básica descrito na legislação vigente.  Portanto, as categorias 

posteriori criadas a partir da análise das entrevistas com os gestores municipais, 

utilizando a plataforma do Google Meet juntamente com o aplicativo para gravação da 

tela das entrevistas, o Movavi Screen Recorder, foram: a) Caracterizando os gestores 

municipais de educação; b) O papel da EFE c) Descortinando os limites e possibilidades 

para ofertar a EF com professores licenciados nas escolas municipais do Litoral Sul da 

Bahia: desafios encontrados x legislação. Cabe salientar, que as gravações foram 

realizadas com a permissão prévia de cada entrevistado.  

A criação das categorias emergiu dos estudos das bases teóricas de Bardin 

(2011), considerando o significado das unidades linguísticas presente nas respostas dos 

sete entrevistados, fazendo uma comunicação com as bases legais e teóricas 

pesquisadas, a fim de interpretar e compreender suas falas. Logo, as unidades de 

registro foram elencadas por combinação de temas e termos frequentes nas entrevistas, 

o que ensejou as categorias que serão tratadas nas discussões dos dados no capítulo IV. 

Vale ressaltar que, a codificação dessas informações refere-se ao tratamento dos dados 

coletados em sua forma original em partes, neste caso, o corpus da pesquisa, buscando 

representar de maneira explicativa as características do conteúdo (BARDIN, 2011), 

sendo possível eleger as categorias supracitadas. 

A transcrição das entrevistas foi realizada logo após a sua realização para 

facilitar a organização do estudo. Dos 13 gestores que aceitaram participar da pesquisa, 

sete concederam entrevistas, sendo este um fator limitante para o levantamento das 

informações.  
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CAPÍTULO II – A EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR FRENTE ÀS 

POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS DO ESTADO. 

 

2.1. A Constituição da Educação Física no cenário da educação nacional 

 

 Dentro do cenário educacional, a história da Educação juntamente com a da 

Educação Física Escolar (EFE) foi constituída a partir de diferentes contextos e 

concepções políticas. Inicialmente, a EF foi pensada e organizada com base em 

perspectivas europeias, em que prevalecia o desenvolvimento do corpo por meio da 

ginástica, utilizada como instrumento para preparar e fortalecer os corpos que 

exerceriam a força do trabalho (SOARES, 2013).  

Entretanto, em relação aos aspectos históricos da EF no Brasil, é importante 

destacar que, a disseminação desse campo teve uma forte influência de concepções 

médicas e militares, ambas com a finalidade de construir uma sociedade com uma nova 

ordem social, política e econômica. Assim, as concepções pedagógicas articuladas às 

concepções médicas higienistas seriam responsáveis por promover a educação do corpo 

e da mente desse novo homem socialmente educado e forte.  

Cabe ressaltar que, no contexto social, político e econômico do Brasil, entre os 

séculos XIX e XX, as instituições militares foram as primeiras a promoverem a 

educação do corpo através dos exercícios físicos, sob o nome de ginástica. As 

instituições guiavam-se pelo modelo europeu que entendia o homem como ser 

biológico. Essas iniciativas faziam parte do Movimento Ginástico Europeu, século XIX, 

que foi implantado no Brasil (BRASIL, 1997; SOARES, 2013). Nesse período havia, 

então, um interesse de o Estado atender aos diversos segmentos da sociedade, dentre 

eles: a preparação militar, esportes de alto rendimento, finalidades estéticas e de saúde 

(SOARES, 2013). Para além dessas questões, Oliveira (2017) aponta que estes 

interesses serviam como mecanismos de alienação política ideológica. A título de 

exemplo, há a preparação que os jovens despendiam para adentar no exército forte, 

desmobilizando as forças opositoras, além do futebol através da seleção brasileira, 

firmando o ápice do modelo de governo autoritário e ditatorial (BERTINI JÚNIOR e 

TASSONI, 2013). 

De acordo com Darido e Rangel (2008), historicamente, o Brasil do século 

XVIII foi um marco para a EF, mais especificamente, a partir do surgimento da 

Reforma Couto Ferraz (Decreto nº 630/1851), o primeiro que regulamenta a EF nas 
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escolas, que é inserida, pela primeira vez, nos espaços escolares. Em seguida, outra 

reforma é elaborada, a Reforma Leôncio de Carvalho (Decreto 7.247/1879), 

contrapondo a Reforma Couto Ferraz. Aquela incluiu a ginástica nas escolas e fez a 

equiparação dos professores de ginástica aos demais que ministravam outras matérias. 

Com isso, surge, então, um novo paradigma da política educacional, em que o esforço 

para ampliação da educação competia à sociedade que caminhava para um mundo 

moderno, e seguia o modelo correspondente ao norte-americano e debatia a ideia do 

“ensino livre” (BRASIL, 1997; ROCHA, 2010; CASTELLANI, 2013). De acordo com 

Júnior (2013), a ginástica como prática corporal, influenciada pelos saberes intelectuais 

dos médicos higienistas, passa a ser pensada como um novo projeto de nação. Portanto, 

Soares (2013, p. 3): afirma que “a Educação Física será a própria expressão da 

sociedade do capital.” 

Posteriormente, Rui Barbosa em 1882 deu seu parecer ao Projeto 224 – 

intitulado “Reforma do Ensino Primário e várias instituições complementares da 

Instrução Pública”, elevar a EF em torno das discussões acerca da sua importância em 

países mais desenvolvidos, que haviam implantado a matéria de estudo nos programas 

escolares, considerando horários diferentes dos horários de atividades escolares nas 

instituições de ensino (BRASIL, 1997; ROCHA, 2010; CASTELLANI, 2013). 

Contudo, sobre a relação entre o Homem e o Estado Forte, no Parecer de Rui Barbosa 

há o entendimento de que não havia necessidade de formar homens espetaculares, mas 

seria necessário adotar a formação de sujeitos capazes de atingir o viço para obter uma 

vida equilibrada, afortunada, e consequentemente, seriam homens que preservariam a 

Pátria e a grandeza da espécie (QUEIRÓS apud CASTELLANI FILHO, 2013). 

Entretanto, mesmo sendo a EF articulada a uma finalidade utilitarista, o governo 

de Rui Barbosa foi um marco importante para seu reconhecimento, pois através dos 

seus pareceres
6
  promoveu a reforma educacional e defendeu implantação da EF como 

disciplina nos currículos escolares, possibilitando uma maior visibilidade dessa 

disciplina.  Marinho (1975, p. 19-20) ressalta que, Rui Barbosa influenciou “[...] para 

que, em nosso país se criasse uma mentalidade favorável à prática das atividades físicas 

quer sob a forma de ginástica, quer sob a de desporto ou exercício militar”. Assim, em 

conformidade com outros autores (GORDO; SANTOS; MOREIRA, 2014), não é 

                                                 
6
 Parecer de nº 224 de 1882 – O baiano Rui Barbosa foi o relator que defendeu a inserção da EF 

nas escolas brasileiras. 
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possível negar que foi um marco importante para a entrada da disciplina nas escolas 

brasileiras.  

Apesar da existência de uma legislação que aspirava a implantação e 

obrigatoriedade da EF nos currículos escolares, foi preciso a suspensão da sua execução 

mediante “a repugnância” com que foi recebida pela opinião pública, em especial, pela 

elite colonial imperial, que a associava à ideia de atividade manual, inferior e 

desprezível, não favorecendo a atividade intelectual. Nesse período, alguns pais 

proibiram suas filhas da realização das práticas relacionadas à EF, mesmo acarretando a 

perda do ano escolar, porque consideravam que essas práticas não contribuíam para a 

formação intelectual e ainda assim, relacionavam os exercícios físicos a preparação para 

o trabalho braçal. Outra dificuldade era a falta professores (as) para atender às 

demandas das escolas civis. Contudo, os positivistas defendiam a necessidade aparente 

da formação do homem disciplinado e rígido para a criação de um Estado que buscava o 

progresso (CASTELLANI, 2013; BRASIL, 1997). 

Já em 1932, a Revolução Constitucionalista torna oficial o Regulamento de EF 

do Exército e forma a escola de EF do Exército. Em 1933, então, substitui o Centro 

Militar de EF por meio do Decreto nº 21.324/1933, que autoriza o Método Francês em 

todo território, sendo utilizado como referência para formar os professores que atuariam 

em Escolas de EF Civis. Logo, em 1936 há a ampliação da prática da EF para o ensino 

secundário
7
, tornando-a, através da reforma educacional, obrigatória nesta etapa, no 

ensino comercial e superior, em todo território nacional (BRASIL, 1997; SOARES, 

2013; TESCHE; KAEFER, 2011). 

Posteriormente, no período Vargas, Estado Novo, a EF foi explicitada no texto 

da Constituição de 1937, fazendo referência a sua inclusão nos currículos escolares 

como prática educativa obrigatória, juntando-se ao ensino cívico e atividades manuais. 

Com isso, iniciou-se o processo de legalização e reconhecimento social da EFE, 

firmando-se como Política Pública Educacional na Constituição Nacional, que a institui 

como prática educacional obrigatória. No entanto, importa ressaltar que, o termo 

‘adestramento físico’, mencionado no texto constitucional, surgiu com a finalidade de 

preparação dos jovens em formar um corpo forte para defender a nação, o que seria a 

proposta do Estado para criar o novo homem (BRASIL, 1937; BRASIL, 1997; 

MOSKO, 2010). Logo, havia um predomínio e valorização de corpos disciplinados, 

                                                 
7
 No Brasil, ensino secundário correspondia a um grau ou nível do processo educativo, que tinha 

o significado de ensino médio, de segundo grau ou pós-primário (SILVA, 1969).   
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condicionados e doutrinados para o esporte, seja na EF e ou em relação a uma parcela 

da sociedade que fosse carente de tal condição. 

Foi nesse contexto social que a primeira Política Pública Educacional na 

Constituição Nacional reconhecendo a EF como prática educativa obrigatória foi 

implantada. No entendimento de Höfling (2001, p. 38), “O processo de definição de 

políticas públicas para uma sociedade reflete os conflitos de interesses, os arranjos 

feitos nas esferas de poder que perpassam as instituições do Estado e da sociedade como 

um todo”. 

Sendo assim, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 

4.024/1961, primeira legislação referente à educação nacional, previa em seu art. 22 a 

obrigatoriedade da EFE no curso primário e médio até os 18 anos de idade. Diante 

disso, o esporte passou a fazer parte das aulas de EFE e as práticas pedagógicas foram 

adequadas a partir do Método Desportivo Generalizado (BRASIL, 1961, 2007), 

corroborando para a capacitação física dos jovens ao ingressarem no mercado de 

trabalho (DARIDO e RANGEL, 2008). Não obstante, o Regime Militar (1964-1985) 

reafirma o papel da EFE como atividade voltada para a capacitação física através do 

Decreto-Lei de nº 705/69, que intensifica o predomínio esportivo no ensino superior e 

as dispensas das aulas para alunos do noturno, voltadas, predominantemente, para o 

mercado de trabalho (SOUZA JÚNIOR; DARIDO, 2009). 

Com o advento da reformulação da LDB por meio da Lei de nº 5692/1971, que 

traz em seu bojo a obrigatoriedade da EFE em todos os níveis da educação 

(BRASIL,1971a), foi mantido o critério da aptidão física e foi regulamentado os 

objetivos da EF, como atividades físicas de caráter recreativo, atividades que 

contribuam para o aprimoramento e o aproveitamento das potencialidades físicas, 

práticas de natureza desportiva com aprimoramento da aptidão física, dentre outras 

atividades voltadas para a esportivização (BRASIL,1971b). O critério de aptidão física 

na organização das atividades pedagógicas foi mantido, porque havia interesse por parte 

do governo na descoberta de atletas com talentos esportivos para representar o Brasil 

em competições importantes. Nesse sentido, havia uma intencionalidade do Estado em 

manter o caráter técnico militar das atividades físicas e ênfase na preparação 

profissional. 

Para Betti (1991), foi este “modelo piramidal”, que norteou as políticas 

educacionais para EF E, melhoria da aptidão física da população, estruturação dos 

desportos de massa para a comunidade e investimentos privados para organizar o 
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desporto de elite com objetivo de captar atletas de alto nível para competições 

realizadas no interior do país ou no exterior. Em relação a este último aspecto, importa 

ressaltar que preceitos dessa natureza serviram como base para implantar as condições 

de o capitalismo formar um atleta de alto rendimento, reforçando o papel da EFE como 

possibilidade de descobertas de novos atletas para representar o país e identificar os 

talentos nos espaços escolares. Isso fez com que o esporte se tornasse uma ferramenta 

indispensável para a formação de atletas, dando forma ao modelo piramidal (BETTI, 

1991). Para Castellani Filho (2013), a política adotada pelo governo autoritário tinha 

uma concepção instrumental da EF. 

Esse modelo piramidal da EFE serviria, então, de base para a descoberta de mais 

atletas para o país e identificação de talentos dentro dos espaços escolares. Portanto, a 

formação de atletas seria estímulo para os demais, e assim, o esporte escolar ganhava 

força: “[...] o topo da pirâmide deve realimentar a base” (BETTI, 1991, p. 110). Nesse 

sentido, Castellani Filho (2013) afirma que a EF tem sido sustentada para atender os 

privilégios da burguesia industrial em regime de colaboração com os capitalistas 

internacionais, aliados à tecnoburocracia militar civil. 

Apesar disso, na década de 1980, período caracterizado pela resistência à 

concepção biológica da EF, a ascendência do esporte na EFE foi reprovada nos 

discursos pedagógicos, porque o modelo esportivista defendido passou a ser indagado 

por gerar uma crise de identidade na EFE, em razão dos resultados apresentados que 

não promoveu os frutos olímpicos esperados. Essas questões geraram alterações nas 

políticas educacionais que foram direcionadas para os anos iniciais de educação básica, 

cuja predominância seria a psicomotricidade (BRASIL, 1997; DARIDO e RANGEL, 

2008). 

Feitas essas observações sobre alguns fatos históricos e políticos no cenário 

nacional, é importante também discorrer sobre elementos específicos da constituição da 

EF no cenário baiano, estado onde o presente estudo foi desenvolvido.  

Segundo as narrativas de Ferraro (1991), em seu livro, “EF na Bahia: memórias 

de um professor”, por volta dos anos de 1938 a 1942, as atividades físicas da juventude 

baiana foram um dos destaques apontados pelo professor Isaías Alves de Almeida, que 

era o então Secretário de Educação e Saúde do governo. À época, como não havia 

professores especializados para desenvolver as atividades específicas da EF, e por isso, 

foi necessário encaminhar alguns profissionais para se especializarem no Rio de Janeiro, 
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na Escola de EF do Exército
8
. Com o retorno deste grupo, foi possível disseminar e 

controlar a EF nas instituições públicas de ensino do estado. Logo, em 1940, momento 

posterior a criação de uma Superintendência de EF, foram encaminhados para a Escola 

Nacional de EF e Desportos da Universidade do Brasil professores e médicos que já 

atuavam no campo da EF, mas eram considerados leigos. A finalidade dessa iniciativa 

era promover uma resposta mais eficiente da EF no estado da Bahia, o que foi acabou 

possibilitando o desenvolvimento da EF e dos esportes em toda rede de ensino 

(FERRARO, 1991). 

Em 1942, por meio da Interventoria de Landulfo Alves de Almeida, sob a 

inspiração do Educador Isaías Alves de Almeida, o governo da Bahia publicou o 

Decreto nº 12.362 de 1º de julho de 1942, dando providências a criação e 

funcionamento da primeira Escola de EF da Bahia e da Colônia Escola, o que 

demandou a formação de novos quadros de professores habilitados para compor os 

cursos criados (FERRARO, 1991). Apesar de haver formação de professores de EF 

entre os anos de 1938 a 1942, a Bahia foi um dos estados que tardou a implantar o curso 

superior de EF. Por isso, durante algum tempo as pessoas que desejavam ter essa 

formação recorriam a cursos fora do estado, até que, em 1973, através de um convênio 

estabelecido entre o estado e a Universidade Católica de Salvador – UCSAL, surgiu o 

primeiro curso de EF do estado da Bahia, e somente em 1988 surgiu o curso na 

Universidade Estadual da Bahia (PIRES, 2013). Portanto, nota-se que havia uma 

vontade do governo em traçar uma política educacional que contemplasse a EF na rotina 

das escolas públicas da Bahia, um passo importante para legitimar sua prática nas 

instituições públicas de ensino. 

Para finalizar, ao considerar o percurso das políticas públicas educacionais no 

cenário nacional até o período de 1980, nota-se que a construção de uma sociedade justa 

e igualitária, e também com a formação do homem integral, não era uma preocupação 

do Estado. O Estado, em seus discursos políticos-ideológicos direcionados para o bem-

estar social, de liberdade, da coletividade com propósito hegemônico para a construção 

de um Novo Estado, buscou e ainda busca a apropriação dos corpos com a finalidade 

precípua de sua capacidade em troca da realização do trabalho, transformando a EF em 

instrumento de ordem para adestrar o físico. 

 

                                                 
8
 Escola  especializada na formação de militares e civis (FERRARO, 1991). 
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2.2.A Educação Física Escolar e a legislação nacional: pontos e contrapontos a 

partir da Constituição de 1988. 

 

Com o advento da Constituição da República Federativa do Brasil em 1988, o 

Estado passou a ser obrigado a garantir a implantação de políticas públicas para atender 

às demandas sociais. Como prevê o art. 6º da Constituição Federal de 1988, os direitos 

sociais são: educação, saúde, alimentação, trabalho, moradia, transporte, lazer, 

segurança, previdência social, proteção à maternidade e à infância e assistência aos 

desamparados (BRASIL, 1988). 

Considerando que a educação gratuita e de qualidade é direito de todos, foi 

promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN, Lei nº 

9.394/96, com a finalidade de garantir e assegurar que toda população brasileira viesse a 

ter acesso à educação, sendo responsável por esta oferta a União, os Estados e os 

municípios (BRASIL, 1988; 1996).  

Assim sendo, a Constituição da República Federativa do Brasil de 

1998(CF/1988) - merece ser apontada como um marco importante no cenário 

educacional nacional, visto que o documento é constituído de garantias de direitos que 

são fundamentais para a população como um todo. Segundo Oliveira (2018), o Direito à 

Educação, previsto pela CF/1988, firma a educação como um direito a todos os 

cidadãos. Em seu art. 6º, a educação é o primeiro direito social, validando como dever 

do Estado essa garantia no art. 205; do ensino público gratuito em estabelecimentos 

oficiais no art. 206, IV; e a definição de educação como direito de todos especifica no 

inciso VII a garantia do padrão de qualidade como um dos princípios do ensino ofertado 

(BRASIL, 1988).    

A CF/1988 ainda dispõe no art. 208, IV o dever do Estado em garantir a 

educação infantil em creches e pré-escolas, às crianças até cinco anos, passando a fazer 

parte do sistema de ensino (BRASIL, 2006). Outro ponto importante é o art. 227, que 

prioriza o atendimento à criança e ao adolescente, dando origem, inclusive, ao Estatuto 

da Criança e do Adolescente, Lei nº 8.069/1990, que reforça o direito das crianças de 0 

a 6 anos, e o atendimento em creche e pré-escola, art. 54, IV, (BRASIL, 1990). 

Em 1996, com a finalidade de efetivar o direito à educação, foi homologada a 

LDBN/1996 estabelecendo as diretrizes para a educação nacional. Com isso, a EFE foi 

contemplada em seu texto, estando descrita em seu art. 26, § 3º, que a EF na educação 

básica brasileira passa a ser vista e pensada no contexto escolar, agora como 
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componente curricular da educação básica. Então, a partir desta legislação ganha o 

status de matéria com objeto de estudo necessário e importante para a formação do 

sujeito, assim como os demais componentes (BRASIL, 1996). Apesar de ganhar 

visibilidade no cenário nacional, a EF ao longo do tempo tem buscado esforços para que 

seja valorizada. 

Apesar do status de componente curricular, a própria legislação apresenta 

algumas lacunas que, consequentemente, causaram diferentes entendimentos quanto sua 

aplicação legal. O texto da lei não especifica qual a formação do profissional que irá 

desenvolver a atividade, não faz referência quanto a sua organização nos espaços 

escolares, além de ser facultativo para os alunos que frequentavam os cursos noturnos, o 

que corroborou para o componente apresentar diversas interpretações (SILVA e 

VENÂNCIO, 2005). 

Todavia, em 1997, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN, 1997) trouxe 

uma proposta de reformulação das concepções que até aquele momento vinham sendo 

atreladas ao conceito de EF. Assim, novas abordagens pedagógicas surgiram a partir das 

correntes e concepções psicológicas, filosóficas e sociológicas com objetivo precípuo de 

se alinharem à LDBEN 9394/96 (BRASIL, 1998).  

Por consequência, a implantação dos PCN (1997) veio para operacionalizar a 

LDBEN nº 9394/96 por sua capacidade de adequação à realidade, constituindo-se em 

um referencial de “qualidade” educacional para todo território nacional, apesar de sofrer 

críticas em relação ao empobrecimento dos conteúdos nas aulas de EFE (BELTRAMI, 

2000; BRASIL, 1997). 

Contudo, a discussão sobre o papel da EFE na formação do sujeito foi sendo 

ampliada para uma nova forma de pensar e ver o componente dentro dos espaços 

escolares, desvinculando-a de concepções técnicas esportivas, indo para além do saber 

fazer, propiciando o saber pensar, e assim, apresentar o que a EFE tem para ensinar 

(SOARES et al., 2009). Por isso, “a escola não pode se ater somente a cabeça da 

criança, mas ao corpo inteiro. E, ainda, é possível lançar mão das atividades corporais 

para educar” afirma Freire e Scaglia (2009, p. 7-8).  Nesse sentido, a EFE deve buscar 

desenvolver todas as dimensões intelectuais, sensoriais, afetivas e gestuais do sujeito, 

privilegiando o saber pensar o que fazer, desligando-se dos rótulos técnicos e práticos 

(MEDINA, 2018; SOARES et al., 2009).  

Em 1º de dezembro de 2003, a Lei nº 9394/96 foi alterada através da Lei nº 

10.793, acrescentando ao art. 26 § 3º, o termo obrigatório, em toda educação básica de 
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ensino. No entanto, essa mudança apresenta uma incongruência em seu texto legal, 

quando faz referência ao fato de sua prática ser facultada aos alunos que cumprem uma 

jornada de trabalho igual ou superior a seis horas diárias, maior de 30 anos de idade, que 

estiver prestando serviço militar inicial ou em situação similar - estiver obrigado à 

prática da educação física -, ou com prole (BRASIL, 2003). Assim, para Souza Júnior e 

Darido (2009, p. 4), “a Lei 10.793 de 2003 representa um retrocesso de mais de 30 anos 

no que diz respeito aos pressupostos que respaldam os conhecimentos da área de EF”. 

No entendimento de Beltrami (2000, p. 153), quando a legislação (art. 26 da 

LDBN nº 9394/1996) permite que seja facultada nos casos descritos, cria-se a ideia para 

o aluno do exercício do direito de escolher: “Entretanto, são esses os segmentos-alvo 

que maior necessidade tem de uma aprendizagem que os eduque no sentido de preservar 

seu patrimônio corporal”. Nesse contexto, a legislação desfavorece sua legitimidade nos 

espaços escolares. 

No contexto histórico atual, a EFE, frente à legislação vigente, apresenta-se 

como componente curricular obrigatório da educação básica descrito na LDBN nº 

9394/1996, reconhecida como disciplina pedagógica. Mas, anteriormente, a concepção 

do Estado pautava este componente como atividade desportiva. Contudo, Rei e Lüdorf 

(2012) mencionam que Betti (1991) já havia observado que o comportamento 

profissional desse grupo de trabalhadores corroborou para este entendimento, levando 

em conta a instável legitimidade deste componente nos espaços escolares.  

Entretanto, a fim de entender como essas questões estão relacionadas ao 

contexto no qual a EF no Brasil foi inserida, a seguir apresento uma breve reflexão 

acerca das influências que esse campo teve ao ser disseminado no país. A respeito disso, 

destaco as concepções médicas e militares citadas anteriormente, visto que ambas 

tinham como finalidade construir uma sociedade com uma nova ordem social, política e 

econômica.  

As concepções pedagógicas articuladas às concepções médicas higienistas 

seriam responsáveis por promover a educação do corpo e da mente desse novo homem 

socialmente educado e forte. E, ainda, considerando o contexto social, político e 

econômico do Brasil, as instituições militares foram as primeiras a promoverem a 

educação do corpo através dos exercícios físicos sob o nome de ginástica
9
, guiado pelo 

modelo europeu que entendia o homem como ser biológico, o que fazia parte de um 

                                                 
9
 O termo “ginástica”, que aparece em obras da época, pode ser considerado sinônimo de 

Educação Física (SOARES, 2013 p.4) 
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movimento chamado Movimento Ginástico Europeu, que foi implantado no Brasil 

(BRASIL, 1997; SOARES, 2013). 

Nessa perspectiva, ao ser contemplada no art. 26, § 3º, a disciplina EFE é 

reconhecida e começa a ser pensada no contexto escolar como componente curricular da 

educação básica, sendo elevada ao status de matéria com objeto de estudo, juntamente 

aos demais componentes, e é, então, compreendida como um aspecto relevante na 

formação dos sujeitos (BRASIL, 1996).  

Apesar de legalmente descrita, a própria legislação apresenta algumas 

inconsistências quanto a sua aplicabilidade. Na descrição da sua norma não há o 

estabelecimento de critérios que impeçam ou modifiquem o fato de ser facultativa nos 

casos descritos pela legislação, regulamentando as dispensas das aulas; não há a 

definição da formação específica do profissional que deverá desenvolver as atividades 

na EI e nos AIEF; e não há a especificação de  como deve ser sua organização dentro da 

escola, possibilitando diferentes interpretações para legitimar este componente 

(DARIDO; RANGEL, 2008; SILVA e VENÂNCIO, 2005).   

Além desses aspectos, a Resolução do Conselho Nacional CNE/CEB nº 7/2010 

“Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos”, 

trazendo em seu bojo critérios que estabelecem a organização curricular do sistema de 

ensino e das unidades escolares. Nesse texto, as diretrizes apontam que o currículo da 

Base Nacional Comum do Ensino Fundamental deve conter obrigatoriamente a 

disciplina EF de acordo o art. 26 da LDBN nº 9394/1996, dentre outros componentes. E, 

ainda, sinaliza que esses componentes serão organizados de acordo com a área de 

conhecimento, sendo a EF, então, de pertencimento à área de linguagens. Por fim, esse 

texto endossa que a EF é um componente obrigatório do currículo do Ensino 

Fundamental e deve ser integrada à proposta Político-Pedagógica da escola (BRASIL, 

2010). 

Portanto, a Resolução CNE nº 7/2010 torna-se contraditória, já que eleva a EF 

ao status de disciplina obrigatória, corroborando com a LDBN nº 9394/1996, e ao 

mesmo tempo, fragiliza este componente curricular, tornando-o incipiente quanto ao seu 

objeto de conhecimento, ao apontar que o professor referência da turma do 1º ao 5º ano 

pode ministrar as aulas de EFE. Sendo assim, este documento contraria a legitimidade 

da EF nos espaços escolares e que abre brecha na educação básica de ensino nos anos 

iniciais do 1º ao 5º ano com esta indicação, estando assim descrito: 
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[...] Art. 31 - Do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental, os componentes 

curriculares Educação Física e Arte poderão estar a cargo do professor de 

referência da turma, aquele com o qual os alunos permanecem a maior parte do 

período escolar, ou de professores licenciados nos respectivos componentes 

(RCN nº07/2010). 

 

No tocante à discussão, dados de uma pesquisa apresentada pelo Instituto 

Federal de Minas Gerais na cidade de Barbacena, em 2014, mostram que, quanto às 

aulas de EFE serem ministradas por professor referência da turma nos AIEF, cerca de 

86% dos professores entrevistados não se sentem preparados para ministrarem as aulas, 

e alegam que suas formações não contemplam esta especificidade de conteúdos e de 

preparação didática. Além disso, todos os professores entrevistados julgam ser 

necessária a presença do profissional licenciado no espaço escolar para ministrar as 

aulas de EFE (DOS REIS et al., 2014).  

Os dados desse estudo (DOS REIS, 2014) apontam que a resolução caminha na 

contramão da legitimidade de o espaço escolar para o professor licenciado ministrar as 

aulas de EFE, visto que, a disciplina EFE contempla um objeto de conhecimento 

específico e legítimo, não cabendo o desenvolvimento desta atividade escolar a outro 

profissional não licenciado em EF.  

Outro ponto que pode ser destacado se refere às “Diretrizes Curriculares para a 

Educação Infantil”, Resolução nº 5 de dezembro de 2009. Esse documento não faz 

referência ao componente curricular da EFE em seu bojo, apesar de existir uma 

legislação que define sua obrigatoriedade em toda educação básica, a LDBN nº 

9.394/1996 no art. 26 §3º. Por outro lado, a BNCC para educação infantil também não 

legitima o componente curricular EFE na EI, mas em seu texto há o conteúdo da área 

específica referendado nos “campos de experiência” nesta fase da educação básica 

(SILVA, 2019), mais detidamente, ao fazer referência ao conteúdo “corpo, gestos e 

movimentos” (BRASIL, 2018). 

Contudo, as discussões em torno da legalidade e legitimidade da EFE tem sido 

parte dos debates pedagógicos e epistemológicos de pesquisadores e profissionais da 

área (CAPARRÓZ, 2001; ADORNO; HORKHEIMER, 2006; GONZÁLEZ, 2006; 

FENSTERSEIFER; SILVA, 2011; CARLAN; KUNZ; FENSTERSEIFER, 2012; 

BERTINI JÚNIOR; TASSONI, 2013; FURTADO; BORGES, 2020 Sobre o assunto, é 

possível inferir que há, de fato, a ausência de reconhecimento da disciplina como 

componente curricular da educação básica.   
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Além disso, outro desafio surge em torno da implantação do Novo Ensino Médio 

(NEM) a partir de suas novas diretrizes curriculares. O discurso apresentado pela Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017)
10

, ainda que apresente avanços em torno do 

objeto de estudo e das funções da EFE, aponta uma discussão legitimadora instável em 

relação à demanda da escola para práticas corporais (FURTADO E BORGES, 2020), a 

saber:   

 

[...] nas aulas, as práticas corporais devem ser abordadas como fenômeno 

cultural dinâmico, diversificado, pluridimensional, singular e contraditório. 

Desse modo, é possível assegurar aos alunos a (re)construção de um conjunto 

de conhecimentos que permitam ampliar sua consciência a respeito de seus 

movimentos e dos recursos para o cuidado de si e dos outros e desenvolver 

autonomia para apropriação e utilização da cultura corporal de movimento em 

diversas finalidades humanas, favorecendo sua participação de forma confiante 

e autoral na sociedade. [...] Experimentar e analisar as diferentes formas de 

expressão que não se alicerçam apenas nessa racionalidade é uma das 

potencialidades desse componente na Educação Básica. Para além da vivência, 

a experiência efetiva das práticas corporais oportuniza aos alunos participar, de 

forma autônoma, em contextos de lazer e saúde (BRASIL, 2018, p. 213). 

 

Validando o entendimento acima citado, Betti (2018), após fazer um estudo do 

componente curricular para o Ensino Fundamental na BNCC, observa que no 

documento normativo o discurso não apresenta um discernimento quanto ao que deve 

ser desenvolvido em cada nível de ensino, propiciando um distanciamento da 

aprendizagem sobre o universo das práticas corporais.  

Outra questão que pode ser ressaltada sobre a proposta da BNCC quanto à 

organização do campo dos saberes por áreas de conhecimento é sobre as competências 

gerais da Educação Básica. Refiro-me, mais detidamente, ao fato de que para todo EM, 

sejam as aprendizagens definidas como essenciais, aquelas obrigatórias em todas as 

etapas, sejam as direcionadas aos itinerários formativos, cuja organização curricular é 

facultada aos sistemas, redes e escolas, ambas, devem ser igualmente orientadas. Além 

da prerrogativa das instituições e sistemas de ensino, a EF não é componente 

obrigatório para todas as etapas do EM (BRASIL, 2018).  

E, ainda, a EFE compondo a área de linguagens disputa espaços com Língua 

Portuguesa, único componente obrigatório nas etapas do EM, Arte e Língua Inglesa. 

Assim, dentro da estrutura BNCC e das interferências político-ideológicas que compõe 

                                                 
10

 Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017), instituída pela Resolução CNE/CP Nº 2, é 

um documento normativo que regulamenta as aprendizagens essenciais que devem ser 

trabalhadas em todas as escolas públicas e particulares brasileiras que ofertam a educação 

básica.  
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este documento, a EFE juntamente ao componente curricular Artes, podem estar 

ameaçadas quanto à perda de espaço para os demais componentes que fazem parte a 

área de linguagens (AGUIAR; DOURADO, 2018; UCHOA; SENA, 2019).  

Como consequência das Políticas Públicas Educacionais aqui apresentadas, no 

caso, àquelas que estavam atreladas ao componente curricular EFE, nota-se que há na 

atualidade a necessidade de um olhar mais atento para o campo de atuação deste 

profissional licenciado, que vem perdendo sua legitimidade dentro dos espaços 

escolares. Como foi evidenciado, isso acontece em virtude dos discursos apresentados 

em documentos normativos serem construídos e modificados para atender às demandas 

do Estado. Este, por sua vez, a partir de políticas-econômicas neoliberais, impõe 

condições mínimas de garantias educacionais, bem como tem contribuído com o 

processo de sucateamento e privatizações dos serviços públicos fornecidos à sociedade 

(SILVA, 2004; FURTADO e BORGES, 2020). Segundo os autores, para reverter esse 

cenário caótico, é preciso que o diálogo e o debate entre pesquisadores, profissionais e 

gestores educacionais aconteçam de forma mais profícua, principalmente, no que diz 

respeito à necessidade da elaboração de políticas públicas educacionais que busquem 

garantir a manutenção da EF como disciplina em toda educação básica (SILVA, 2004; 

FURTADO e BORGES, 2020).  

Contudo, ao refletir acerca das Políticas Públicas Educacionais implantadas para 

gerenciar a EFE, é possível perceber que o viés que a tem direcionado corrobora para 

debilitar este componente curricular, em especial na EI e nos AIEF, os quais não exige 

uma cobrança legitimada pela sociedade, para que a oferta da EF seja ministrada nesses 

espaços escolares, e isso acontece, a partir do trabalho realizado por um professor 

licenciado.   

 

2.3. Desafios da Educação Física: sua legitimidade nos espaços escolares 

 

 Inicialmente, para adentar no universo da legitimidade é importante entender 

como acontece o processo de legitimação de uma lei. Mas, antes, é essencial apresentar 

alguns dos conceitos relacionados ao significado deste termo. 

 Importante salientar, que para regular as relações de conduta social foi criado o 

Direito, um conjunto de normas, imposta pelo Estado coercitivamente, para regular 

essas relações, pautadas nos critérios da justiça. Sendo assim, surge o Ordenamento 
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Jurídico, um conjunto de normas jurídicas
11

 que define as regras e os princípios 

uniformizados para conduzir as relações do Estado (NADER, 2014). Logo, as Leis que 

estão contidas neste ordenamento, ao serem cumpridas contemplam o Princípio da 

Legalidade. Já o Princípio da Legitimidade no ordenamento jurídico é parte do princípio 

democrático, pois está agregado à validação da sociedade (NADER, 2014; SIQUEIRA, 

2017). 

No atual contexto das políticas públicas educacionais do Estado, a legalidade e a 

legitimidade acerca EFE carecem de serem discutidas e ampliadas no âmbito das 

instituições acadêmicas, das pesquisas científicas, das discussões pedagógicas e da 

comunidade escolar.  

Partindo dos diversos papéis desempenhados pela EFE ao longo da sua 

constituição nos espaços escolares, nota-se certa fragilidade quanto o seu objeto de 

conhecimento frente às práticas pedagógicas. Refiro-me, mais especificamente, ao fato 

de a EFE ter encontrado alguns desafios para validar sua legitimidade na EI e nos AIEF 

(BERTINI JÚNIOR; TASSONI, 2013; FURTADO; BORGES, 2020). 

Em seus estudos, Furtado e Borges (2020) apresentam dois desafios. O primeiro 

é a necessidade de a EFE ser reconhecida como uma área de conhecimento que atua 

com a cultura corporal de movimento indispensável para a formação humana das 

crianças, jovens e adultos que fazem parte da comunidade escolar. E o segundo desafio 

é a necessidade de refletir sobre o real significado das práticas pedagógicas da EFE para 

a formação do sujeito. Segundo os autores, há, ainda, uma preocupação com o discurso 

persistente da BNCC que compromete a legitimidade nos espaços escolares. 

Quanto ao desafio das práticas pedagógicas, Oliveira (1999) já havia 

mencionado a necessidade de superação da ideia destas práticas como mera atividade. O 

autor defendia que era preciso ir além das abordagens psicomotoras e intervir 

significativamente no contexto escolar, no sentido de firmar esse espaço como legítimo 

para EFE, integralizando as discussões pedagógicas. Esse aspecto pode ser visto como 

uma evidência de que, ainda na atualidade, fragilidades como essas estão presentes e 

dificultam a legitimidade deste componente, mesmo diante de uma Norma Jurídica
12

 

vigente.   

                                                 
11 “é a conduta exigida ou o modelo imposto de organização social” (NADER, p. 101, 2014). 
12

 “Norma jurídica é a conduta exigida ou o modelo imposto de organização social (NADER, p. 

101, 2014)”. 
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Para Fensterseifer e González (2013, p. 33), um dos desafios da EFE para ser 

legitimada está também relacionado a um modelo de sociedade democrática e 

republicana. Sobre isso, os autores destacam que nas últimas décadas tem ocorrido a 

“desnaturalização” do papel da escola na educação das novas gerações. Ou seja, a 

escola da contemporaneidade está sendo questionada, o que tem corroborado para um 

cenário de crise na educação. Segundo Arendt (2002) apud Fensterseifer e González 

(2013), isso ocorre quando alguma coisa deixa de ser óbvia, considerando que, no atual 

contexto, é preciso a todo o momento justificar suas atualizações, inovações e provar 

para sociedade sua relevância no desenvolvimento dos sujeitos para sua formação 

humana.  

Esse estado de crise na educação pode gerar indagações da seguinte natureza, 

conforme apontado por Fensterseifer e González (2013, p. 34): “qual sentido da EF no 

interior da escola? Sobre este questionamento, os autores trouxeram em sua pesquisa 

algumas exemplificações, o que para eles têm sido um ponto de reflexão necessária 

manifestadas por alunos da escola básica, ocasionalmente em um trabalho de campo 

realizado por um aluno da graduação da Universidade Regional do Noroeste do Estado 

do Rio Grande do Sul - Unijuí. Os alunos, ao serem questionados sobre o que achavam 

das aulas de EF, alguns responderam que era a disciplina e aula que mais gostavam, 

porque “dá pra jogar bola”, mas perdiam muito tempo antes de iniciar a prática. Outro 

ponto está direcionado a um professor que estava participando de uma seleção de 

mestrado, afirma que com a aula prática de EF é tranquilo, o problema é a teoria na aula 

de EF (FENSTERSEIFER e GONZÁLEZ, 2013, p. 35).  

Os apontamentos de Fensterseifer e González (2013) mostram que questões 

subjetivas como as citadas nos estudos que os autores mencionaram são pontos 

importantes sobre a legitimação desse componente curricular que precisam ser 

debatidos e questionados. A respeito das questões levantadas anteriormente tanto pelo 

estudante, quanto pelo professor, sugiram as seguintes indagações: Por que será a aula 

que mais gosta? Que tipo de gostar pode despertar este querer? (FENSTERSEIFER e 

GONZÁLEZ, 2013).   

Por outro lado, cabe pontuar como relevante que já existe um movimento de 

engajamento entre profissionais para tratar a EFE como um componente curricular que 

dialoga com o Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola, contribuindo através das 

experiências vividas em suas práticas pedagógicas, para uma reflexão em torno do seu 

objeto de conhecimento. Tais profissionais têm a responsabilidade em compartilhar por 



50 

 

meio de relatos, pesquisas, espaços para discussões e trocas com seus pares, mas ainda 

assim, os desafios são muitos (GONZÁLEZ, 2006; FENSTERSEIFER; SILVA, 2011; 

CARLAN; KUNZ; FENSTERSEIFER, 2012). 

Esses levantamentos apontam para a necessidade constante de engajamento do 

profissional em marcar seu território no espaço escolar, de modo que suas práticas 

docentes sejam sistematizadas e legitimadas dentro desse contexto. A pertinência em 

sempre justificar as práticas pedagógicas vai além da busca pela validação da EF pelos 

seus colegas dentro da escola. Este reconhecimento perpassa também por um 

entendimento da sociedade acerca do seu objeto de conhecimento, a Cultura Corporal 

de Movimento.   

Pautados no entendimento da teoria crítica da sociedade por Axel Honneth 

(2003), Faria et al. (2012) apontam que o reconhecimento social é uma afirmação 

positiva, que impulsiona o sujeito a formar sua identidade a partir do desenvolvimento 

dos padrões morais e éticos. Desse modo, esse reconhecimento através dos seus pares é 

o instrumento necessário para apropriação da autonomia e autorrealização dos sujeitos. 

Logo, a negação do reconhecimento da disciplina EFE paralisa o professor, que pode 

está sendo visto como aquele que rege uma disciplina de “segunda classe”. 

Nessa esteira, estudos realizados utilizando o método empírico apontam que, em 

relação à disciplina EFE, o desprestígio perpassa pelo desrespeito pedagógico vinculado 

à falta de reconhecimento do componente curricular, e que ao tempo, a disciplina é vista 

no espaço escolar como uma disciplina de “segunda classe”. Ou seja, é uma visão de 

disciplina auxiliar das outras, sendo que sua oferta na escola é como um momento de 

descontração, com a intenção de aliviar as tensões causadas pelas disciplinas de esforço 

intelectual maior em sala de aula (FARIA, et al. 2010; MACHADO et al. 2010). Sobre 

isso, Faria et al. (2010, p. 126) ressaltam: “Nesse sentido, apesar de estar presente na 

escola em função de uma imposição legal, essa disciplina apresenta, no conjunto da 

cultura escolar um déficit crônico de legitimidade”. 

Medina (2018) afirma que, se a disciplina EF não construir uma identidade como 

componente curricular que promova o desenvolvimento de todas as dimensões 

intelectuais dos sujeitos, ficará aquém das suas capacidades. A respeito de sua 

legitimidade nos espaços escolares, Bertini Júnior e Tassoni (2013) pontuam que a 

disciplina EFE precisa assumir o protagonismo no ambiente escolar junto ao processo 

educativo e abandonar a velha crença de coadjuvante. Nesse sentido, para sua 
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ressignificação nesse espaço, a EF deve dialogar com o modelo de educação pautada na 

emancipação do sujeito (ADORNO e HORKHEIMER, 2006). 

Contudo, apesar desse cenário, a área tem apresentado alguns avanços. Freire e 

Scaglia (2009), sinalizam que a EF tem deixado há algum tempo de ser apenas uma 

disciplina prática, trazendo para seu cotidiano escolar o desafio do saber pensar e 

debater assuntos relevantes acerca das práticas desportivas através de uma visão crítica. 

Entretanto, Caparróz (2001) assinala que as dificuldades em legitimar a EF nos 

currículos escolares estão relacionadas aos seguintes fatores: as políticas educacionais 

neoliberais, as mudanças no mundo do trabalho, a organização coletiva da área e a 

regulamentação da profissão.  

Embora exista uma legislação que considera a EFE um componente curricular 

obrigatório na educação básica, sua legitimidade é comprometida a partir de mudanças 

institucionalizadas pelo Estado que corroboram para deslegitimar a presença do 

profissional licenciado nos espaços escolares, em especial, na EI nos AIEF. Isso faz 

com haja uma redução da carga horária do professor especialista e uma precarização do 

ensino ao negar ao aluno o direito a uma formação especializada.  

Portanto, é possível inferir que as políticas públicas educacionais atreladas a 

EFE, da forma como está sendo constituída, estão inseridas em um cenário crítico e de 

incertezas quanto à permanência desse componente obrigatório na educação básica e em 

relação ao futuro profissional daqueles que possuem formação específica, contribuindo, 

assim, para perdas nos espaços escolares e desvalorização desse campo.    
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CAPÍTULO III – O PERFIL DOS DOCENTES DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

QUE ATUAM NA EDUCAÇÃO INFANTIL E NOS ANOS INICIAIS NO 

LITORAL SUL DA BAHIA: que atua na EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR 

 

3.1. Aspectos Legais da Educação Física Escolar e os seus desafios frente a 

Legislação. 

 

Neste capítulo será apresentado um panorama político-educacional da EFE na EI 

e nos AIEF nos municípios que compõem o litoral sul da Bahia. Com efeito, pretende-

se nesta pesquisa responder a como a EFE está sendo ofertada na EI e nos AIEF, quais 

profissionais ministram essas aulas, as aulas estão sendo desenvolvidas e estão 

amparadas pela lei vigente que as regula. E, ainda, intenta-se promover algumas 

reflexões a partir dos dados que serão analisados acerca do cenário frente às políticas 

educacionais dos municípios pesquisados, no período de janeiro a junho de 2022.  

Diante do exposto até aqui, o presente estudo traz em seu bojo o cenário 

apresentado pelos municípios do Litoral Sul da Bahia referente ao perfil dos docentes 

que atuam na EF nas escolas de EI e AIEF (1º ao 5º ano) e sua legitimidade nesses 

espaços. Logo, o ponto de partida desta pesquisa foi delinear a legitimidade desse 

componente curricular nas escolas municipais. 

Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, a educação se constituiu 

como um direito fundamental de todos (BRASIL,1988). Tal movimento constitucional 

proporcionou o surgimento da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN), 

Lei nº 9.394/1996, com o intuito de garantir ao sistema de ensino a aplicação dos 

princípios educacionais descritos pela Constituição Federal, colocando em prática tais 

valores (CAVALARO; MULLER, 2009). 

A Lei n. 8.069, de 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e ao art. 

227 da Constituição Federal de 1988 trazem em seu bojo o dever da família e da 

sociedade de assegurar, com prioridade absoluta, à criança, ao adolescente e ao jovem o 

direito à educação, à liberdade, ao respeito e à dignidade, e também, o direito de brincar, 

praticar esportes e divertir-se (BRASIL, 1988; 1990; CAVALARO; MULLER, 2009). 

Nesse sentido, a EFE pode ser vista como parte integrante da proposta pedagógica da 

escola para a criança, o adolescente e o jovem. 

Desde 1996, quando foi regulamentada a LDBN nº 9.394 com intuito de reforçar 

as garantias constitucionais, as discussões referentes aos aspectos legais da Educação 
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Física Escolar vêm sendo aguçadas. Mais especificamente, a partir da publicação da 

LDBN/1996 quando, em seu art. 26, § 3º, a Educação Física passou a integrar a 

proposta pedagógica da escola como componente curricular da Educação Básica 

(AYOUB, 2001; BRASIL, 1996). Compreendem-se como educação básica a Educação 

Infantil (EI), o Ensino Fundamental (EF) e o Ensino Médio (EM). Logo, quando 

inserida no universo da EI, há uma ascensão para o ensino da EF (SOUSA; VAGO, 

1997).  

Nesse contexto, a EFE passou, então, a ser pensada como um componente 

curricular da educação básica juntamente com as demais disciplinas curriculares, 

tornando-se um dos pilares para a formação humana (BRASIL, 1996). Entretanto, sua 

legitimidade nos espaços escolares está sendo comprometida diante das alterações das 

Políticas Públicas Educacionais, as quais têm pensado a EFE a partir de uma 

perspectiva de inferioridade em relação às atividades intelectuais oferecidas pela escola 

(BERTINI JÚNIOR; TASSONI, 2013).  

Diante desse contexto político, a EFE foi contemplada no art. 26, §3º, da LDBN, 

Lei nº 9.394/1996, como um componente curricular da educação básica. Contudo, 

apesar da existência de uma Norma Jurídica que regulamenta essa inserção nos espaços 

escolares, a EFE encontra dificuldades para ser legitimada como componente curricular, 

visto que os sistemas de ensino interpretavam a lei de várias formas, pois o termo 

“obrigatório” não estava descrito na norma jurídica (FURTADO; BORGES, 2020). De 

outra forma, apesar de divergências nas discussões referentes ao reconhecimento, a EFE 

foi buscando seu espaço, deixando de ser uma mera atividade esportiva, passando a ser 

vista como uma disciplina da educação básica (SILVA; BRACHT, 2016).  

Em 2003, a lei foi alterada (pela Lei nº 10.793/2003), ficando a EFE descrita no 

art. 26, §3º, da Lei nº 9.394/1996, como um componente curricular obrigatório da 

educação básica (BRASIL, 2003). A partir disso, a EFE passa a ser interpretada, 

reconhecida e pensada no contexto escolar como uma disciplina cujo objeto de estudo 

se faz necessário, pois contribui para a formação integral do sujeito, assim como as 

demais disciplinas pedagógicas (MAGALHÃES; KOBAL; GODOY, 2007; BRASIL, 

1996).  

Estudos realizados por Kobal, Barbosa e Santos (2007), Godoy, Kobal, 

Magalhães, Furloni (2007), apontam para a percepção de que há um reconhecimento da 

comunidade escolar acerca do significado e da importância da EF para EI, mas há, 

também, uma distorção entre o discurso e a prática. Assim sendo, essa falta de 
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efetividade corrobora com as brechas apresentadas pela legislação vigente em dar 

margens para diversas interpretações que contribuem para fragilizar a EFE enquanto 

disciplina pedagógica, bem como um descaso com o profissional licenciado. 

Em confronto com a legitimidade da EFE na educação básica, a Resolução do 

Conselho Nacional CNE/CEB nº 7/2010 apresenta uma lacuna quando se refere aos 

AIEF, indicando que o componente curricular EF pode ser ministrado pelo professor 

referência da turma (BRASIL, 2010b). Sendo assim, a EFE, como parte integrante do 

contexto educacional, sofre as consequências das atuais políticas educacionais 

neoliberais, as quais têm gerado o sucateamento e a desvalorização profissional, 

priorizando a esfera privada em detrimento da pública, o que, por sua vez, provoca 

ingerência na elaboração e execução de Políticas Públicas Educacionais (SILVA, 2004).    

Apesar da existência desses regulamentos, no que se refere ao componente 

curricular EF como obrigatório na educação básica, nem sempre ele é garantido nos 

espaços escolares da EI e AIEF, corroborando para o seu não reconhecimento como 

parte destas etapas de ensino. Isso significa que, mesmo diante de uma legislação que a 

reconhece como componente curricular obrigatório, através da alteração da Lei em 

2003, é possível perceber que a EFE encontra-se prejudicada frente ao seu 

reconhecimento como disciplina da educação básica (FURTADO; BORGES, 2020).  

Souza Júnior e Darido (2009) sinalizam que, embora a EFE seja constituída com 

status de componente curricular obrigatório da educação básica, não se compara aos 

demais componentes quando a legislação vigente faculta sua prática em alguns casos 

descritos em lei. Importante ressaltar que, em 2003, o dispositivo legal da LDBN, Lei nº 

9.394/1996, ao ser alterado, efetivou a obrigatoriedade do componente curricular em 

toda a educação básica (GAVA et. al., 2010). Neste sentido, a EF encontra dificuldades 

para constituir sua legitimação nos espaços escolares (FURTADO; BORGES, 2020). 

Por outro lado, os estudos realizados sobre a EFE apontam discussões que 

abordam sua legitimidade, evidenciando um cenário mais positivo, de maneira que 

possa contribuir para escolarização dos sujeitos no espaço escolar. Vale ressaltar que, 

embora tenha o status de uma disciplina reconhecida como legítima, sua legitimação
13

 

não ocorre na escola, precisando da consagração de uma ordem constitucional 

(CANOTILHO, 2001; FURTADO; BORGES, 2020).   

                                                 
13

 Legitimação, cumprimento do Direito (LIMA, 2011).  
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Para uma compreensão da realidade encontrada no que se refere à legitimação da 

EF nos espaços escolares, foi realizado um levantamento das leis, das diretrizes e das 

resoluções vigentes que tratam da EF como componente curricular obrigatório da 

educação básica, para permitir um diálogo dos dados encontrados com as leis que 

embasam a discussão teórica acerca deste componente. 

 

3.2. Perfil dos (as) professores (as) que atuam na Educação Física Escolar nos 

municípios do Litoral Sul da Bahia  

 

Nesta seção será traçado um panorama geral sobre o vínculo de relação de 

trabalho dos professores de EF licenciados que atuam nos 23 municípios participantes 

da pesquisa, a partir da identificação do perfil daqueles que ministram aulas de EF nas 

escolas municipais. Para tanto, foi solicitado aos municípios que encaminhassem os 

dados referentes ao número de professores de EF licenciados efetivos e contratados 

lotados nas respectivas Secretarias de Educação. No Quadro 1 a seguir será apresentado 

os dados encontrados: 

 

Quadro 1 - Vínculo dos Professores de EF licenciados nos 23 municípios participantes 

do estudo 

 
FORMAÇÃO                 CATEGORIA QUANTIDADE 

PROFESSORES DE EDUCAÇÃO 

FÍSICA ESCOLAR LICENCIADO 

Efetivos 18 

Contratados 14 

Efetivos e 

Contratados 

12 

Apenas Contratados 2 

Nem Efetivos  

Nem Contratados 

3 

Fonte: Elaborado pela própria autora.  

 

De acordo com o Quadro 1, foram identificados alguns aspectos relacionados ao 

vínculo da relação de trabalho dos professores de EF. Notadamente, a maior parte dos 

municípios possuem docentes licenciados, sejam eles em regime efetivo ou de contrato 

temporário. Em contrapartida, há três municípios que não possuem esse profissional em 

seu quadro de professores. Ante o exposto, a ausência do profissional licenciado em EF 
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evidencia que o componente não está sendo ofertado em suas escolas municipais, 

contribuindo para escassez da EFE nesses espaços.  

Embora existam profissionais licenciados efetivos e contratados nesses 

municípios, as ofertas possivelmente não conseguem atender a todas as demandas, o 

que pode ser observado a partir da comparação entre o número de escolas municipais de 

EI e AIEF ofertadas em cada município e o número de professores licenciados. Esses 

dados podem ser observados na tabela 1. 

Outro ponto a ser observado é o atual cenário encontrado nos municípios 

pesquisados, que revela certa desproporcionalidade da oferta de professores efetivos 

para a população do município. Antes, porém, importa destacar que, mesmo não sendo 

possível mensurar a quantidade ideal de professores licenciados para atender a demanda 

populacional do município, é possível perceber a disparidade da oferta em relação à 

população.  

Diante dos dados obtidos, nota-se que alguns dos municípios com até 24 escolas 

não realizam concurso, nem contratam professores licenciados em EF para atuarem nas 

escolas de EI e AIEF. Isso caracteriza que, mesmo diante de uma legislação que torna 

obrigatória a oferta do componente curricular EF em toda a educação básica, alguns 

municípios do Litoral Sul da Bahia não estão cumprindo esse dispositivo.  

Por conseguinte, torna-se necessária e urgente a implantação de políticas 

públicas que assegurem as condições efetivas no que se refere à oferta e à garantia do 

professor licenciado de EFE para ministrar essas aulas, indispensáveis para sua 

efetivação. Além disso, é importante atentar-se para a reorganização geral dos 

currículos, considerando questões como a análise do espaço físico e de sua arquitetura 

(FARIA, 1999; AYOUB, 2001).  

Os dados coletados nesta pesquisa mostram que o componente curricular EF, 

mesmo diante da sua legislação vigente, não tem se modificado quanto a sua 

legitimidade nos espaços escolares de EI e AIEF. As contradições existentes na LDBN 

nº 9.394/1996, em seu art. 26, §3º, que institui e obriga a EF como componente 

curricular da educação básica, através da alteração feita pela Lei nº 10.793/2003 e da 

Resolução do Conselho Nacional CNE/CEB nº 7/2010, ao permitir que o professor 

referência da turma possa ministrar as aulas de EF, abre brechas para que várias 

interpretações possam ser feitas no espaço escolar (BRASIL, 1996, 2003, 2010b). 

Podendo ficar a cargo do professor referência da turma o planejamento semanal das 

aulas de EF que irá ministrar. 
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Uma análise dos dados extraídos do resumo técnico do estado da Bahia, censo 

escolar da educação básica do ano de 2021, mostra que os municípios baianos são 

responsáveis por 85% das matrículas de EI, perfazendo um total de 437.172 crianças 

matriculadas, enquanto que os AIEF apresentaram a maior participação, sendo 

responsáveis por 81,9% das matrículas, totalizando 848.260 crianças matriculadas 

(BAHIA, 2021).  

No entanto, as análises desses dados indicam que os municípios têm muitas 

responsabilidades, pois precisam atender às demandas da população, de modo que haja 

a garantia de uma educação pública de qualidade para o ensino ofertado às crianças. 

Mas, para isso, precisam adotar políticas públicas e desenvolver ações que garantam a 

adequação da oferta do componente curricular EF em suas escolas, para que as crianças 

possam acessar as diferentes manifestações da cultura corporal, por exemplo (AYOUB, 

2001). 

Este entendimento acerca do componente curricular EF mostra que há a 

necessidade de ampliação e oferta de vagas para professores em toda a educação básica 

do país. Entretanto, o cenário apresentado pela Tabela 1 mostra uma fragilidade quanto 

à disponibilidade de professores de EF nos municípios participantes da pesquisa. É 

possível observar que há uma falta de valorização desse profissional, tendo em vista que 

a contratação de professores se dá por meio de um regime de contrato temporário, sem 

um vínculo efetivo junto às instituições públicas. Veja Tabela 1 a seguir: 

 

Tabela 1 - Professores de Educação Física Licenciados Efetivos e Contratados da Rede 

Municipal 

 

MUNICIPIOS EFETIVOS 

LICENCIADOS 

EF 

CONTRATRADOS 

LICENCIADOS 

EF 

ESCOLAS 

DE EI E 

AIEF 

POPULAÇÃO 

M1 0 0 5 6.357 

M2 0 5 24 13.595 

M3 5 0 14 6.453 

M4 0 0 20 18.605 

M5 7 0 38 31.475 

M6 5 1 23 20.964 

M7 2 2 18 10.44 

M8 19 0 23 24.272 

M9 11 17 66 184.236 

M10 39 5 72 204.667 
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M11 0 1 12 7.309 

M12 2 1 52 21.081 

M13 4 2 14 10.995 

M14 8 0 11 10.207 

M15 6 3 20 6.474 

M16 4 1 102 19.101 

M17 7 1 6 14.64 

M18 2 1 29 13.344 

M19 1 0 2 5.715 

M20 3 7 23 20.691 

M21 0 0 41 24.11 

M22 5 5 37 19.837 

M23 2 0 6 10.852 

TOTAL 132 53 658 705.653 

  Fonte: Dados da Pesquisa. 

 

Entretanto, o fato de ser professor contratado por um prazo determinado 

configura a realização de um trabalho temporário, o que pode causar um desconforto e 

uma insegurança quanto a sua permanência no mercado de trabalho. Como prevê o art. 

2
o
 da Lei nº 13.429, de 2017,  

 

o trabalho temporário é aquele prestado por pessoa física contratada por uma 

empresa de trabalho temporário que a coloca à disposição de uma empresa 

tomadora de serviços, para atender à necessidade de substituição transitória de 

pessoal permanente ou à demanda complementar de serviços (BRASIL, 2017, 

p. 1). 

 

Conforme Bracht et al. (2003) pontuam, a interpretação da norma jurídica 

vigente propicia diversos entendimentos, o que tem favorecido aos Estados e 

Municípios a não contratação de professores para as séries iniciais. Nesse sentido, a 

presença de um professor efetivo de EF na escola supre a demanda deste segmento, caso 

contrário, a disciplina será ministrada pelo professor referência da turma, aquele não 

licenciado em EF. 

Do mesmo modo, o fato de existir uma norma jurídica que define o componente 

curricular EF como uma disciplina obrigatória da educação básica nem sempre assegura 

sua oferta pela escola ou, quando isso acontece, pode ser ministrada pelo professor 

referência da turma, corroborando para negação da sua legitimidade escolar. Logo, esse 

comportamento pode ser caracterizado como falta de compromisso com a educação e 

com os professores de EF que vêm sendo atingidos por políticas públicas excludentes, 
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que pouco se importam com a legitimidade desse componente no âmbito escolar 

(SILVA, 2004).    

Gava et al. (2010) apontam que, a partir da Constituição de 1988, a EI 

legalmente passou a ser parte do nosso sistema educacional e, conjuntamente com a 

LDBN (BRASIL, 1996), inseriu a EF na proposta pedagógica das escolas de EI. 

Entretanto, isso não foi suficiente para sanar alguns dos problemas existentes na EI e, 

consequentemente, da EF. Nesse sentido, Simão (2005) destaca que a falta de 

compreensão acerca da especificidade e das contribuições desse componente curricular 

para EI concorre para o esvaziamento da oferta a este segmento da educação básica.  

 

3.3.A presença do professor de Educação Física Escolar nas escolas de Educação 

Infantil e Anos Iniciais 

 

Dando continuidade às discussões sobre a legitimidade das aulas de EFE na EI e 

nos AIEF, a Resolução do Conselho Nacional CNE/CEB nº 7/2010 é um regimento que 

contribui para fragilizar a legitimidade desse componente nos espaços escolares, mais 

especificamente, quando abre brechas ao permitir que as aulas de EFE possam ser 

ministradas pelo professor referência da turma do 1º ao 5º ano, mesmo quando a LDBN 

nº 9.394/1996 a define como componente curricular obrigatório da educação básica, 

alteração dada pela Lei nº 10.793/ 2003 (BRASIL, 1996; 2003; 2010b). 

Diante desse contexto, entendo ser necessário apresentar quem é o professor 

referência da turma. De acordo com o descrito no art. 31 da Resolução do Conselho 

Nacional nº 7/2010, o professor referência é “[...] aquele com o qual os alunos 

permanecem a maior parte do período escolar [...]”, o que geralmente coincide com o 

professor que tem formação em pedagogia ou outra formação específica. É possível 

notar que a própria legislação reafirma a obrigatoriedade da EF, a qual deve estar 

inserida na proposta pedagógica e na matriz curricular da escola (BRASIL, 2010b).  

A respeito dessa questão, o Quadro 2 a seguir apresenta os dados referentes ao 

número elevado de escolas diante do número insuficiente de professores licenciados em 

EFE, evidenciando, assim, a demanda existente e o cenário de vulnerabilidade quanto à 

legitimidade do professor licenciado para ministrar as aulas de EF na EI nos municípios 

do Litoral Sul da Bahia:  
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Quadro 2 - Professor de EFE nas Escolas de EI e AIEF 

 

ETAPAS DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA 

CATEGORIAS QUANTIDADE 

 

PROFESSOR DE EFE NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

 

 

PROFESSOR DE EFE NOS 

ANOS INICIAIS 

 
Escolas de 

Educação Infantil 
 

 
282 

 
Professor de 

Educação Física 
Licenciado 

 

 
33 

 
Escolas de Anos 

Iniciais do Ensino 
Fundamental 

 

 
376 

 
Professor de 

Educação Física 
Licenciado 

 

 
76 
 
 
 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

 

Conforme os dados apresentados no Quadro 2, o número de escolas de EI (282) 

é bastante superior ao número de professores licenciados em EF (33). Como pode ser 

percebido, parte da demanda da população dos munícipios analisados está sendo 

cerceada do direito de acesso ao componente curricular, carecendo da presença desse 

profissional nos espaços escolares para que possam contribuir pedagogicamente, de 

maneira efetiva, para a formação integral da criança.   

Entretanto, para a construção de uma educação pública, gratuita, democrática e 

de qualidade em que a EFE seja contemplada, não depende exclusivamente de uma 

norma jurídica descrita, mas de ações concretas do governo que possam garantir sua 

efetividade nos espaços da EI e também espaços destinados as aulas de EF (AYOUB, 

2001). 

Desse modo, Gava et al. (2010) destacam a necessidade da oferta da EFE na EI, 

no sentido de que a EF permitirá a ampliação de um repertório motor rico e cheio de 

possibilidades, levando em consideração que atualmente existe uma carência de espaços 

destinados para as crianças brincarem e, em alguns casos, devido às adversidades 

oriundas de um contexto de desigualdades sociais, algumas são ainda mais privadas do 

que outras do acesso a esse tipo de iniciativa.  
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A respeito da oferta da EFE na EI, os dados coletados neste estudo retratam um 

cenário semelhante ao atualmente encontrado no Brasil. As análises das informações 

encontradas revelam que, dos 23 municípios pesquisados, 82% (19) ofertam a EI, mas 

somente 34% (8) possuem professores de EFE na EI e 39% (9) utilizam o professor 

referência da turma como responsável também pelo componente curricular EF, e os 

restantes não sinalizaram. Portanto, o fato de a maior parte dos professores referência da 

turma ser responsável por ministrar as aulas de EF nas escolas dos municípios 

pesquisados, apresenta um indicativo de que há o enfraquecimento e a precarização das 

condições de permanência do professor de EF nesses espaços escolares. Esse cenário 

provocou a seguinte indagação: essa fragilização do campo da EF ocorre pela ausência 

ou omissão de políticas públicas que garantam a oferta do componente curricular ou por 

falta de professores licenciados para atuar com a EF? Esse é um questionamento 

importante, que contribui para as reflexões propostas nesta pesquisa.  

No resumo técnico do estado da Bahia, censos escolares da educação básica de 

2021, foram apresentados dados acerca da escolaridade dos docentes que atuam nas 

escolas municipais na EI e nos AIEF. Dos 23.952 docentes que atuam na EI, 74,4% 

possuem nível superior completo, 17,8% possuem médio normal/magistério, 1,8% 

apenas o bacharelado e 5,9% têm o curso médio ou inferior. Enquanto que, dos 51.174 

docentes dos AIEF, 74% possuem superior completo, 16,2% possuem formação médio 

normal/magistério, e, ainda, foi identificado que 9,8% dos docentes têm nível médio ou 

inferior (BAHIA, 2021). 

Além disso, de acordo com um estudo realizado no Brasil, os municípios da 

região Nordeste registraram 61,3% de adequação na formação docente na EI, e 64,1% 

nos AIEF. No entanto, é importante destacar que, nas outras regiões do Brasil, o índice 

de adequação da formação docente ultrapassa os 70% (BRASIL, 2022).  

Fonseca, Colares e Costa (2019) apontam outra questão que precisa ser pensada 

quanto à formação do professor, e que está para além da titulação. Mais detidamente, os 

autores se referem ao ápice da adequação da formação do profissional que irá atuar com 

crianças, de modo que ele venha a ter uma postura que lhe permita refletir sobre as 

diversidades e realidades do contexto no qual está inserido, que são específicas do seu 

campo de conhecimento.  

Outros estudos ainda revelam que a região Nordeste juntamente com a região 

Norte, apesar de apresentarem um crescimento em um ritmo mais acelerado de 

adequação da formação, reduzindo as disparidades inter-regionais, ainda possuem taxas 
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de adequação baixas, revelando um déficit acentuado na formação de professores da EI 

e dos AIEF na rede municipal (BRASIL, 2022).  

Cavalaro e Muller (2009), em pesquisas realizadas na Universidade Estadual de 

Maringá/PR, apontaram que o Currículo e o Plano Pedagógico dos cursos de Pedagogia 

e Educação Física, apesar de oferecerem uma formação para o profissional atuar na 

educação básica, propõem objetivos diferenciados. Por meio da análise de documentos, 

os autores constataram que a formação em pedagogia não contempla disciplinas que 

tratam de temas específicos como a Linguagem Corporal ou Cultura de Movimentos ou 

Ludicidade, especificidades atreladas ao conteúdo do Referencial Curricular Nacional 

da Educação Infantil (RCNEI) (BRASIL, 1998). Neste documento, por sua vez, não 

consta o componente curricular EF, mas faz referência ao objeto de estudo “Corpo” e 

“Movimento”, sendo que este conteúdo não é ofertado no curso de pedagogia. Nesse 

caso, como poderá uma área de estudo, com objeto de conhecimento específico 

responsável pela formação e desenvolvimento da criança, ser desenvolvida pelo 

professor referência da turma, não licenciado em EF de forma generalizada?  

Mello (2007) observa que na EI são poucos os exemplos de aulas específicas 

ministradas por professores licenciados em EF e que, por vezes, em escolas que 

atendem crianças de 0 a 6 anos podem ser encontrados dois tipos de situações: aulas de 

EF não sistematizadas e parecidas com esporte; ou brincadeiras livres em parquinhos de 

areia sem nenhum direcionamento. De acordo com Kishimoto (2001, p. 7): 

 

a fragmentação e compartimentalização de aspectos do desenvolvimento 

infantil (físico, intelectual, psicológico, social) espelham-se nas concepções 

dos profissionais, na organização do espaço físico, materiais e práticas 

pedagógicas. Na sala de aula ocorre o desenvolvimento intelectual e 

psicológico, no pátio, o físico e social. 

 

De acordo com Ferraz e Macedo (2001), pesquisas voltadas para a literatura da 

EF para a EI apresentam discussões que constatam que a capacidade motora da criança 

na faixa etária de 0 a 6 anos não é inata. Isso significa dizer que, para que a criança 

possa obter um repertório motor amplo e de qualidade, são necessárias vivências de 

experiências motoras diversificadas permitindo aprendizagens mais elaboradas. Kunz 

(2001) afirma que é possível através das práticas pedagógicas da EF na EI promover o 

desenvolvimento motor capaz de permitir que a criança conheça a si mesma e o mundo 

que a cerca. 
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Para Neira (2003), quando a criança vivencia atividades como brincar, jogar, 

imitar, criar ritmos e movimentos, ocorre a apropriação, ampliação e imersão do 

repertório da cultura corporal em que está inserida. Sendo assim, é dever das 

instituições educacionais propiciar um ambiente físico e social capaz de promover 

estímulos para as crianças se sentirem seguras ao experimentarem novos desafios. 

Segundo Neira (2003), quanto maior a diversidade de estímulos motores desafiadores, 

mais se promoverá uma ampliação da percepção do seu universo.   

Para Kunz (2001), a interação do movimento com a primeira infância e em todo 

o processo de desenvolvimento humano é o diálogo mais importante do sujeito com o 

mundo. Assim, por meio do movimento, da expressão corporal e dos sentidos, as 

crianças serão capazes de estabelecer uma relação de conhecimento com os outros e 

sobre as coisas (GAVA et al., 2010). 

 Como apontado anteriormente no Quadro 2, há uma semelhança em relação aos 

dados referentes às quantidades de professores de EFE nas escolas de AIEF e EI nos 

municípios do Litoral Sul da Bahia. As análises apontam que a oferta de EF nos AIEF 

dos municípios participantes não difere dos dados apontados anteriormente em relação à 

EI. Dessa forma, torna-se visível a vulnerabilidade desse componente curricular também 

nos AIEF, o que reforça a percepção da ausência de aplicação do dispositivo normativo 

que dispõe sobre a obrigatoriedade da EF na educação básica.   

Importante ressaltar que, a Portaria Interministerial 73, de 23 de junho de 2001, 

instituiu a Educação Física como componente curricular obrigatório, reforçando sua 

inserção na proposta pedagógica da escola. Portanto, não especifica a vinculação direta 

ao componente curricular como disciplina no currículo de ensino, mesmo sendo 

obrigatória. Sendo assim, a EF deve estar presente impreterivelmente na Proposta 

Pedagógica da Escola, mesmo não sendo constituída como uma disciplina escolar 

específica (BRASIL, 2001). 

E, ainda, em conformidade com a legitimidade da EF nos espaços escolares, a 

Resolução do Conselho Nacional CEB nº 7/2010 traz em seu texto os critérios de 

organização do currículo do sistema de ensino e das unidades escolares. Além do mais, 

as Diretrizes Curriculares legitimam que o currículo da Base Nacional Comum do 

Ensino Fundamental deve inserir obrigatoriamente a disciplina EF, em consonância com 

art. 26 da LDBN nº 9.394/1996, junto aos demais componentes (BRASIL, 1996, 

2010b).  
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Porém, a referida legislação que eleva a EF ao status de componente curricular 

obrigatório, torna-se incipiente quando aponta que o professor referência da turma do 1º 

ao 5º ano pode ministrar as aulas de EF, contrariando sua legitimidade nos espaços 

escolares quando não concede a especificidade da disciplina ao professor licenciado em 

EF. Inciativas dessa natureza contribuem para que a EF como disciplina pedagógica 

torne-se alvo de desvalorização profissional, e não seja reconhecida sua legitimidade no 

espaço escolar.  

Diante do cenário exposto, notadamente, o sistema educacional voltado para a 

EF enquanto componente curricular da educação básica tem sido marcado pelo 

descompromisso e sucateamento da educação, e por políticas que excluem professores e 

pouco têm feito para legitimar esse componente.  

Nesse diapasão, as Políticas Públicas Educacionais apresentam vulnerabilidades 

e inconstâncias em sua legislação, que direcionam os profissionais dessa área para um 

lugar desordenado de competição que necessita ser legitimado pela escola. Logo, caberá 

a essas políticas a não possibilidade de lacunas para a depreciação e insignificância da 

EF nos espaços escolares.  

Portanto, no processo de desenvolvimento deste trabalho, foi possível observar 

que o cenário apresentado pelos municípios não diverge do que vem sendo observado 

no cenário nacional: falta de contratação de professores licenciados para ministrar a 

disciplina de EF e falta de garantia de oferta do componente nas escolas de EI e nos 

AIEF nos municípios do Litoral Sul da Bahia. Os dados apresentados mostram que há 

uma oferta parcial da disciplina nessas localidades, logo, não há o cumprimento em sua 

integralidade da legislação que entende ser a EF um componente curricular obrigatório.  

Sendo assim, será de relevância para a educação das crianças e para a categoria 

de professores licenciados o fortalecimento de ações pedagógicas e discussões para 

propor uma legislação municipal que contribua para o fortalecimento e garantia da EF 

na escola de EI e dos AIEF. Além disso, é preciso combater e enfrentar a 

implementação de políticas neoliberais postas pelo Estado que contribuem para 

deslegitimar a EF como atividade pedagógica obrigatória em toda a educação básica. 
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CAPÍTULO IV – EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR E AS PERCEPÇÕES 

DOS GESTORES PÚBLICOS 

 

Neste capítulo serão apresentadas as percepções dos (as) gestores (as) 

municipais de Educação do Litoral Sul da Bahia, no que se refere aos limites e às 

possibilidades da EFE ministrada por licenciados (as) nas escolas de EI e AIEF. 

Pretende-se, assim, atender ao objetivo específico deste estudo, que é identificar quais 

são esses limites e possibilidades a partir da perspectiva dos participantes. As primeiras 

questões que serão apresentadas são referentes à definição do sexo, faixa etária, 

formação e titulação, tempo de exercício na atividade atual, se já exerceu cargo de 

docência e se possui outro vínculo de trabalho. 

 

4.1. Caracterizando os gestores municipais de educação 

 

 A fim de conhecer os Secretários de Educação dos municípios participantes da 

pesquisa e qual a relação desses sujeitos com a educação básica, foi definido que seria 

importante investigar qual é o perfil pessoal, profissional e acadêmico de cada um deles. 

As informações que serão apresentadas foram verificadas por meio da entrevista 

semiestruturada. Cabe destacar que, um dos fatores limitantes da pesquisa foi a 

dificuldade em fazer contato com os gestores para realização da entrevista, em virtude 

de suas agendas de trabalho. Foram convidados 26 Secretários Municipais de Educação, 

dos quais apenas 13 foram autorizados a participar com anuência do prefeito, mas 

apenas sete se dispuseram a participar da entrevista. Sobre a autorização desses 

profissionais para participarem deste trabalho, umas das limitações desta etapa, 

especificamente, é que a quantidade de demandas de cada Chefe do Executivo era alta, 

já que no ano de 2022 aconteceram as eleições para deputados estaduais e federais, 

senadores, governadores e presidente. Nesta pesquisa os participantes serão chamados 

de Gestores Municipais de Educação. É possível visualizar no Quadro 3 os dados 

referentes ao perfil dos participantes:  
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Quadro 3 - Perfil dos Gestores Municipais de Educação 

  
VARIÁVEIS CATEGORIAS QUANTIDADE 

 

SEXO 

Masculino 2 

Feminino 5 

 

FAIXA ETÁRIA 

25 a 34 0 

35 a 45 3 

46 a 60 4 

 

 

ESCOLARIDADE 

Superior incompleto 0 

Superior completo 7 

Superior completo com 

especialização 

 

6 

 

PRIMEIRA EXPERIÊNCIA COMO 

SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO 

Sim 4 

Não 3 

 

 

TEMPO DE 

ATUAÇÃO 

COMO SECRETÁRIO DE 

EDUCAÇÃO 

0 a 4 anos 4 

De 5 a 10 anos 2 

De 11 a 20 anos 1 

Acima de 20 anos 0 

EXPERIÊNCIAS COM 

DOCÊNCIA NA 

EDUCAÇÃO BÁSICA 

Sim 5 

Não 2 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

 

 Diante dos dados obtidos a partir das entrevistas, foi possível identificar o perfil 

dos gestores municipais de Educação. Conforme o Quadro 3, existe um predomínio das 

pessoas serem do sexo feminino (71,4%), enquanto os do sexo masculino totalizam 

28,5%. Referente à faixa etária dos gestores municipais, houve uma predominância 

entre a faixa etária de 46 a 60 anos.  

Em relação ao perfil profissional e acadêmico desse grupo, são todos graduados, 

sendo cinco gestores com especialização, um gestor não possui especialização, e um 

possui a titulação de mestre. Em relação ao tempo como gestor municipal de educação e 

experiências com esta função, 57,1% afirmaram ser a primeira experiência e 42,8% 

relataram que tiveram experiências anteriores neste cargo. Foi observado, ainda, que 

dois gestores não exerceram a função de docência na educação básica, embora em 
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algum momento da sua formação tenham exercido a função de gestor escolar e/ou 

coordenador pedagógico. Importante ressaltar que, em sua maioria, apesar de estar 

exercendo essa função pela primeira vez, os gestores municipais de Educação tiveram 

experiências anteriores como docente da educação básica.  

Outro aspecto relevante, foi que, durante as entrevistas, os gestores 

compartilharam o desejo de ofertarem o componente curricular EF em escolas de EI e 

AIEF ministrada por professores licenciados em EF. Além disso, eles discorreram, 

também, sobre a condição de ofertar um espaço adequado para realização dessas aulas.  

Notadamente, outro fator percebido durante a entrevista, está no conhecimento 

por parte dos gestores da existência de uma legislação vigente que regula o 

reconhecimento da EFE como componente curricular, embora não esteja ocorrendo o 

cumprimento dessa legislação em alguns espaços da EI e AIEF, e em outros espaços as 

aulas são ministradas pelo professor referência da turma.  

 

4.2. O papel da Educação Física Escolar  

 

Neste tópico serão apresentadas as percepções dos gestores municipais sobre o 

papel e a importância da EFE na formação da criança da EI e nos AIEF. A análise dessa 

questão se justifica por entender que há a necessidade de compreender o cenário de 

reconhecimento (ou não reconhecimento) pedagógico da EFE nestas etapas de ensino da 

educação básica nos municípios pesquisados.      

De acordo com Magalhães, Kobal e Godoy (2007) e Freire (2009), para que a 

EFE contribua efetivamente com o desenvolvimento das crianças na EI é de 

fundamental importância uma percepção do ser como integral e o estímulo a várias 

experiências que poderão ser vivenciadas nessa fase de 0 a 5 anos. Sendo assim, a 

escola deve desempenhar um papel singular e relevante nesse período, além de ser um 

espaço acolhedor, já que as crianças costumam ficar por um longo período distantes de 

seus respectivos ambientes familiares (MAGALHÃES; KOBAL; GODOY, 2007; 

FREIRE, 2009).  

Por ser uma etapa que requer atenção e cuidados mais específicos, 

principalmente, por conta da faixa etária, o Referencial Curricular Nacional para a 

Educação Infantil traz em seu bojo a definição de criança como “[...] todo ser humano, é 

um sujeito social e histórico e faz parte de uma organização familiar que está inserida 
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em uma sociedade, com uma determinada cultura e um determinado momento 

histórico” (BRASIL, 1998, p. 21).  

Levando em consideração concepções como a citada anteriormente, o presente 

estudo busca compreender as percepções dos gestores municipais de educação, 

participantes da pesquisa, acerca do papel da EFE na formação das crianças. Nesse 

sentido, foram definidas duas categorias, a partir da análise das entrevistas, a saber: 

percepção restrita da EFE e percepção ampliada da EFE. Na percepção restrita existe 

uma concepção de que a EFE está centrada na prevalência do desenvolvimento da 

criança por meio das atividades físicas motoras, enquanto na percepção ampliada, a 

concepção se refere ao desenvolvimento integral da criança a partir do aspecto motor, 

físico, afetivo, cognitivo e social.  

A definição das categorias surgiu com o auxílio do programa Wordart, e foram 

dimensionadas através do uso do recurso ‘nuvem de palavras’ (ver Figura 7). Esta 

ferramenta permitiu apontar e diferenciar as respostas de maior e menor frequências dos 

gestores de educação participantes do estudo: as mais frequentes - com tamanho maior; 

e as menos frequentes – com tamanho menor. Além desse aspecto, a nuvem de palavras 

possibilitou a visualização e a compreensão, em certa medida, dimensionada, do tema 

em questão:  

 

Figura 7 - Percepção restrita sobre o papel da EFE na formação da criança 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Sobre os resultados do respectivo estudo, importa destacar que um grupo de 

gestores municipais de educação entende o papel da EFE a partir de uma percepção 
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restrita, em que a formação da criança está pautada em concepções de atividades 

práticas motoras, lúdicas e formativas, demonstrando valorizar um conceito 

disciplinador e mais conservador. Esse grupo de participantes revelou ainda, que, para 

eles, as aulas de EFE devem ser direcionadas ao cuidado com a saúde física e mental, 

com um olhar voltado para mexer o corpo, se libertar do sedentarismo, promover 

brincadeiras, enfim, educar com a finalidade de cuidar da saúde das crianças. Esse modo 

de pensar está relacionado à dissociação da EFE do comprometimento com o 

desenvolvimento cognitivo, já que o foco está centrado no cuidado com a saúde da 

criança.  

A narrativa desse grupo encontra amparo no entendimento sobre a EF no século 

XIX, que buscava respaldo nas descobertas das áreas de pedagogia e saúde (anatomia e 

fisiologia) através do discurso médico-higienista. Nesse contexto, os projetos de EF, 

elaborados entre o século XIX e metade do XX, eram legitimados por intenções 

externas e eram compreendidos no espaço escolar como uma disciplina complementar 

às práticas morais e cívicas. Uma disciplina escolar constituída em uma lógica do 

exercitar para uma boa saúde, formação do caráter moral e do homem em sua 

integralidade, mas não como uma disciplina que pudesse contribuir para o pleno 

desenvolvimento humano (BRACHT, 2014; FURTADO; BORGES, 2020; 

GONZÁLEZ; FENSTERSEIFER, 2009; SOARES, 2009). 

O outro grupo de gestores municipais de educação evidenciou que entendia o papel 

da EFE a partir de uma percepção voltada para o desenvolvimento integral da criança, 

demonstrando ser essa uma visão mais progressista e moderna. A leitura da nuvem de palavras 

(ver Figura 8) revelou a frequência do uso de termos e expressões referentes a esta concepção, 

mais ampliada: 
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Figura 8 - Percepção ampliada sobre o papel da EFE na formação da criança 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora.  

 

 

De acordo com a Figura 8, é possível observar que há, por parte dos gestores desse 

grupo, uma compreensão mais atualizada de educação, com destaque para o papel da EFE na 

formação da criança. Contudo, este olhar positivo precisa fazer parte das ações voltadas para o 

fazer pedagógico, considerando que a EFE é parte integrante do Projeto Político Pedagógico das 

escolas municipais desde a primeira etapa da educação básica, e deve ser ministrada por 

professores de EF licenciados.  

Do ponto de vista pedagógico, a criança da EI está em fase de ampliação do seu 

repertório motor, cognitivo, emocional e social, sendo pertinente e propício que a aula 

de EF trabalhe, conjuntamente, todos esses aspectos para o desenvolvimento da 

aprendizagem e formação humana (MAGALHÃES; KOBAL; GODOY, 2007). E, 

ainda, o desenvolvimento do movimento na EI está atrelado ao autoconhecimento da 

criança de si mesmo e do mundo ao seu redor. Ou seja, está para além do deslocamento 

do seu corpo no espaço, é uma apropriação da linguagem corporal em atuação no 

ambiente humano através da expressão corporal (KUNZ, 2001; NEIRA, 2003).   

De acordo com Kunz (2001), o primeiro diálogo de uma pessoa com o mundo se 

inicia por intermediação do movimento sequenciado, situando-a para que possa 

compreender o contexto no qual está inserida. Desse modo, as experiências através dos 

sentidos serão capazes de permitir a construção do conhecimento sobre as coisas e o 

mundo dos sujeitos (BÜRGER; KRUG, 2009).  

Esse processo de reflexão sobre o papel da EFE no processo formativo da 

criança permite fazer uma leitura de que é algo que vai além do simples movimento, 



71 

 

podendo ser compreendido como uma das linguagens fundamentais que precisa ser 

trabalhada na infância, pois essa linguagem corporal proporciona o acesso a uma 

riqueza de elementos e possibilidades que devem ser experienciadas em um universo de 

prazer e alegria. Conforme assevera Ayoub (2001), a criança ao brincar descobre a si 

mesma e ao outro, descobre o mundo, a cultura e múltiplas linguagens.  

O papel fundamental da EF na EI está, então, na capacidade de promover uma 

multiplicidade de experiências que as permitam às crianças criar, inventar, descobrir e 

redescobrir movimentos; conceituar e reelaborar conceitos sobre o movimento e suas 

ações com o corpo, com materiais e por meio da interação com o seu meio social; 

enxergar suas potencialidades e limites; expressar sentimentos próprios da linguagem 

corporal em meio ao desenvolvimento de suas capacidades intelectuais e afetivas, de 

maneira consciente e crítica (BASEI, 2008).  

A fim de compreender melhor o que os gestores municipais de educação que 

participaram deste estudo pensam acerca das concepções ampliada e restrita sobre o 

papel da EFE na formação da criança, veja a seguir no Quadro 4 trechos das falas dos 

participantes:  

 

Quadro 4 - Concepções ampliada e restrita dos gestores municipais de educação sobre o 

papel da EFE na formação da criança 

 

 

CONCEPÇÃO RESTRITA 

 

  

CONCEPÇÃO AMPLIADA 

Tem uma característica de 

proporcionar para as 

crianças, os adolescentes e 

os jovens experiências 

motoras, descobrir alguns 

tipos de movimentos e 

redescobrir outros, além de 

ter o papel disciplinador e 

na preservação da saúde 

desse aluno. Tem criança 

que tem problema de 

obesidade, eu acredito que 

disciplinando essas crianças 

através da EF isso possa 

surtir um resultado positivo, 

 É de grande importância para 

o desenvolvimento físico, 

psicológico, emocional, 

intelectual e social da criança, 

principalmente nos primeiros 

anos escolares. Auxilia o 

desenvolvimento das crianças 

de modo parcial e global, 

enfatizando os aspectos 

motores, cognitivos, afetivos e 

socioculturais, com ênfase na 

inclusão e nos valores da 

sociedade em que ela está 

inserida (GM 13). 

 

Penso que a Educação precisa 
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visto que muitas crianças 

ficam presas aos celulares, 

aos jogos, às redes sociais 

(GM 01). 

 

O papel da EF no processo 

formativo a EF eu acho que 

é importante em todos os 

sentidos, na questão física, 

na mobilidade da criança. E 

o brincar no caso da EI, por 

que a criança encarar a EI 

como brincar, educação 

infantil é isso, o brincar faz 

parte do educar (GM 16). 

 

 

O papel da EFE no 

processo formação, eu 

acredito que seja 

fundamental até para 

desenvolver percepções de 

locomoção, de espaço, de 

socialização e movimento 

mesmo corporal, até pela 

questão do sedentarismo 

porque a gente vê crianças 

pequenas com obesidade 

por estar muito em casa 

(GM 11).  

ser implementada com 

urgência em todos os níveis, 

pois além de “cuidar” da 

saúde física, ainda propicia 

melhoras nas relações 

interpessoais, sociabilidade, 

disciplina, responsabilidades, 

etc. A Educação física é 

momento de autoconhecimento 

e de conhecimento do outro e 

do mundo através de atividades 

mais prazerosas (GM 06). 

 

 

Por meio deste componente 

curricular, além de favorecer o 

desenvolvimento integral da 

criança, possibilita que a 

criança desde cedo aprenda a 

importância da prática de 

atividades físicas e de hábitos 

saudáveis para manter a sua 

saúde e a sua qualidade de 

vida. É por meio de atividades 
lúdicas e das brincadeiras que 

a criança explora e descobre 

seu corpo, interage e 

desenvolve o cognitivo e o 

motor (GM 03).  

 

 

Tem uma importância 

fundamental para o 

desenvolvimento físico, 

psíquico e pedagógico, pois 

desenvolve a coordenação 

motora, a inclusão do aluno 

com os outros, a ludicidade e o 

ensino aprendizagem (GM 19). 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

De acordo com o Quadro 4, nota-se que há uma compreensão por parte dos 

gestores acerca do papel da EFE no processo formativo da criança. Tais percepções 
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podem ser vistas como um indicativo de que há, por parte desses gestores, a perspectiva 

de ofertar este componente curricular de maneira regulamentada, o que, 

consequentemente, contribui para que a EFE seja legitimada nos espaços escolares que 

fizeram parte deste trabalho.  

 

4.3. Descortinando os limites e possibilidades para legitimar a oferta da EF com 

professores licenciados nas escolas municipais do Litoral Sul da Bahia: desafios 

encontrados versus legislação vigente 

 

 Nesta seção serão apresentados os limites e as possibilidades da EFE ser 

ofertada nas escolas municipais dos municípios participantes do estudo e que deve ser 

ministrada por licenciados. Vale ressaltar que, a identificação de tais demandas se torna 

necessária devido a um dos objetivos deste trabalho, a saber: apresentar uma proposta 

de ações legítimas para os gestores municipais de educação implementarem uma 

regulamentação jurídica que garanta que a EF seja ofertada nos espaços escolares da EI 

e dos AIEF. Nesse contexto, um questionário foi apresentado aos gestores municipais 

sobre a existência da oferta do componente curricular EF na EI e nos AIEF por 

professores licenciados na área, conforme será mostrado a seguir no Quadro 5:  

 

Quadro 5 - Oferta da Educação Física Escolar na Educação Infantil e nos Anos Iniciais 

da Educação Básica nos municípios 

 
ETAPAS DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA 

CATEGORIAS QUANTIDADE 

 

 

EDUCAÇÃO FÍSICA NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

Integral 2 

Parcial 0 

Não oferta 5 

Licenciados 2 

Não licenciados 0 

 

 

 

EDUCAÇÃO FÍSICA NOS  

ANOS INICIAIS  

Integral 4 

Parcial 2 

Não oferta 1 

Licenciados 6 

Não licenciados 1 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Ao analisar os resultados apresentados no Quadro 5, percebe-se que há uma 

carência em relação à oferta do componente curricular EF na EI, pois, das sete cidades 

em que os gestores municipais de educação foram entrevistados, apenas duas 

conseguem ofertar a EFE com professores de EF licenciados nas escolas de EI. Em 

relação aos AIEF, dos sete municípios, quatro conseguem ofertar a EFE de forma 

integral (três com professores licenciados e um com não licenciado); dois municípios 

ofertam de maneira parcial, não conseguindo atender a todas as escolas, embora as aulas 

sejam ministradas por licenciados; e apenas um desses municípios não oferta em 

nenhuma escola.  

Como é possível observar, existe a predominância de oferta da EFE nos AIEF 

em comparação à EI, embora os gestores municipais saibam qual é e como é a 

legislação vigente sobre a obrigatoriedade desse componente curricular nos espaços 

escolares. Outro aspecto que pode ser destacado é que esses municípios carecem de uma 

intervenção pedagógica atenta e capaz de regular a oferta da EFE em todas essas etapas 

de ensino da educação básica. 

No entanto, ao tratar da oferta deste componente curricular nos municípios 

participantes da pesquisa que compõem o Litoral Sul da Bahia, nota-se que há algumas 

dificuldades enfrentadas pelos gestores municipais em legitimar a EF nas escolas 

municipais de EI e AIEF. Porém, ao analisar algumas falas dos entrevistados, é possível 

observar que a legislação em algumas cidades não vem sendo cumprida por diversos 

motivos. Esse cenário favorece a inviabilização da oferta da EFE nas etapas iniciais da 

educação básica, bem como contribui para que não seja legitimada. Outro motivo 

aparente, e que pode ser destacado, é o fato da Resolução nº 07/2010 em seu art. 31 

indicar que o professor referência da turma pode ministrar este componente na ausência 

do licenciado (BRASIL, 2010). 

 Segundo Cavalaro e Muller (2009), o fato do componente curricular EF ser 

ministrado por pedagogos ou professores que não possuem a formação específica na 

fase inicial de formação da criança pode comprometer o desenvolvimento desses 

sujeitos. Isso não significa que um curso está sendo comparado ao outro. Na verdade, o 

que está sendo destacado é que o trabalho feito por uma pessoa não especializada pode 

se dá de maneira generalizada, o que pode comprometer outras questões. Em 

contrapartida, fica evidenciada a importância de se ter um professor licenciado em EF 

para atuar na EI e que tenha os conhecimentos específicos referentes ao “movimento” e 



75 

 

aos aspectos gerais do desenvolvimento humano, garantindo, assim, a qualidade do 

ensino ofertado à população (CAVALARO; MULLER, 2009). 

A partir das análises apresentadas até aqui, foi possível identificar algumas 

categorias que estão relacionadas ao que os gestores municipais de educação pontuaram 

nas entrevistas concedidas para este estudo. Tais categorias são: os ‘Limites’ e as 

‘Possibilidades’ para o cumprimento da norma vigente. Elas serão apresentadas através 

do recurso ‘nuvem de palavras’ na Figura 9 a seguir:   

  

Figura 9 - Fatores Limitantes para a Oferta da EFE 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Com já apontado anteriormente, é importante destacar que vários estudos 

realizados por Kobal, Barbosa, Santos (2007); Magalhães, Kobal e Godoy (2007); 

Kobal, Magalhães, Furloni (2007); Furtado, Borges (2020) apresentam um panorama 

deficitário de Políticas Públicas Educacionais voltadas para o atendimento das primeiras 

etapas da educação básica, no que se refere a oferta do componente EF. A partir das 

narrativas dos gestores municipais de educação analisadas neste trabalho foi possível 

identificar uma série de problemas relacionados a essas limitações, a saber: carência de 

profissionais licenciados na área; o impacto na folha de pagamento dos municípios na 

contratação de novos profissionais; falta de espaço adequado para as aulas de EF, as 

quais, por vezes, são realizadas em sala de aula, gerando incômodo a professores de 

outras disciplinas que reclamam do barulho; dentre outros aspectos. 
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Narrativas como essas são importantes e provocaram as seguintes indagações: 

será que realmente não há profissional licenciado em EF? Será que a oneração na folha 

de pagamento não seria realmente o fator que compromete o cumprimento da legislação 

vigente? A falta de espaço adequado realmente seria um fator limitante? Considerando o 

escopo deste trabalho, não é meu objetivo responder a essas questões. No entanto, elas 

revelam certas fragilidades da EFE nos espaços escolares analisados.  

  

Figura 10 - Fatores que Possibilitam a Oferta da EFE 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Em meio aos limites mencionados pelos gestores, também foi observado que 

havia por parte deles a vontade em implantar a EFE nos espaços escolares, tanto por 

entenderem que é algo importante, quanto por ser obrigatória. Esse desejo pode ser visto 

como um indicativo de que há possibilidades de melhorias no campo da EF, o que pode 

ser constatado, também, na transcrição de trechos das entrevistas dos gestores 

apresentados no Quadro 6: 
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 Quadro 6 - Limites e Possibilidades da EFE ser Ministrada por Licenciados 

 

LIMITES POSSIBILIDADES 

Apenas nos anos de 2020 à 2022, o município deixou de atender as creches 

municipais com a Disciplina de Educação Física, por causa da disseminação da 

COVID-19, (G M13). 

 

“Nos anos iniciais, sim, temos professores com formação específica ministrando 

aulas em algumas escolas, infelizmente ainda não consegui colocar em todas, na 

Educação infantil, não. Acaba contratando um nº pequeno de professores de EF que 

não tem como atender a educação infantil, o motivo que a EI não tem esses 

profissionais é basicamente este, recurso financeiro mesmo, a gente não tem 

profissional em nº suficiente e acaba que se a gente for contratar muita gente a folha 

onera né, não vou negar, nem aumentar, desculpa basicamente o motivo é este 

mesmo” (G M06). 

 

Não temos professores licenciados em EF especificamente. É o próprio professor da 

turma que ministra as aulas de EF. O grande problema encontrado em seu município 

é encontrar o profissional licenciado em EF. Em nossa cidade temos uma grande 

dificuldade em conseguir professor na área de matemática e EF e são áreas que 

exigem profissionais qualificados específicos para trabalhar com essas disciplinas, 

esse componente curricular, é complicado, porque não temos. (G M16). 

A partir do ano letivo de 2023, retornará a inclusão 

destes Profissionais na Educação Infantil no nosso 

município (G M13). 

 

Já existe uma previsão, ela não acontece no EI porque 

estamos em fase de implementação, mas para o 

próximo ano já estamos com a programação para que 

aconteça (G M01). 

 

Estamos estudando a possibilidade de inserção desses 

profissionais neste ano de 2023, inclusive 

aproveitando alguns profissionais efetivos do 

município que finalizaram a licenciatura em 

Educação Física pelo PARFOR (G M03). 

 

Como disse anteriormente, há a vontade e o projeto, 

mas ainda não tenho uma previsão. O nosso 

município pretende realizar concurso público e nas 
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Não atendemos ainda toda a Educação Infantil, por conta da carência de 

Profissionais de Educação Física no Município. Em nosso município quando se trata 

da oferta de Educação Física na Educação Infantil, ainda temos carência de 

profissionais para atuar com as crianças menores de 02 a 05 anos e por essa razão 

ainda não incluímos este profissional em algumas turmas. A nossa preocupação é 

que as escolas do fundamental um e educação infantil a gente não tem quadra, essa é 

uma dificuldade, o espaço para fazer essa atividade. Na época que existia, as aulas 

eram realizadas na sala e os professores reclamavam do barulho porque estava 

dando aula para outra turma, essa é uma das nossas deficiências, da dificuldade de 

implantar, a necessidade de espaço, de quadra pra sair e fazer a atividade, a 

preocupação nossa é essa (G M03). 

 

“Tenho vontade e projeto para isso, mas ainda não consegui colocar em prática, 

principalmente pelo custo financeiro, uma vez que não temos na rede, profissionais 

efetivos em número suficiente para suprir essa demanda” (G M06). 

demandas da Educação está a necessidade do 

profissional dessa área. Se tudo correr conforme o 

planejado, pode ser que em médio prazo, eu consiga 

pelo menos começar a colocar esses profissionais na 

Educação Infantil, mas prefiro não dá uma previsão, 

para ser leviana com o trabalho. (G M06). 

 

Isso exige contratação destes profissionais, aí nós 

esbarramos com o índice de pessoal na prefeitura e 

teria que haver mesmo era um novo concurso. (G 

M16). 

 

Podemos pensar em uma proposta (G M11). 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Ao fazer uma revisão da literatura acerca dos desafios encontrados para 

legitimar o componente curricular EF nos espaços escolares de EI e AIEF, fica evidente 

que muito se tem discutido sobre essa questão, na tentativa de buscar por um 

reconhecimento na cultura escolar na contemporaneidade. Podendo esta legitimidade 

estar na forma como a EF foi constituída no cenário nacional atrelada ao militarismo, 

predomínio esportivo, ou seja, mesmo havendo a existência de uma legislação que a 

garanta como componente curricular, não consegue construir suas bases pedagógicas 

para torná-la reconhecida e legítima nos espaços escolares (BRACHT, 1997; 

FURTADO; BORGES, 2020). 

Com o advento do Movimento Renovador da EF na década de 1980, as 

propostas didático-pedagógicas convergiam para a necessidade de tornar a EF um 

componente curricular obrigatório na escola, como uma área de conhecimento 

específico, no sentido de ser equiparada ao seu reconhecimento dado às outras 

disciplinas da cultura escolar. No entanto, à época, havia nas propostas didático-

pedagógicas uma intencionalidade arbitrária em definir como os professores deveriam 

atuar em suas propostas pedagógicas na escola. Sendo assim, os criadores das 

abordagens pedagógicas acreditavam que por intermédio de discussões e apresentação 

de propostas encontrariam escolas com abordagem do tipo, desenvolvimentista, 

construtivista, crítico-superador e crítico-emancipatório (SILVA; BRACHT, 2016; 

BETTI, 2019; FURTADO; BORGES, 2020).  

Apesar de as discussões em torno das propostas político-pedagógicas estarem 

em ebulição nas décadas de 1980 e 1990, aconteceu o contrário do que se previa. Ou 

seja, mesmo com a implantação da norma jurídica que definiu a EF como componente 

curricular, ensejando na elaboração de um documento curricular referencial para todo o 

sistema de ensino, nenhuma das abordagens elencadas foi incluída nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN’s) de 1997. No entanto, em relação à EF, essa mudança 

trouxe em seu bojo influências do Movimento Renovador e das abordagens pedagógicas 

da EF referentes aos conteúdos de ensino, jogo, esporte, lutas, ginástica, dança, com 

intuito de contribuir para sua legitimação nos espaços escolares (SILVA; BRACHT, 

2016; FURTADO; BETTI, 2019; FURTADO; BORGES, 2020). 

Como se vê, deste o período mencionado anteriormente a EF vem buscando sua 

legitimação nos espaços escolares, apesar de seu reconhecimento pela LDBN nº 

9.394/1996.  
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A falta de oferta atrelada a carência de professores licenciados para atender às 

demandas dos municípios parece evidenciar uma falta de vontade do órgão público 

municipal em contratar esses professores. Esse aspecto pode ser observado a partir da 

preocupação relatada pelos gestores com a oneração da folha de pagamento, bem como 

ao sinalizarem que as dificuldades enfrentadas por eles estariam relacionadas, também, 

ao número insuficiente de professores licenciados.  

No entanto, mesmo diante desse cenário, é possível perceber os gestores 

almejam cumprir a legislação vigente, seja através da implantação da proposta, visto 

que a oferta do componente já está estabelecida como meta nos documentos curriculares 

do município, seja por meio da contratação de mais professores licenciados. Sobre esse 

assunto, importa ressaltar que apenas um dos gestores sinalizou que seu município 

atende às normas da legislação vigente. Conclui-se que, questões como essas podem 

contribuir para o impedimento da legitimidade das aulas de EF na EI nos municípios 

participantes do estudo. 

 Desde que a EFE foi contemplada pela Lei nº 9.394/1996, configurando-se 

legalmente como componente curricular obrigatório da educação básica, ela deve ser 

integrada à proposta pedagógica da escola juntamente com as demais disciplinas 

pedagógicas. E, ainda, a EFE deve ser pensada no sentido de contribuir para a 

construção da cidadania, para o desenvolvimento da capacidade de os estudantes 

tomarem decisões, para que os alunos valorizem a ética e a moral partindo de 

conhecimentos construídos e fundamentados em elementos da cultura corporal 
14

 

(BRASIL, 2003; 2015).  

 Além desses aspectos apontados, em conformidade com a LDBN nº 9.394/1996, 

ficou definido que a educação até os seis anos refere-se à primeira etapa da educação 

básica. Contudo, a partir de maio de 2005, essa divisão foi modificada e sancionada à 

Lei Federal nº 11.114/2005, pelo, então, presidente, Luís Inácio Lula da Silva. Desse 

modo, ficou determinando “que crianças com 6 (seis) anos completos devem ser 

matriculadas no primeiro ano do Ensino Fundamental” (BRASIL, 2005, p. 242), 

passando a EI a atender crianças de até cinco anos de idade, e sendo pertinente a criação 

de Leis direcionadas à regulamentação e à organização dessa etapa (CAVALARO; 

MULLER, 2009). 

                                                 
14

 “[...] o jogo, o esporte, os ritmos e os movimentos, a luta, a capoeira e suas dimensões, a 

ginástica e suas expressões, o lazer e a saúde” (BRASIL, 2015, p. 14). 
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 Posterior a LDBN, foi criado em 1998 o Referencial Curricular Nacional para 

Educação Infantil (RCNEI), no intuito de orientar e direcionar as práticas pedagógicas 

desta etapa de ensino. Dentre seus objetivos, está contemplado que a criança nesta fase 

precisa “descobrir e conhecer progressivamente seu próprio corpo, suas potencialidades 

e seus limites, desenvolvendo e valorizando hábitos de cuidado com a própria saúde e 

bem-estar” (RCNEI, v. 1, p. 63, 1998). Entretanto, neste documento não há referência à 

oferta do componente curricular EF, mas, sim, ao objeto de estudo de responsabilidade 

da área do “corpo” e do “movimento” (BRASIL, 1998; CAVALARO; MULLER, 

2009). Mesmo diante desta fragilidade, em não ser citada de forma explícita pelo 

RCNEI, a EF está constituída legalmente como componente curricular da educação 

básica, então, deverá ser inserida e ofertada. 

 Gava et al. (2010) destacam que, apesar de a Carta Constitucional de 1988 

prever que a EI é parte integrante do sistema educacional brasileiro, bem como a LDBN 

de 1996 submeter a EF à proposta político-pedagógica das instituições de ensino da EI, 

os problemas em relação à legitimação desse componente curricular ainda persistem, 

pois não foram contempladas reflexões e discussões coletivas. Na visão de Simão 

(2005), seria de grande relevância para um entendimento próprio acerca da 

especificidade e contribuição da EF para o desenvolvimento do trabalho na EI.  

Importante explicitar que, do ponto de vista da legalidade, a própria legislação 

que contempla a EF como componente curricular obrigatório da educação básica abre 

brechas para a facultatividade da sua prática nos casos descritos em seu art. 26 §3°
15

, 

redação dada pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003, corroborando para fragilizar sua 

permanência nos espaços escolares (BRASIL, 2003). Nesse sentido, parece a EF 

                                                 
15 I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis 

horas; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

II – maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação 

similar, estiver obrigado à prática da educação física; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 

1º.12.2003) 

IV – amparado pelo Decreto-Lei n
o
 1.044, de 21 de outubro de 1969; (Incluído pela 

Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

V – (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

VI – que tenha prole. (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1044.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/2003/Mv07-03.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
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encontrar dificuldades para ser equiparada as demais disciplinas pedagógicas, visto que 

as mesmas dentro da proposta pedagógica da escola, não há dispensas de aulas por 

motivo definido em lei, um dos desafios para firmar sua legitimidade nesses espaços. 

Para finalizar, outro desafio que pode ser destacado é o fato de existir uma 

regulamentação que permita o aparecimento de lacunas relacionadas ao componente 

curricular obrigatório da educação básica, o RCN nº 07, mais especificamente, ao fazer 

referência aos anos iniciais do 1º ao 5º ano, em que o componente poderá “estar a cargo 

do professor referência da turma” (BRASIL, 2010, p. 9). Esse aspecto também contribuí 

para a falta de legitimidade da EF nos espaços escolares.   
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Considerando as análises realizadas no decorrer do estudo, foi possível perceber 

que, apesar de a EFE ser um componente curricular obrigatório da educação básica de 

ensino, em virtude de lei, foi sancionada sua inserção equiparando-a as demais 

disciplinas pedagógicas no espaço escolar, que por sua vez, ainda encontra dificuldades 

para ser legitimada como um componente curricular que também contribuía para a 

formação do sujeito no ambiente escolar. 

Nessa seara, análises realizadas durante este estudo, que mostram que a 

descrição do dispositivo legal, posto na LDBN 9.394/1996, cria brechas para várias 

interpretações, pois não específica os pontos importantes e essenciais para caracterizar 

de forma mais evidente a organização da EFE dentro do espaço escolar, além de não 

possuir um dispositivo que impeça as dispensas nas aulas, situação esta que não é 

apresentada por outros componentes da educação básica.  

Cabe destacar ainda, que a existência da resolução CNE/CEB nº 7 de 2010 tem 

corroborado para deslegitimar o reconhecimento da EF nesses espaços, quando descreve 

e regulamenta que este componente curricular nos AIEF pode ser ministrado pelo 

professor referência da turma, aquele que está em contato diário com as crianças. Essa 

questão acaba contribuindo para a dispensa do professor licenciado em EF neste espaço.  

Outro ponto a ser evidenciado neste estudo é a revisão integrativa dos artigos 

científicos pesquisados. Ficou demonstrado que há uma lacuna de trabalhos 

direcionados à legitimação e reconhecimento da EFE enquanto componente curricular 

obrigatório da educação básica na EI e nos AIEF. Portanto, conclui-se que é necessário 

ampliar os debates e os estudos sobre o tema em questão, além realizar revisões 

essenciais das legislações existentes para que ocorra o cumprimento da LDBN nº 

9.394/1996, a fim de assegurar a presença da EF em toda educação básica, ministrada 

por professores licenciados.  

Em relação ao trabalho de campo, um dos fatores limitantes da pesquisa surgiu 

em torno da dificuldade para obter um contato direto com os participantes do estudo, já 

que era necessário recolher as cartas de anuência dos prefeitos para realização desta 

investigação em seus respectivos municípios. Ademais, outro fator limitante que pode 

ser mencionado é o número significativo de municípios convidados a participar do 

estudo, a saber: 26 municípios que compõem o Litoral Sul da Bahia. Assim sendo, foi 
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conseguida a anuência de 13 prefeitos (as), mas em virtude das demandas que surgiram 

no período das eleições para deputado, senador, governador e presidente, apenas sete 

secretários (as) de Educação concederam entrevista. 

Mesmo diante das dificuldades encontradas para a realização da pesquisa de 

campo, os relatos dos secretários de educação contribuíram para o entendimento da 

dinâmica desse espaço que compõe o executivo dos municípios. Os gestores municipais 

de educação manifestaram que tinham uma autonomia parcial para tomada de algumas 

decisões, principalmente quando se tratava da contratação de profissionais que ensejava 

na oneração da folha de pagamento, já que as prefeituras possuem algumas dificuldades 

financeiras em razão da arrecadação de cada município.  

Retomando o problema de pesquisa deste trabalho, esta é uma investigação que 

surgiu da carência de analisar as questões para assegurar a legalidade e a legitimidade 

da EFE na EI e nos AIEF, ministrada por professor (a) licenciado (a) nos municípios do 

Litoral Sul no Estado da Bahia. As manifestações apresentadas acerca dos desafios 

encontrados pelos gestores municipais para assegurar a legalidade deste componente 

curricular nas escolas municipais de EI e AIEF desses municípios estão atreladas às 

dificuldades em encontrar professores de EF licenciados, oneração da folha de 

pagamento das prefeituras, carência de professores licenciados nos municípios, além da 

ausência de espaço adequado para a realização dessas aulas. 

Além disso, os gestores municipais de educação reconheceram a importância de 

assegurar este componente curricular na EI e nos AIEF, quando sinalizaram que a oferta 

da EF está estabelecida em seus Documentos Curriculares. Eles manifestaram, ainda, 

que possuem a perspectiva de contratar professores licenciados ou até mesmo realizar 

um concurso público, porém, admitiram que existem desafios no processo de 

legitimação desse componente curricular nos espaços escolares.  

Nesse viés, o presente estudo esteve centrado na viabilidade da elaboração de 

orientações para a construção de uma minuta de Projeto de Lei para instituir a Política 

de Educação Física na rede municipal de ensino. Possibilitando assegurar o componente 

curricular EFE na EI e nos AIEF, ministrado pelo professor licenciado nos municípios 

participantes do estudo, podendo ser ampliado para todos que compõem o Litoral Sul da 

Bahia. Assim, garantir o cumprimento efetivo da legislação vigente. Só para ilustrar, já 

existem estados no interior do Brasil que conseguiram a aprovação de Lei e Resoluções 

acerca da legitimidade da Educação Física em toda educação básica sendo ministrada 

exclusivamente por professor (a) licenciado, a saber: Foz do Iguaçu – Paraná, Lei nº 
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2869/2003; São Paulo, Lei nº 11361/2003; Ponta Grossa, Lei nº 8011/2005; Goiás, 

Resolução nº 04/2006; Manaus, Lei nº 332/2012.    

Portanto, foi possível observar que nos municípios analisados nesta investigação 

há dificuldades na legitimação do componente curricular EF na educação básica que 

ofertam EI e AIEF. Esse contexto pode ser atribuído ao não cumprimento da norma 

jurídica vigente, pois, embora descrita como componente curricular obrigatório 

juntamente com o texto da resolução CNE/CEB nº 7 de 2010, nota-se que há o 

entendimento de que o componente curricular pode ser ministrado por professor não 

licenciado em EF pode favorecer para a baixa inserção da EFE nas etapas iniciais da 

educação básica.  

Contudo, percebe-se até então que, a oferta da disciplina nos municípios 

pesquisados do Litoral Sul da Bahia caminha para um cenário que contribui para 

deslegitimar a EFE. Isso porque alguns municípios não têm conseguido assegurar a 

disciplina nas etapas iniciais da educação básica e nem garantir a presença do professor 

licenciado em EF. Esse aspecto pode estar sendo outorgado pela abertura encontrada no 

texto da resolução CNE/CEB nº 7 de 2010, a qual, apesar de reconhecer a EF como uma 

disciplina que contribui para a formação integral da criança, juntamente com os demais 

componentes, não assegura a oferta da disciplina pelo professor licenciado em EF. 

Assim sendo, a EFE precisa garantir seu espaço dentro da escola, buscando apresentar 

as bases pedagógicas que confere sua identidade como uma disciplina que corrobora 

para impulsionar a formação do sujeito em sua totalidade.   

Igualmente, a implantação do Novo Ensino Médio com as novas diretrizes 

curriculares fragiliza, mais uma vez, a EFE. Esse aspecto fica mais evidente quando a 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC)/2017 flexibiliza o currículo permitindo que 

as instituições possam organizá-lo para atender suas demandas e consentir que o 

estudante opte por áreas de conhecimento, os chamados itinerários formativos. 

Entretanto, devido a esse novo modelo, a carga horária da EF foi reduzida no Ensino 

Médio, obrigando o professor a trabalhar com outros componentes que visam o 

fortalecimento da área de linguagens.  

Na Bahia, a publicação do Documento Orientador do Novo Ensino Médio 

ocorreu em 2020. Nesse contexto, a EF sofreu com as mudanças drásticas em relação a 

sua prática pedagógica, que ao utilizar o termo “estudos e práticas” de EF não garantia 

tempo e espaço definidos. Tal alteração abriu brechas para que as discussões sobre o 

conteúdo possam ser realizadas por outras disciplinas ou docentes que não têm 
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formação na área de EF (FERREIRA JÚNIOR et al., 2017; OLIVEIRA; RIBEIRO, 

2022). 

Dessa forma, os estudos realizados nos municípios no Litoral Sul da Bahia 

contribuíram para compreender que o percurso para os professores licenciados em EF é 

desafiador, o que se estende à comunidade acadêmica. Como foi observado, há uma 

necessidade urgente em promover debates e discussões pertinentes ao cumprimento da 

legislação vigente. Isso deve ser feito de maneira conjunta, incluindo os Conselhos 

Municipais de Educação, a comunidade escolar em parceria com os Gestores municipais 

de Educação e membros do Legislativo municipal. Há o entendimento de que, a partir 

de ações dessa natureza, será possível justificar a necessidade de assegurar o 

componente curricular na educação básica e a presença do professor licenciado nos 

espaços educativos.  

Feitas essas observações, importa destacar que a discussão proposta neste 

trabalho não se esgota nele mesmo. Pelo contrário, é essencial reiterar a relevância de 

que debates e reflexões sejam realizados tanto no âmbito acadêmico, de pesquisas 

científicas, quanto juntamente aos professores licenciados que buscam uma EFE 

emancipadora, como uma área de conhecimento e mediação da Cultura Corporal de 

Movimento para o processo de desenvolvimento humano. 

Por fim, a passagem pelo Mestrado Profissional em Educação permitiu que, 

enquanto pesquisadora, eu pudesse adentrar no universo das Políticas Públicas 

Educacionais voltadas para o componente curricular EF na educação básica. Durante o 

desenvolvimento deste trabalho, pude perceber, de maneira mais contígua, como a 

pouca oferta deste componente na EI e nos AIEF nas escolas municipais impactam os 

municípios pesquisados. Um fator preocupante é que as Políticas Públicas Educacionais 

vigentes no país têm apresentado contradições e embaraços quando se referem à 

obrigatoriedade da EFE, pois, os textos normativos que a regula apresentam lacunas que 

dão margens a diversas interpretações, promovendo inconsistências e incertezas acerca 

do futuro da EFE e dos professores licenciados. Diante desse contexto, entendo que 

seria justo a instituição de uma Política Pública para a EF que assegurasse, 

efetivamente, a presença da EFE e do professor licenciado em EF, a priori, nos 

municípios pertencentes ao Litoral Sul da Bahia, podendo ser estendido aos demais 

territórios baianos, visto que o cenário atual caminha para a precarização não somente 

da EFE, mas, também, da Educação, de modo geral. 
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ANEXO I - PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 

 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 

 

Título da Pesquisa: EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR: da legalidade à legitimidade 

na Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental, no Litoral Sul da Bahia. 

Pesquisador: LUCIANA PEREIRA DE SOUZA 

Área Temática: 

Versão: 3 

CAAE: 56814322.3.0000.5526 

Instituição Proponente: Universidade Estadual de Santa Cruz 

Patrocinador Principal: Financiamento Próprio 

 

DADOS DO PARECER 

Número do Parecer: 5.479.331 

Apresentação do Projeto: 

 

O protocolo CAAE: 56814322.3.0000.5526 intitulado EDUCAÇÃO FÍSICA 

ESCOLAR: da legalidade à legitimidade na Educação Infantil e Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental, no Litoral Sul da Bahia, trabalho de Mestrado do PPGE/UESC 

sob a responsabilidade da pesquisadora LUCIANA PEREIRA DE SOUZA. A presente 

pesquisa tem como objetivo analisar os meios de assegurar a legalidade e a legitimidade 

da Educação Física Escolar na Educação Infantil (EI) nos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental (AIEF) ministrada por professor (a) licenciado (a) nos municípios que 

compõem o Núcleo Territorial – Litoral Sul no Estado da Bahia. A importância da 

pesquisa se dá por analisar os limites e as possibilidades para assegurar a legalidade e a 

legitimidade da Educação Física Escolar para assegurar a permanência das aulas de 

Educação Física e do professor licenciado na EI dos AIEF da educação básica nos 

municípios do Litoral Sul da Bahia. A pesquisa será realizada nos municípios que 

compõem o Território Litoral Sul da Bahia. Trata-se de uma pesquisa qualitativa 

descritiva, bibliográfica e de campo, utilizando como instrumento a entrevista 

semiestruturada. Os participantes serão os 26 Secretários Municipais de Educação dos 

municípios do Litoral Sul. Os dados coletados serão analisados através do método da 

Análise de Conteúdo (AC) de Bardin (2011). Após o resultado da análise dos estudos, 

pretende-se elaborar um projeto de Lei Municipal, para ser apresentados aos municípios 

que compõem o Território Litoral Sul da Bahia, para que possa assegurar presença 

efetiva da disciplina Educação Física como componente curricular obrigatório e o 
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professor licenciado com carga horária semanais de 2(duas) horas, nos anos iniciais da 

educação básica. 

 

Critério de Inclusão: 

Estar Secretário (a) Municipal de Educação do Território Litoral Sul da Bahia, 

devidamente nomeado; Aceitar participar da pesquisa e assinar o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

 

Critério de Exclusão: 

Estar Secretário (a) de educação substituto ou não nomeado para o cargo; não aceitar 

participar da pesquisa e os (as) que porventura que aceitaram inicialmente, mas 

desistirem durante a entrevista." (PB) Envio da carta convite para participar da 

pesquisa, juntamente com envio do projeto resumido através do email institucional das 

secretarias de educação dos municípios do Litoral Sul da Bahia - 28/05/2022 a 

18/06/2022. (PB - Cronograma de Execução da Pesquisa). 

 

Objetivo da Pesquisa: 

De acordo com o apresentado no formulário Informações Básicas da Plataforma 

Brasil, os objetivos da pesquisa são os transcritos abaixo: 

 

Objetivo Primário: 

 

Analisar as questões para assegurar a legalidade e a legitimidade da Educação 

Física Escolar (EFE) na Educação Infantil (EI) e nos Anos Iniciais Ensino do 

Fundamental (AIEF), ministrada por professor (a) licenciado (a) nos municípios 

do Litoral Sul no Estado da Bahia. 

 

Objetivo Secundário: 

 

Delinear os aspectos estruturais e legais da Educação Física Escolar dos 

municípios do Litoral Sul da Bahia. Identificar os limites e as possibilidades da 

Educação Física Escolar ministrada por licenciados (as), a partir das percepções 

dos (as) Secretários (as) municipais de Educação do Litoral Sul da Bahia. 

Elaborar diretrizes para a implementação de uma minuta de Projeto de Lei, que 

serão apresentadas" (PB). 

 

Avaliação dos Riscos e Benefícios: 
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Os riscos e benefícios da pesquisa são apresentados no Formulário da Plataforma 

Brasil conforme transcrito abaixo: 

 

Riscos: 

Importante ressaltar que esta pesquisa não viola as normas legais e condutas éticas. 

Portanto, pode incidir em alguns riscos gerados por possíveis desconfortos, tais 

como: quando ao tentar responder algum tipo de questionamento, tenha dificuldades 

para responder por questões de respeito a hierarquia dos cargos, ou a necessidade de 

um tempo maior para refletir e responder alguma questão da entrevista a qual ainda 

não havia sido questionado ou quando apresentar uma possível timidez ao fazer 

exposição da sua imagem ao ter que ligar a câmera durante a entrevista através da 

chamada do Google Meet. Para tanto, na tentativa de reduzir estes riscos será 

providenciado, a substituição do questionamento de imediato, a concessão de um 

tempo maior para responder à questão, sendo respeito os valores religiosos, 

culturais, sociais, religiosos e éticos, bem como a dispensa do uso da câmera 

durante a entrevista. Mas, persistindo um desconforto de sua parte, lhe será 

resguardado o direito de não desistir da pesquisa, sem ser penalizado, visto que é 

um direito do participante abandonar a participação a qualquer tempo. 

 

Benefícios: 

A presente pesquisa contribuirá para o reconhecimento do profissional licenciado 

em EF nos espaços escolares e a importância de ofertar as aulas de EF na EI e nos 

AIEF por profissionais especialistas. Além de colaborar para ampliação e 

fortalecimento de estudos e publicação de pesquisas que poderão avançar para 

assegurar de fato e de direito a sua permanência nos espaços escolares." 

 

Texto semelhante foi acrescentado no TCLE, informando os possíveis 

riscos/desconfortos e benefícios da pesquisa aos participantes. Assim, consideramos 

que esta pesquisa atende aos fundamentos éticos e científicos pertinentes em relação 

a ponderação entre riscos e benefícios, tanto conhecidos como potenciais, 

individuais ou coletivos, comprometendo-se com o máximo de benefícios e o 

mínimo de danos e riscos. 

 

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 

Esse trabalho pretende analisar os limites e as possibilidades para assegurar a 
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legalidade e a legitimidade da Educação Física Escolar (EFE) na Educação Infantil 

(EI) e nos Anos Iniciais Ensino do Fundamental (AIEF), ministrada por professor 

(a) licenciado (a) nos municípios do Litoral Sul no Estado da Bahia, portanto trata-se 

de tema relevante cujo produto final, conforme objetivo específico, elaborar e 

propor um Projeto de Lei Municipal a ser apresentado às Câmaras Municipais dos 

municípios do Litoral Sul, trará benefícios para a Educação Básica da região e para 

os profissionais da Educação Física. 

 

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

Acusamos que no protocolo 56814322.3.0000.5526 são apresentados os seguintes 

documentos, nos termos descritos abaixo: 

 

1. Folha de rosto, devidamente preenchida, com as informações de título do 

projeto e número de participantes em conformidade com as demais informações 

cadastradas, assinada e datada pelo pesquisador responsável e pelo responsável 

institucional; 

2. Declaração de responsabilidade, na qual o pesquisador responsável se 

compromete a iniciar a pesquisa apenas após o término da tramitação da análise 

ética; 

3. Projeto na íntegra, descrevendo satisfatoriamente os fundamentos e 

procedimentos da pesquisa, possibilitando a análise dos elementos inerentes à ética 

na pesquisa envolvendo seres humanos; 

4. Instrumentos para coleta de dados; 

5. 13 Cartas de anuência, devidamente assinada pelo responsável do local de 

execução da pesquisa - algumas sem carimbo e com assinaturas coladas; 

6. 1 Currículo Lattes do(s) pesquisador(es) principal e 2 da equipe da pesquisa; 

7. Termo de Consentimento Livre e Esclarecido; 

8. Ofício respondendo satisfatoriamente às pendências; 

9. Cronograma de execução da pesquisa em anexo. 

 

Recomendações: 

As próximas cartas de anuências deverão ser assinadas pelos Prefeitos de próprio 

punho e não coladas no documento. Em outros termos: as assinaturas dos 

documentos não podem ser de forma eletrônica e nem colada. Os prefeitos deverão 

proceder da seguinte maneira: fazer a carta de anuência, imprimir, assinar, carimbar 
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(ou colocar o número de matrícula/CPF), escanear e enviar para a pesquisadora 

responsável. Não serão aceitas cartas de anuência fora dessas orientações. 

 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

Após leitura e análise do protocolo e de todos os documentos encaminhados pelo(a) 

pesquisador(a), considerou-se que são esclarecidos todos os aspectos relativos à 

ética em pesquisa com seres humanos, não restando pendências, sendo, assim, 

indicada a sua aprovação. 

 

Considerações Finais a critério do CEP: 

Em reunião realizada em 22 de junho de 2022, o Comitê de Ética em Pesquisa da 

UESC avaliou as respostas ao parecer com pendências de número 5.479.331, do 

projeto "EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR: da legalidade à legitimidade na 

Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental, no Litoral Sul da 

Bahia.", CAAE 56814322.3.0000.5526, de autoria de LUCIANA PEREIRA DE 

SOUZA, e considerou que todos os aspectos atinentes foram respondidos. Portanto, 

a decisão final para este protocolo é favorável à sua APROVAÇÃO. Havendo 

alterações necessárias no projeto, estas deverão ser encaminhadas à este CEP na 

forma de Emenda. Solicitamos especial atenção no envio dos relatórios 

semestrais e final. 

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados:



 

 

Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação 

Informações Básicas PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_P 20/06/2022  Aceito 

do Projeto ROJETO_1887484.pdf 17:17:47  

Projeto Detalhado / Luciana_Pereira_de_Souza_Projeto_de 20/06/2022 LUCIANA PEREIRA Aceito 

Brochura _pesquisa.docx 17:16:14 DE SOUZA  

Investigador     

Cronograma Luciana_Pereira_de_Souza_Cronogram 20/06/2022 LUCIANA PEREIRA Aceito 

 a_de_Atividades.docx 17:15:37 DE SOUZA  

Outros Luciana_Pereira_de_Souza_Oficio03.pd 20/06/2022 LUCIANA PEREIRA Aceito 

 F 17:13:35 DE SOUZA  

Declaração de Luciana_Pereira_de_Souza_carta_de_a 20/06/2022 LUCIANA PEREIRA Aceito 

Instituição e nuencia_Itabuna.pdf 17:11:30 DE SOUZA  

Infraestrutura     

Declaração de Luciana_Pereira_de_Souza_Carta_de_a 20/06/2022 LUCIANA PEREIRA Aceito 

Instituição e nuencia_Una.pdf 17:09:34 DE SOUZA  

Infraestrutura     

Declaração de Luciana_Pereira_de_Souza_Carta_de_a 20/06/2022 LUCIANA PEREIRA Aceito 

Instituição e nuencia_Sao_Jose_da_vitoria.pdf 17:09:16 DE SOUZA  

Infraestrutura     

Declaração de Luciana_Pereira_de_Souza_Carta_de_a 20/06/2022 LUCIANA PEREIRA Aceito 

Instituição e nuencia_Marau.pdf 17:09:00 DE SOUZA  

Infraestrutura     

Declaração de Luciana_Pereira_de_Souza_Carta_de_a 20/06/2022 LUCIANA PEREIRA Aceito 

Instituição e nuencia_Jussari.pdf 17:08:39 DE SOUZA  

Infraestrutura     

Declaração de Luciana_Pereira_de_Souza_Carta_de_a 20/06/2022 LUCIANA PEREIRA Aceito 

Instituição e nuencia_Itape.jpeg 17:08:21 DE SOUZA  

Infraestrutura     

Declaração de Luciana_Pereira_de_Souza_Carta_de_a 20/06/2022 LUCIANA PEREIRA Aceito 

Instituição e nuencia_Itajuipe.jpeg 17:08:08 DE SOUZA  

Infraestrutura     

Declaração de Luciana_Pereira_de_Souza_Carta_de_a 20/06/2022 LUCIANA PEREIRA Aceito 

Instituição e nuencia_Itajudocolonia.pdf 17:07:55 DE SOUZA  

Infraestrutura     

Declaração de Luciana_Pereira_de_Souza_Carta_de_a 20/06/2022 LUCIANA PEREIRA Aceito 



 

 

Instituição e nuencia_Ibicarai.pdf 17:07:27 DE SOUZA  

Infraestrutura     

Declaração de Luciana_Pereira_de_Souza_Carta_de_a 20/06/2022 LUCIANA PEREIRA Aceito 

Instituição e nuencia_Coaraci.pdf 17:07:13 DE SOUZA  

Infraestrutura     

Declaração de Luciana_Pereira_de_Souza_Carta_de_a 20/06/2022 LUCIANA PEREIRA Aceito 

Instituição e nuencia_Buerarema.pdf 17:06:54 DE SOUZA  

Infraestrutura     

Declaração de Luciana_Pereira_de_Souza_carta_de_a 20/06/2022 LUCIANA PEREIRA Aceito 

Instituição e nuencia_BarroPreto.pdf 17:06:40 DE SOUZA  

Infraestrutura     

Declaração de Luciana_Pereira_de_Souza_Carta_de_a 20/06/2022 LUCIANA PEREIRA Aceito 

Instituição e nuencia_Almadina.pdf 17:06:03 DE SOUZA  

Infraestrutura     

TCLE / Termos de Luciana_Pereira_de_Souza_TCLE.docx 20/05/2022 LUCIANA PEREIRA Aceito 

Assentimento /  18:43:10 DE SOUZA  

Justificativa de     

Ausência     

Declaração de Luciana_Pereira_de_Souza_Declaracao 13/05/2022 LUCIANA PEREIRA Aceito 

Pesquisadores _de_responsabilidade.pdf 10:04:28 DE SOUZA  

Folha de Rosto Luciana_Prereira_de_Souza_FolhaDeR 13/05/2022 LUCIANA PEREIRA Aceito 

 osto.pdf 10:03:26 DE SOUZA  

Outros Luciana_Pereira_de_Souza_Apendice_I 11/05/2022 LUCIANA PEREIRA Aceito 

 _Roteiro_de_Etrevista.docx 11:18:01 DE SOUZA  

Declaração de Luciana_Pereira_de_Souza_TCUD.pdf 11/05/2022 LUCIANA PEREIRA Aceito 

Pesquisadores  11:07:30 DE SOUZA  

Outros Mayllena_Joanne_Fernandes_de_Carva 13/03/2022 LUCIANA PEREIRA Aceito 

 lho_Curriculo_Lattes.pdf 21:38:23 DE SOUZA  

Outros Luciana_Pereira_de_Souza_Curriculo_L 13/03/2022 LUCIANA PEREIRA Aceito 

 attes.pdf 21:35:47 DE SOUZA  

Orçamento Luciana_Pereira_de_Souza_Orcamento. 11/03/2022 LUCIANA PEREIRA Aceito 

 Docx 15:36:16 DE SOUZA  

Outros Cristiano_Santana_Bahia_Curriculo_Latt 11/03/2022 LUCIANA PEREIRA Aceito 

 es.pdf 15:01:52 DE SOUZA  
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Situação do Parecer: 

Aprovado 

Necessita Apreciação da CONEP: 

Não 

 

ILHEUS, 21 de Junho de 2022 

Assinado por: 

Maria Cristina Rangel 

(Coordenador(a)) 
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ANEXO II - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Prezado (a) Sr (a), Secretário (a) de Educação, 

Você está sendo convidado (a) a participar, como voluntário, na pesquisa 

“EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR: DA LEGALIDADE À LEGITIMIDADE NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL E ANOS INICIAIS ENSINO FUNDAMENTAL NO 

LITORAL SUL DA BAHIA”, sob a responsabilidade da Mestranda do Programa de 

Pós-Graduação em Formação de Professores para a Educação Básica da Universidade 

Estadual de Santa Cruz – Ilhéus/ BA, Luciana Pereira de Souza. Esta pesquisa justifica-

se pela necessidade de ampliação de estudos científicos sobre a necessidade de 

assegurar a norma jurídica vigente para garantir que as aulas de EFE para a EI e AIEF 

sejam ministradas por profissionais de EF licenciados. O objetivo desta pesquisa é 

analisar as questões para assegurar a legalidade e a legitimidade da Educação Física 

Escolar (EFE) na Educação Infantil (EI) e nos Anos Iniciais Ensino do Fundamental 

(AIEF), ministrada por professor (a) licenciado (a) nos municípios do Litoral Sul no 

Estado da Bahia. Portanto, no caso de aceitar fazer parte desta pesquisa, o (a) Sr (a) 

participará de uma entrevista semiestruturada, sendo 5 (cinco) questões fechadas e 5 

(cinco) questões abertas, que será realizada e gravada através da Plataforma do Google 

Meet, para que possa ser garantido os protocolos sanitários por conta do período 

pandêmico do COVID 19. Entretanto, o tempo reservado para realização da entrevista 

será ajustado diante da disponibilidade do Sr (a) Secretário (a) participante. Para evitar 

sua identificação, seu nome e sua imagem serão preservados. Além disso, como 

responsável legal desta pesquisa, comprometo-me em manter todos os dados coletados 

confidenciais e utilizados exclusivamente para a execução do projeto em questão, sendo 

divulgados de forma anônima, nem utilizando iniciais ou quaisquer outras indicações 

que possam identificar sua participação nesta pesquisa. Ainda, caso desista a qualquer 

momento da pesquisa (mesmo após a assinatura deste termo), será preciso avisar à 

pesquisadora e este termo de consentimento será devolvido, bem como todas as 

informações fornecidas serão destruídas imediatamente sem que haja nenhum tipo de 

prejuízo. Vale pontuar, que o (a) Sr. (a) terá liberdade para pedir esclarecimento sobre 

qualquer questão, bem como para desistir de participar da pesquisa a qualquer momento 

que desejar, mesmo depois de ter assinado este documento, e não será, por isso, 

penalizado de nenhuma forma. A participação nesta pesquisa é voluntária e não prevê 

qualquer tipo de remuneração nem custos, sendo garantido o direito à indenização caso 

haja dano decorrente da sua participação na pesquisa e havendo gastos que decorram da 

pesquisa, será ressarcido. Importante ressaltar que esta pesquisa não viola as normas 

legais e condutas éticas. De outro modo, ressaltamos que sua participação poderá incidir 

em alguns riscos gerados por possíveis desconfortos, quando ao tentar responder algum 

tipo de questionamento, tenha dificuldades para responder por questões decorrentes da 

hierarquia do cargo, ou a necessidade de um tempo maior para refletir e responder 

alguma questão da entrevista a qual ainda não havia sido questionado (a) ou quando 
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apresentar uma possível timidez ao fazer exposição da sua imagem ao ter que ligar a 

câmera durante a entrevista através da chamada do Google Meet. Para tanto, na tentativa 

de reduzir estes riscos, será providenciado a substituição do questionamento de 

imediato, a concessão de um tempo maior para responder à questão, sendo respeitado os 

valores religiosos, culturais, sociais e éticos, bem como a dispensa do uso da câmera 

durante a entrevista. Mas, persistindo um desconforto de sua parte, lhe será resguardado 

o direito de suspender sua participação na pesquisa a qualquer momento. Por outro lado, 

sua participação no estudo terá como benefícios a possibilidade do reconhecimento do 

profissional licenciado em EF nos espaços escolares e a importância de ofertar as aulas 

de EF na EI e nos AIEF por especialistas, como também, colaborar para ampliação e 

fortalecimento de estudos e publicação de pesquisas que poderão avançar para assegurar 

de fato e de direito a sua permanência nos espaços escolares. Para tanto, será 

encaminhado uma via, deste TCLE para o e-mail cadastrado e reafirmo a importância de 

guardá-lo em seus arquivos a via do documento eletrônico. Neste documento consta o 

endereço e o telefone da pesquisadora responsável, tendo liberdade para tirar suas 

dúvidas sobre o projeto e sua participação, a qualquer momento.  

 

Desde já agradeço. 

 
Luciana Pereira de Souza 

(Pesquisadora Responsável) 

e-mail: lpsouza@uesc.br 

Contato: 73 99144 5544 

 

 

 

Eu,  , compreendi a proposta da pesquisa e qual 

procedimento a ser realizado. A explicação recebida esclarece os riscos e benefícios 

do estudo. Entendi que sou livre para interromper minha participação a qualquer 

momento, sem justificar minha decisão. Sendo assim, concordo em participar da 

pesquisa.  

 

Ilhéus - BA,  /          / 2021.  

 

 

_____________________________________ 

Assinatura do participante 
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ANEXO III - CARTA DE ANUÊNCIA 

 

Itabuna-Bahia, 26 de maio de 2022. 

 

Ao: 

Comitê de Ética em Pesquisa com seres humanos 

Universidade Estadual de Santa Cruz 

 

 

 

 

Senhor(a) Coordenador(a) do CEP-UESC 

Eu,                                              , Chefe do Executivo do município                             , 

situado no Território Litoral Sul da Bahia, conheço o Protocolo de Pesquisa intitulado 

“EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR: DA LEGALIDADE À LEGITIMIDADE NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL E ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL NO 

LITORAL SUL DA BAHIA” a ser desenvolvido com os(as) Secretários(as) de 

Educação dos municípios, situados no Litoral Sul da Bahia, pela pesquisadora Luciana 

Pereira de Souza, e concordo com sua realização após a apresentação do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido devidamente preenchido e assinado pelas partes.  

O início desta pesquisa no município só poderá ocorrer, a partir da apresentação da carta 

de aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa CEP/CONEP da UESC.  

 

Atenciosamente, 

 

____________________________________________ 

Chefe do Executivo 
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ANEXO IV - ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS GRADUÇÃO EM EDUCAÇÃO - PPGE 

 

Prezado (a) GESTOR (a): 

Estamos solicitando a sua colaboração em responder esta entrevista semiestruturada que 

tem por objetivo analisar os limites e as possibilidades de assegurar a legalidade e a 

legitimidade da Educação Física Escolar na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental ministrada por professor (a) licenciado (a) nos municípios que 

compõem o Núcleo Territorial – Litoral Sul no Estado da Bahia. 

 

O instrumento possui um total de 10 (dez) questões, sendo 5 (cinco) abertas e 5 (cinco) 

fechadas. 

Os dados coletados serão utilizados para embasar o estudo de mestrado que está sendo 

realizado na Universidade Estadual de Santa Cruz. 

Ciente da vossa valiosa colaboração, agradecemos antecipadamente. 

I. DADOS DE IDENTIFICAÇÃO: 

01. Sexo: 

( ) Feminino 

      ( ) Masculino 

      ( ) Prefiro não informar 

 

02.  Faixa Etária: 

      (    ) 25  –  29 anos 

      (    ) 30  –  34 anos  

      (    ) 35  –  39 anos  

      (    ) 40  –  44 anos  

      (    ) 45  –  49 anos  

      (    ) 50  –  54 anos  

      (    ) 55  –  59 anos  

      (    ) 60  –  64  

      (    ) + 65 anos 

 

03. Qual a sua maior titulação? 

      (    ) Graduação, qual?______________________________ 

      (    ) Especialização 

      (     ) Mestrado 

      (     ) Doutorado 

      (     ) Pós-doutorado 
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04. Há quanto tempo exerce a função de secretário (a) de Educação?  
 

05. É a primeira experiência como gestor ou teve outras, se sim quais e em que 

locais? 
 

06. Possui outro vínculo de trabalho 

      (   ) Não 

      (   ) Sim, qual? 

 

07. Já exerceu o cargo de docente na educação básica?  

(  ) Não 

      (  ) Sim, qual? 

 

08. Como foram suas aulas de Educação Física Escolar na Educação Básica? 

 

09. No seu município o componente curricular Educação Física Escolar é 

ofertado na Educação Infantil e anos iniciais do EF, por professores 

licenciados na área? 

 (   ) Se não, por quê? 

       (   ) Sim. 

 

10. Na sua percepção qual o papel da Educação Física no processo formativo 

das crianças?  
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APÊNDICE I - PRODUTO EDUCACIONAL 

ORIENTAÇÕES DIDÁTICAS DE CONSTRUÇÃO DE UMA MINUTA DE 

PROJETO DE LEI: 

Instituir a Política de Educação Física na Rede Municipal de Ensino 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ 

PÓS-GRADUAÇÃO EM FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA-NÍVEL MESTRADO PROFISSIONAL – PPGE 

 

 

 

 

 

LUCIANA PEREIRA DE SOUZA 

CRISTIANO DE SANT’ANNA BAHIA 

 

 

 

 

 

 

 

ORIENTAÇÕES DIDÁTICAS PARA CONSTRUÇÃO DE UMA MINUTA DE 

PROJETO DE LEI: 

Instituir a Política de Educação Física na Rede Municipal de Ensino 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ILHÉUS-BAHIA 

2023 



 

 

 

LUCIANA PEREIRA DE SOUZA 

CRISTIANO DE SANT’ANNA BAHIA 

 

 

 

 

 

 

 

ORIENTAÇÕES DIDÁTICAS PARA CONSTRUÇÃO DE UMA MINUTA DE 

PROJETO DE LEI: 

Instituir a Política de Educação Física na Rede Municipal de Ensino 

 

 

 

 

Produto Educacional resultado da pesquisa 

intitulada: “MINUTA DE PROJETO DE LEI: 

institui a política de Educação Física na rede 

municipal de ensino”, apresentado ao 

Programa de Pós-Graduação Mestrado 

Profissional em Educação – PPGE – Formação 

de Professores da Educação Básica, da 

Universidade Estadual de Santa Cruz, como 

parte das exigências para obtenção do título de 

Mestre em Educação.  

 

Linha de Pesquisa: Formação de Professores e 

Práticas Pedagógicas 

 

 

 

 

 

 

ILHÉUS-BAHIA 

2023 
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1. APRESENTAÇÃO 

 

O Produto Educacional em tela configura-se como resultado final da pesquisa de 

Mestrado Profissional em Educação do programa de Pós-graduação em Formação de 

Professores da Educação Básica, que tem como objetivo atender as prerrogativas do 

mestrado e entregar aos municípios orientações para implementação da Educação Física 

Escolar, para as cidades do litoral Sul da Bahia, ministrada por professor (a) licenciado 

(a) na área.  

Nesse contexto, a relevância social e acadêmica será de promover a viabilização 

da Lei nº 9.394/1996 vigente a ser mantida, com a finalidade de legitimar e assegurar à 

comunidade escolar dos municípios que compõem o Litoral Sul da Bahia a oferta da 

Educação Física nas escolas de Educação Infantil e Anos Iniciais Ensino Fundamental, 

sendo ministrada por professores (as) licenciados (as).  

O respectivo Produto Educacional trata-se de diretrizes para a construção de uma 

Minuta de Projeto de Lei para INSTITUIR A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO FÍSICA NA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO, que será encaminhada e apresentada aos Conselhos 

Municipais de Educação e/ou aos membros do Poder Legislativo dos municípios do 

Litoral Sul da Bahia, para ser analisada e avaliada como uma necessidade urgente em 

garantir este componente curricular obrigatório em toda educação básica.  

 Além disso, a importância deste documento está centrada na contribuição para o 

reconhecimento e valorização do profissional licenciado em Educação Física nos 

espaços escolares e a relevância de assegurar a oferta das aulas nas etapas iniciais da 

educação básica (Educação Infantil e Anos Iniciais). A Minuta de Projeto de Lei para 

INSTITUIR A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO FÍSICA NA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO é resultado de uma pesquisa que tratou de analisar as questões que assegurem 

a legalidade e a legitimidade da Educação Física Escolar na Educação Infantil e nos 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental, ministrada por professor (a) licenciado (a) nos 

municípios do Litoral Sul da Bahia.  

Posterior ao levantamento das informações foi possível elaborar esta Minuta 

com objetivo precípuo assegurar a oferta do componente curricular em toda educação 

básica com professor (a) licenciado (a). 
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2. JUSTIFICATIVAS 

 

A Educação Física Escolar (EFE) atrelada à proposta pedagógica da escola como 

componente curricular obrigatório da educação básica nos espaços escolares da EI, 

comprometida com o desenvolvimento infantil adequado e harmônico, favorece a 

construção de saberes indispensáveis para a formação integral da criança (FREIRE; 

SCAGLIA, 2009).  

Estudos acadêmicos voltados para a literatura da EFF para a EI apresentam 

discussões constatando que a capacidade motora da criança na faixa etária de 0 a 6 anos 

não é inata. Isso significa dizer que, para que a criança possa obter um repertório motor 

amplo e de qualidade, são necessárias vivências de experiências motoras diversificadas, 

permitindo aprendizagens mais elaboradas (FERRAZ; MACEDO, 2001). Dessa forma, 

através das práticas pedagógicas da EF na EI, é possível promover o desenvolvimento 

motor capaz de permitir que a criança conheça a si mesmo e o mundo ao seu redor, e 

por isso, a escola deve estar atenta ao corpo inteiro (KUNZ, 2001; FREIRE; SCAGLIA, 

2009). 

Nesse viés, quando a criança vivencia atividades como brincar, jogar, imitar, 

criar ritmos e movimentos, ocorre uma apropriação, ampliação e imersão no repertório 

da cultura corporal que estão inseridas. Sendo assim, é dever das instituições 

educacionais propiciar um ambiente físico e social capaz de promover estímulos para 

que as crianças se sintam seguras ao experimentar novos desafios. Vale ressaltar que, 

quanto maior a diversidade de estímulos motores desafiadores, maior será a promoção e 

a ampliação da percepção da criação de seu universo (NEIRA, 2003).   

Entretanto, partindo de estudos realizados durante o mestrado, a pesquisadora 

juntamente com seu orientador justificam a elaboração destas ORIENTAÇÕES 

DIDÁTICAS PARA CONSTRUÇÃO DE UMA MINUTA DE PROJETO DE LEI, 

com a finalidade de Instituir a Política de Educação Física na Rede Municipal de 

Ensino, com necessidade precípua de assegurar a Norma Jurídica vigente que regula a 

EF como componente curricular obrigatório da educação básica, de modo que seja 

legitimada nos espaços escolares por professores licenciados nos municípios que fazem 

parte do Litoral Sul da Bahia. Por conseguinte, diante da análise dos resultados 

encontrados durante a pesquisa realizada, foi possível notar certa imparcialidade na 

oferta deste componente nas escolas municipais de EI e AIEF dos municípios 

participantes do estudo.  
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Logo, durante as entrevistas com os gestores municipais, foi possível perceber os 

limites encontrados pelos gestores municipais de educação, que corroboram para o 

comprometimento em legitimar a EFE nesses espaços. Tais limites perpassam pela 

carência de professores licenciados em EF para suprir a demanda, um número pequeno 

de contratação de professores de EF, oneração da folha de pagamento do município, 

dificuldades para encontrar professores licenciados, falta de estrutura física adequada 

para realização das aulas de EF.  

Portanto, diante das demandas apresentadas, observa-se que essas limitações 

podem estar atreladas à ausência de uma Política Pública de Educação que garanta, 

efetivamente, que as aulas de EFE sejam ministradas por professores licenciados nas 

escolas municipais da EI e AIEF. Assim, justifica-se a necessidade da elaboração de 

ORIENTAÇÕES DIDÁTICAS PARA CONSTRUÇÃO DE UMA MINUTA DE 

PROJETO DE LEI, com a finalidade de Instituir a Política de Educação Física na 

Rede Municipal de Ensino. 

Assim, para elaboração da Minuta de Projeto de Lei, a estrutura será dividida em 

três partes:  

A primeira parte, composta pela PARTE PRELIMINAR, deverá conter: a 

EPÍGRAFE; o nome da lei que tem a pretensão de criar, a qual, posteriormente, quando 

recebida pelo Legislativo, receberá um número e o ano identificando o projeto;  A 

AUTORIA, nome completo de quem criou a lei; A EMENTA, um resumo 

especificando a matéria do projeto; O PREÂMBULO, indicação do órgão que propõe a 

lei, neste caso, a Câmara Municipal; e, para finalizar, o ENUNCIADO DO OBJETO, 

que refere-se ao primeiro artigo ao qual está propondo o projeto de lei e em qual âmbito 

será aplicado a norma jurídica e sua validade (BRASIL, 2023). 

A segunda parte, chamada de PARTE NORMATIVA, é composta pelo corpo do 

texto onde serão expostas as ideias que intenta-se contemplar a partir do projeto. Essa 

parte será organizada em artigos que poderão ser subdivididos em parágrafos, incisos, 

alíneas, caso seja necessário um melhor entendimento e compreensão do leitor acerca da 

norma jurídica. Importante destacar que, para a elaboração do texto normativo deverão 

ser consideradas as resoluções dos problemas levantados para a construção da norma, 

sendo ideal direcionar um artigo para tratar de um único assunto. Desse modo, um 

projeto consistente pode trazer uma solução para um novo problema ou apresentação de 

uma solução de um antigo problema através de uma nova vertente (BRASIL, 2023). 
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E, por fim, a PARTE FINAL, composta por informações complementares 

indispensáveis para implementar a norma jurídica; PRAZO DE VIGÊNCIA, quando 

começará a ser cumprida; e CLÁUSULA REVOGATÓRIA, quando se propõe a alterar 

uma lei existente, removendo alguma parte desta lei. Nesta parte será apresentada a 

JUSTIFICATIVA, em que serão explanadas as razões e as argumentações para justificar 

quais motivos levaram a proposição do projeto apresentado. E, ao final, o FECHO, 

apresenta-se a conclusão do documento, informando o local que será apresentada a 

proposição da lei e a data em que será apresentada (BRASIL, 2023). 
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3. OBJETIVOS: 

 

1. Instituir a Política de Educação Física na Rede Municipal de Ensino do Litoral 

Sul da Bahia; 

2. Assegurar a Educação Física Escolar na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental; 

3. Assegurar que as aulas de Educação Física Escolar sejam ministradas por 

professores licenciados na educação básica de ensino, com carga horária 

semanais de duas horas.  
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4. ASPECTO LEGAL 

 

A Educação Física em seu contexto histórico vigente, enquanto componente 

curricular obrigatório da educação básica, descrita na Lei 9394/1996, vem sendo 

interpretada a partir do seu reconhecimento como disciplina pedagógica. Nesse sentido, 

em seu texto, art. 26, § 3º, a EF passa a ser vista, pensada e reconhecida no contexto 

escolar como componente curricular da educação básica, concedendo-a o status de 

matéria com objeto de estudo necessário e importante para a formação do sujeito, como 

os demais componentes (BRASIL, 1996).  

Contudo, em 1997, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) propuseram a 

reformulação das concepções que até, então, vinham sendo atreladas ao conceito de 

EFE. Desse modo, novas abordagens pedagógicas surgiram a partir de correntes e 

concepções psicológicas, filosóficas e sociológicas, com objetivo precípuo de 

alinharem-se à LDB 9394/1996, apesar de sofrer críticas quanto ao empobrecimento dos 

conteúdos nas aulas de EF (BELTRAMI, 2000; BRASIL, 1997, 1998). Vale destacar 

que, entre 1996 até 2002, a Educação Física já era componente curricular da educação 

básica, mas não obrigatório. 

Em 1º de dezembro de 2003, a Lei nº 9394/96 foi alterada através da Lei nº 

10.793, que acrescentou ao art. 26 § 3º o termo obrigatório em toda educação básica de 

ensino. No entanto, ao tempo que eleva o componente EFE o status de disciplina 

obrigatória, apresenta uma incongruência apontada em seu texto, quando faz referência 

à prática facultativa desse componente aos alunos, na condição descrita no § 3º do art. 

26 aqui apontada: que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; maior 

de 30 anos de idade; que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação 

similar; estiver obrigado à prática da educação física; ou com prole (BRASIL, 2003). 

Ficando assim descrito o dispositivo legal: 

 

§ 3º A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é 

componente curricular obrigatório da educação básica, sendo sua 

prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei nº 10.793, de 

1º.12.2003) 

I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas;  

(Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

II – maior de trinta anos de idade;   (Incluído pela Lei nº 10.793, de 

1º.12.2003) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
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III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação 

similar, estiver obrigado à prática da educação física;  (Incluído pela Lei 

nº 10.793, de 1º.12.2003) 

IV – amparado pelo Decreto-Lei n
o
 1.044, de 21 de outubro de 1969;  

(Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

V – (VETADO)  (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

VI – que tenha prole. (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

(BRASIL, 2003). 

 

Essa flexibilização que o disposto em seu §3º apresenta, corrobora para fragilizar 

o componente curricular no espaço escolar e, também, compromete a presença do 

professor licenciado em EF, causando uma sensação de incerteza quanto a sua 

permanência neste espaço. Para além disso, contrariando a legitimidade da EFE nos 

espaços escolares, a Resolução do Conselho Nacional CEB nº 7/2010 abre uma brecha 

na educação básica de ensino nas séries iniciais do 1º ao 5º ano, com a indicação de que 

a disciplina EF seja ministrada por professores de referência da turma.  

Embora por um lado, exista uma legislação que considera a EF componente 

curricular obrigatório na educação básica, por outro, o Estado deslegitima a presença do 

profissional licenciado na escola - Anos Iniciais do Ensino Fundamental - ensejando em 

uma redução da carga horária do professor, contribuindo para a precarização do ensino. 

Portanto, as políticas públicas educacionais atreladas à EFE, da forma como está 

sendo constituída, estão inseridas em um cenário crítico, de incertezas quanto à 

permanência do componente obrigatório na educação básica e ao futuro profissional 

daqueles que possuem formação específica, contribuindo, assim, para perdas nos 

espaços escolares e desvalorização profissional.   

Diante desse contexto, a construção desta Minuta de Projeto de Lei, com o 

intuito de Instituir a Política de Educação Física na Rede Municipal de Ensino do 

Litoral Sul da Bahia, justifica-se por perceber a insegurança jurídica da norma vigente, 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN) nº 9.394/1996 art. 26 §3º, ao 

estabelecer a Educação Física como componente curricular obrigatório da educação 

básica, equiparando a disciplina aos outros componentes curriculares presentes no 

currículo escolar. 

Ressalta-se que, apesar da existência desta lei, o dispositivo legal não tem sido 

legitimado por parte das escolas públicas municipais de Educação Infantil e Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental dos municípios que fazem parte do Litoral Sul da 

Bahia. Portanto, cabe pontuar que pela necessidade de assegurar a oferta do componente 

curricular Educação Física Escolar na Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1044.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/2003/Mv07-03.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
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Fundamental, ministrada por professor licenciado nas escolas municipais situadas no 

Litoral Sul da Bahia, podendo contribuir para a formação humana, juntamente com os 

demais componentes curriculares.   
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PROPOSTA DE MINUTA - PRODUTO EDUCACIONAL 

 

MINUTA PARA PROJETO DE LEI MUNICIPAL DISPÕE SOBRE INSTITUIR A 

POLÍTICA DE EDUCAÇÃO FÍSICA NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

 

 

PROJETO DE LEI Nº. 

 

Dispõe sobre a Instituição de Política 

Pública de Educação Física Escolar na Rede 

Municipal de Ensino e dá outras 

providências. 

 

 

A Câmara Municipal de.........................., Estado da Bahia, aprovou, e eu Prefeito 

Municipal,         sanciono a seguinte Lei:    

 

Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre a Política Pública municipal de Educação para a 

obrigatoriedade da Educação Física Escolar em toda rede de ensino nos currículos da 

Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental da Educação Básica, em 

consonância com os princípios e diretrizes estabelecidas pela Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, em seu art. 26 §3º, com a 

redação dada pela Lei nº 10.793 de 1º de dezembro de 2003, e de acordo com esta Lei, 

com os seguintes objetivos: 

 

I- Assegurar o cumprimento da legislação vigente.  

 

II- Ofertar o Componente Curricular Educação Física em todas as etapas da educação 

básica. 

 

Art. 2º - Para cumprimento desta Política Pública, as escolas pertencentes à Rede 

Municipal de Ensino deverão ofertar, no mínimo, duas aulas semanais de Educação 

Física para cada turma da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental.   

§ 1º. Fica reservado exclusivamente ao professor licenciado em Educação Física a 

docência e a/ou orientações de práticas deste componente curricular no espaço escolar. 

 

§ 2º. É competência exclusiva do profissional de Educação Física licenciado participar 

das atividades de execução de trabalhos pedagógico, com participação efetiva na 
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construção do Projeto Político Pedagógico, além da participação em cursos de formação 

continuada ofertados pelo município ou instituições conveniadas.  

 

Art. 3º - O Chefe do Poder Executivo, através da Secretaria Municipal de Educação, 

regulamentará a presente Lei no prazo de trinta dias, contados da data de sua 

publicação.   

 

Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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